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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 3583/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Fernando Paulo da Cruz Gabriel — nomeado, nos termos do
artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assem-
bleia da República), e abrangido pela previsão legal da última parte
da alínea b) do n.o 1 do mesmo artigo, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, para a categoria de
consultor do quadro complementar do Gabinete de Apoio deste
Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro
de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

Despacho n.o 3584/2000 (2.a série). — Por despachos de 26 de
Janeiro de 2000 da secretária-geral da Assembleia da República:

Maria de Fátima de Almeida Lourenço da Silva Mendes, operadora
de reprografia do quadro de pessoal da Assembleia da Repú-
blica — prorrogada a comissão de serviço como encarregada do
parque reprográfico da Assembleia da República, com efeitos a
partir de 18 de Dezembro de 1999.

António da Conceição Sá, auxiliar parlamentar do quadro de pessoal
da Assembleia da República — prorrogada a comissão de serviço
como zelador da Assembleia da República, com efeitos a partir
de 18 de Dezembro de 1999.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 250/2000 (2.a série). — Pela Portaria n.o 560/75, de
17 de Setembro, foi, no âmbito da aplicação do Decreto-Lei
n.o 406-A/75, de 29 de Julho, expropriado, entre outros, a Artur Teles
Barradas de Carvalho o prédio rústico «Herdade dos Alfeijós de
Baixo», inscrito na matriz cadastral da freguesia de Chancelaria, con-
celho de Alter do Chão, sob o artigo 1 da secção N, com a área
de 140,7000 ha.

Em data posterior à intervenção estatal foi o identificado prédio,
ao abrigo da Portaria n.o 246/79, de 29 de Maio, entregue para explo-
ração a três rendeiros mediante vínculo contratual com o Estado
Português.

Designadamente, a João Constantino Casimiro foi entregue uma
área de 52,0500 ha, a João Correia Canarias uma área de 62,5000 ha
e a Francisco Mendes de Oliveira uma área de 23,1500 ha.

Organizado e instruído o respectivo processo administrativo, na
sequência dos pedidos de reversão do ex-titular do prédio expropriado,
foi ordenada, pela portaria n.o 735/98 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1998, a reversão
das áreas de 52,0500 ha e 62,5000 ha do prédio «Alfeijós de Baixo»,
verificados que estavam os requisitos do n.o 2 do artigo 44.o da Lei
n.o 86/95, de 1 de Setembro.

Porém, constatou-se que as áreas revertidas, por lapso, não são
exactamente aquelas que, de facto, faziam parte dos lotes explorados
por João Constantino Casimiro e João Correia Canarias.

Efectivamente, verificou-se que a área que foi entregue a João
Constantino Casimiro tinha 54,5750 ha e não 52,0500 ha e a que
foi entregue a João Correia Canarias tinha 62,9750 ha e não 62,5000 ha.

Como tal e por obediência aos princípios da certeza e da segurança
jurídica:

Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelo Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, rectificar para
54,5750 ha e 62,9750 ha as áreas revertidas do prédio «Alfeijós de
Baixo» pela portaria n.o 735/98 (2.a série), publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1998.

2 de Fevereiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 3585/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do Instituto para a Con-
servação e Exploração da Rede Rodoviária de 25 de Janeiro de 2000:

António Cardoso Lopes, João Albino Correia Grade, José Manuel
de Jesus Rodrigues, Fernanda Maria Ferreira dos Santos Duarte
Costa, Artur José Salvador Pereira, João Manuel Moura Machado,
Manuel José Castro Ferreira de Mesquita Borges, Maria Madalena
Gomes Choon Campos de Almeida, Paula Maria Martinho Pinto
Pereira Tavares Rodrigues, Jorge Valadares Vilhena Rodrigues,
João Mário de Brito Camacho Barriga e Armindo dos Santos Car-
neiro Gonçalves, engenheiros civis de 1.a classe do quadro — pro-
movidos a engenheiros civis principais, precedendo concurso, man-
tendo as actuais colocações, sendo exonerados dos lugares ante-
riores a partir da data de aceitação na actual carreira.

Sérgio Ferreira Barbosa e Jorge Izeda Cruz, engenheiros técnicos
civis especialistas principais do quadro — nomeados, precedendo
concurso, engenheiros civis principais, mantendo as actuais colo-
cações, sendo exonerados dos lugares anteriores a partir da data
de aceitação na actual carreira.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 3586/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho de administração
do Instituto para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária:

Jorge Fernando Santos Lima, técnico-adjunto principal da carreira
de topógrafo, actualmente designado por técnico profissional espe-
cialista, da mesma carreira, na situação de licença sem vencimento
de longa duração, ao abrigo dos artigos 78.o e 79.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 31 de Dezembro — autorizado a manter-se na mesma
situação, ao abrigo dos artigos 78.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 2689/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro , com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado por meu
despacho de 20 de Dezembro de 1999, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para admissão a estágio na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe do quadro de pessoal deste Labo-
ratório Nacional, para as áreas a seguir mencionadas, com vista ao
preenchimento dos lugares que para cada uma se indicam:

1.1 — Desenvolvimento de sistemas de informação e aplica-
ções — três;

1.2 — Engenharia de infra-estruturas tecnológicas — dois.
2 — Legislação aplicável — além dos referidos no n.o 1, o presente

concurso rege-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e 427/89, respectivamente de 16 de
Outubro e de 7 de Dezembro.

3 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
4 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde ao

escalão 1, índice 350 (199 400$), se os candidatos a prover a outro
superior não tiverem direito, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdos funcionais:
5.1 — Área de desenvolvimento de sistemas de informação e apli-

cações — o conteúdo funcional é o mencionado no n.o 3 do n.o 2.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5.2 — Área de engenharia de infra-estruturas tecnológicas — o con-
teúdo funcional é o mencionado no n.o 4 do n.o 2.o da citada portaria.
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6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:
6.1.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
6.1.2 — Ter 18 anos completos;
6.1.3 — Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
6.1.4 — Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
6.1.5 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
6.1.6 — Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-

quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano e esteja habilitado com licenciatura nos
domínios da informática, ciências de computação ou afins.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director do Laboratório e entregue na Repartição
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

7.1.3 — Residência e telefone, se tiver;
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
7.1.6 — Área ou áreas a que se candidata (das referidas no n.o 1

deste aviso);
7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 6.1 deste aviso e as habilitações literárias que
indicou.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, no que diz respeito ao n.o 7.2.1, dos seguintes documentos:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, o ven-
cimento, incluindo o escalão, o índice, a carreira e o grupo profissional,
bem como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

7.2.2 — Currículo profissional do candidato;
7.2.3 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das

habilitações literárias que possui;
7.2.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos

das acções de formação profissional complementar e das respectivas
durações;

7.2.5 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
dos elementos que considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou que possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
a) 1.a fase — admissão ao estágio:

Prova de conhecimentos gerais (PCG), com carácter eliminatório;
Prova de conhecimentos específicos (PCE), com carácter ele-

minatório;
Avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção (EP), sem carácter elimi-

natório;

a.1) Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de conhe-
cimentos gerais terá a duração de uma hora e será realizada de acordo
com o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999 (a p. 10 187).

As matérias sobre as quais incidirá a prova de conhecimentos gerais
são as seguintes:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do Laboratório;

a.2) Prova de conhecimentos específicos (PCE) — a prova de conhe-
cimentos específicos destina-se a avaliar a cultura informática dos
candidatos, assim como a sua capacidade de expressão escrita, terá
a duração de duas horas e será realizada de acordo com o programa
publicado na p. 13 160 do Diário da República, 2.a série, n.o 254,
de 3 de Novembro de 1995 (ponto I — carreira de técnico superior
de informática), ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98;

As matérias sobre as quais incidirá a prova de conhecimentos espe-
cíficos são as seguintes:

Estruturas básicas de informação (listas, árvores e tabelas) e res-
pectivos algoritmos de manipulação;

Paradigmas de programação — programação procedimental,
programação funcional, programação por eventos;

Sistemas de informação. Sistemas de gestão de base de dados.
Modelo relacional. Metodologias de análise e concepção;

Redes de dados. Modelo OSI. Protocolos de comunicações. Equi-
pamentos de comunicações. Segurança;

Processamento distribuído. Arquitecturas cliente-servidor e peer
to peer;

Interacção homem-máquina. Interfaces gráficas;

a.3) Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo obriga-
toriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) O currículo profissional, em que se pondera a capacidade
de análise e síntese na descrição das tarefas, considerando
o emprego de linguagem apropriada, clareza de exposição,
organização, estruturação e apresentação;

a.4) Entrevista profissional de selecção (EP) — visa avaliar as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o desem-
penho dos lugares postos a concurso, considerando e ponderando
os seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

b) 2.a fase — estágio e provimento a título definitivo nas vagas postas
a concurso:

b.1) Ao estágio aplica-se o disposto no Regulamento dos Estágios
para Ingresso nas Carreiras de Informática do Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, aprovado pelo despacho SEAMEPAT n.o 17/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 13 de Março
de 1996;

b.2) Os estagiários, se forem aprovados com a classificação não
inferior a Bom (14 valores), serão providos a título definitivo nas
vagas postas a concurso.

11 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação a utilizar na aplicação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Escala de classificação — os métodos de selecção serão clas-
sificados de 0 a 20 valores e a classificação final (CF) resultará da
média aritmética ponderada das classificações obtidas, com aproxi-
mação às centésimas.

13 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no átrio deste Laboratório Nacional,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os
candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão notificados
nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final notificada
nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.
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14 — Júri — o júri do concurso (1.a e 2.a fases) tem a seguinte
constituição:

Presidente — Investigador-Coordenador engenheiro João
Manuel Gonçalves Duarte Cunha.

Vogais efectivos:

Investigadora-Coordenadora Dr.a Maria Alzira Barata
Antunes Santos, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Investigador principal Dr. António Manuel Inês Pereira da
Silva.

Vogais suplentes:

Estagiário de investigação Dr. João Joaquim do Rosário
Pereira Palha Fernandes.

Assessor informático Dr. João Carlos Viana Martins.

15 — Indica-se a legislação base necessária à preparação dos can-
didatos para a realização da prova de conhecimentos gerais, que
poderá ser consultada durante a execução da prova:

Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro.

O LNEC poderá eventualmente fornecer os diplomas referidos aos
candidatos que o solicitarem.

27 de Janeiro de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Pessoal

Louvor n.o 108/2000. — Louvo o assessor principal licenciado
Manuel Gonçalves Abreu pelo excelente desempenho como coor-
denador da Divisão de Organização e Gestão da Direcção-Geral de
Pessoal e pelo empenho pessoal dedicado à concepção de instrumentos
de apoio à gestão operacional e logística da Direcção-Geral. Fun-
cionário dotado de invulgar criatividade, espírito de iniciativa e sentido
de organização e racionalização de processos de trabalho, foi o prin-
cipal responsável pela concepção e implementação de soluções que
reputo de grande importância para as tarefas de gestão da Direc-
ção-Geral, merecendo ser assinalados os modelos de plano de acti-
vidades, de relatório de actividades e a sua relação codificada com
o produto operacional, além do relevante papel que tem vindo a
desempenhar no acompanhamento dos projectos SIPESMIL — Sis-
tema de Informação de Pessoal Militar — TELEMIL — Telemedicina
Militar, e na recolha e tratamento da informação de pessoal para
efeitos de actualização do Anuário Estatístico da Defesa Nacional.

Aliando as qualidades referidas — de que sou testemunha há cerca
de 25 anos — com uma indefectível lealdade e uma relação humana
fácil e sã, o Dr. Manuel Abreu é credor de pública expressão de
louvor, que por esta forma satisfaço, por imperativo de justiça, rele-
vando o mérito pessoal e os serviços distintos prestados à Direcção-
-Geral de Pessoal.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 3587/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto de Acção Social das Forças Armadas de
7 de Janeiro de 2000, são reclassificados, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, Manuel
Joaquim Pais Ferreira na categoria de tesoureiro, da carreira de tesou-
reiro, do grupo de pessoal administrativo, Maria Isabel Rocha Car-
valho, na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico
de relações públicas, do grupo de pessoal técnico-profisional, Fran-
cisco Vasco Guerra Marques, na categoria de operador de sistema
de 2.a classe, da carreira de operador de sistema, do grupo de pessoal
de informática, e José Lima de Almeida, na categoria de progra-
mador-adjunto de 2.a classe, da carreira de programador, do grupo
de pessoal de informática, do quadro de pessoal do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho de Direcção, José
Dias, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 3588/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o,
n.o 5, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e ouvido o Chefe
do Estado-Maior do Exército, nomeio o tenente-general Tito Luís
de Almeida Bouças para o cargo de adjunto do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento, em subs-
tituição do tenente-general António Gabriel Albuquerque Gonçalves,
que pelo presente despacho é exonerado, por ter sido designado para
o exercício de outras funções. O presente despacho produz efeitos
desde 7 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 3589/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada:

Maria da Conceição Luís Nobre, a exercer funções de auxiliar de
limpeza em regime de contrato de trabalho a termo certo — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 251/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ADMIL (07519764) Carlos Joaquim
Gaspar passe à situação de reserva nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 7 de Outu-
bro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 543 350$ e con-
tando com 46 nos e 6 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 252/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o CAP TMANMAT (12027878) Fernando
Augusto Gomes Pinto passe à situação de reserva, nos termos da
alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 20 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 228 370$ e contando 26 anos e 8 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 253/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ADMIL (03999065) Fernando
Manuel Silva Ascensão passe à situação de reserva, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 520 250$ e contando 42 anos e 11 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o ajudante-general, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.
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Portaria n.o 254/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o CAP QTS (16262469) Saul Dias Pereira
das Neves passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 23 de
Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal de 398 750$, e
conta 37 anos e 9 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 255/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR TM (05880966) Artur Adelino
Chaves de Albuquerque Assunção passe à situação de reserva, nos
termos da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta
situação desde 17 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração
mensal de 520 250$ e contando 41 anos e 2 meses de serviço, nos
termos do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 256/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o MAJ SGE (05885573) José Martinho
Marques passe à situação de reserva, nos termos da alínea b) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Setem-
bro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 311 570$ e con-
tando 32 anos e 2 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajundante-General, José Pedro da Cruz,
tenente-general.

Portaria n.o 257/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o TCOR INF (07276666) José Manuel
Pais Ferreira da Silva, passe à situação de reserva, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 479 650$ e contando 42 anos e 6 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 258/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o TCOR INF (10008683) António José
Cordeiro Ferreira Frazão, passe à situação de reserva, nos termos
da alínea b) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 2 de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 270 278$ e contando 25 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 259/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o MAJ QTS (16275268) Eduardo Madalena
Fernandes, passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 6 de Outu-
bro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 416 150$ e con-
tando 36 anos e 2 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 260/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o tenente-coronel (51403311) Carlos
Alberto da Fonseca Cabrinha, passe à situação de reserva, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação

desde 21 de Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal de
875 330$ e contando 54 anos e 1 mês de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 261/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR INF (50999611) Carlos Alberto
Duarte Prata, passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 3 de
Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 601 250$
e contando 49 anos e 9 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 262/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ART (04061263) José Manuel Sal-
gado Martins passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 15
de Outubro de 1999, fica com a remuneração mensal de 578 150$
e conta 48 anos e 7 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 263/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o MAJ SGE (46215262) Semião Reis Mour-
raia Gervásio passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 18
de Agosto de 1999, ficando com a remuneração mensal de 416 150$
e contando 49 anos e 10 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajundante-General, José Pedro da Cruz,
tenente-general.

Portaria n.o 264/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o MAJ SGE (18850978) Manuel José Mei-
reles passe à situação de reserva, nos termos da alínea b) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 15 de Setembro de
1999, ficando com a remuneração mensal de 272 018$ e contando
28 anos e 1 mês de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 265/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o CAP QTS (06144966) Filomeno de Jesus
Pestana de Almeida Borges passe à situação de reserva, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 398 750$ e contando 39 anos e 6 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização
do Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 266/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ART (44413661) José Gamaliel
Borges Alves passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 22
de Agosto de 1999, ficando com a remuneração mensal de 578 150$
e contando 49 anos e 5 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

25 de Novembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-coronel.
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Portaria n.o 267/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR MAT (00812563) Mário Francisco
Tavares passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 5 de Outu-
bro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 578 150$, e conta
45 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 268/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército que o COR INF (00578363) Joaquim António
Camacho Aguiâ passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 24
de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 578 150$
e contando 47 anos e 7 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 269/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ADMIL (01515665) José António
Brito Osório Valdoleiros passe à situação de reserva, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 22 de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 520 250$ e conta 41 anos e 7 meses de serviço, nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 270/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR ENG (11098467) Manuel Martins
da Costa passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 7 de Outu-
bro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 520 250$ e conta
39 anos e 11 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 271/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o tenente-general (50432311) Jorge Alberto
Gabriel Teixeira passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 19
de Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal de 810 640$,
e conta 60 anos e 5 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 272/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR INF (06919164) António Manuel
Cachado Pessanha de Oliveira passe à situação de reserva, nos termos
da alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 590 350$ e contando 48 anos e 1 mês de serviço nos termos do
artigo 45.o do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 273/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o COR INF (06835863) Hélder Fernando
Vagos Lourenço passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 21

de Julho de 1999, ficando com a remuneração mensal de 578 150$
e contando 48 anos e 3 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 274/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o MAJ QTS (05143166) Álvaro Jorge Bou-
quet Monteiro passe à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 416 150$
e contando 41 anos e 7 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante—General, José Pedro da Cruz,
tenente-general.

Portaria n.o 275/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o tenente-coronel QEO (01821864) Fran-
cisco Domingues Martins, passe à situação de reserva, nos termos
da alínea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 15 de Setembro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 546 420$ e contando 45 anos e 10 meses de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 276/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o TCOR QEO (05316864) Arsénio Antunes
Ferreira, passe à situação de reserva, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 28 de
Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 502 950$
e contando 45 anos e 1 mês de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 277/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o TCOR CAV (07036963) Henrique José
de Gouveia Soares, passe à situação de reserva, nos termos da alínea a)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 25
de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal de 479 650$
e contando 46 anos e 9 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenen-
te-general.

Portaria n.o 278/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o TCOR QEO (02142464) Francisco José
de Azevedo Martins passe à situação de reserva, nos termos da alí-
nea a) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 28 de Outubro de 1999, ficando com a remuneração mensal
de 479 650$ e contando 43 anos de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, por delegação, o Ajundante-General, José Pedro da Cruz,
tenente-general.

Deliberação n.o 145/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, foi promovido ao posto de tenente-general o MGEN
(38389262) Cipriano de Sousa Fernandes Alves, conforme deliberação
do Conselho de Chefes de Estado-Maior de 17 de Janeiro de 2000,
confirmada pelo Conselho Superior de Defesa Nacional em 19 de
Janeiro de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 28.o da
Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
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antiguidade do novo posto desde 17 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando colocado
imediatamente à esquerda do TGEN (50992911) Rui Antunes Tomás.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Luciano Fontes
Ramos, major-general.

Deliberação n.o 146/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF (07151963) Armando de Almeida Martins,
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior de
17 de Janeiro de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 19 de Janeiro de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 17 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando colocado
imediatamente à esquerda do MGEN (04997464) José Luís Pinto
Ramalho.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Luciano Fontes
Ramos, major-general.

Deliberação n.o 147/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF (31686262) Carlos Manuel Costa Lopes
Camilo, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior de 17 de Janeiro de 2000, confirmada pelo Conselho Superior
de Defesa Nacional em 19 de Janeiro de 2000, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 17 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando colocado
imediatamente à esquerda do MGEN (07151963) Armando de
Almeida Martins.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Luciano Fontes
Ramos, major-general.

Deliberação n.o 148/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ENG 62278264, Sérgio Augusto Margarido Lima
Bacelar, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-
-Maior, em 17 de Janeiro de 2000, confirmada pelo Conselho Superior
de Defesa Nacional, em 19 de Janeiro de 2000, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 17 de Janeiro de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 31686262, Car-
los Manuel Costa Lopes Camilo.

24 de Janeiro de 2000. — O Director, António Luciano Fontes
Ramos, major-general.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 3590/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 33/CEME/99, de 12 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-chefe, nos termos do artigo 184.o
e da alínea b) do artigo 263.o todos do EMFAR, por satisfazer as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o
do referido Estatuto, o SAJ CAV (02720280) José Bernardino Gomes
Saldanha, que conta a antiguidade desde 2 de Novembro de 1999,
data a partir da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando
integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sar-
gento-chefe, fica na situação de suprenumerário no respectivo QE,

nos termos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando tem-
porariamente uma vaga do QE de pessoal e secretariado (encerra
a vaga), e fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

17 de Dezembro de 1999. — O Chefe, Mário Augusto Mourato
Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea

Depósito de Material da Força Aérea

Despacho n.o 3591/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
competência para autorizar despesas com a realização de empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é conferida
pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até aos montantes indicados:

a) No comandante do Grupo de Apoio, TCOR/TPAA (020211-J)
Adérito Faria Ferreira de Oliveira — 1 000 000$;

b) No comandante de Esquadra de Administração e Intendência,
MAJ/ADMAER (082184-F) Alexandre Rosa de Oliveira Bor-
ges — 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante de Esquadra de
Administração e Intendência, MAJ/ADMAER (082184-F) Alexandre
Rosa de Oliveira Borges, a competência para autorizar o pagamento
de despesas e a cobrança das receitas, bem como assinar requisições
de fundos do Tesouro e outra documentação relativa à execução de
gestão financeira corrente do Depósito de Material da Força Aérea.

3 — Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito desta delegação.

17 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Francisco Jorge da Costa
Oliveira, TCOR/ADMAER.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 2690/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 29 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso de admissão a estágio
para preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do referido lugar
e esgota-se com o respectivo provimento.

3 — Competem genericamente ao técnico superior de 2.a classe,
da carreira técnica superior, funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos científico-técnicos, executados com
autonomia e responsabilidade, nas áreas de actuação da Direcção-
-Geral de Viação.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Viação sediadas em Lisboa.

5 — O vencimento é o inerente à respectiva categoria e determinado
de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e legislação complementar, e as condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — preencher os requisitos referidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

Ser licenciado em Arquitectura;
Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
reúnam as condições referidas no n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — O estágio está sujeito ao regime estabelecido no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
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8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração

de sessenta minutos, versando as seguintes matérias:

a) Noções gerais de direito e organização política e adminis-
trativa do Estado;

b) Regime jurídico da função pública;
c) Estatuto Disciplinar;
d) Código da Estrada e legislação complementar;
e) Lei Orgânica da Direcção-Geral de Viação;
f) Ilícito de mera ordenação social;
g) Princípios de direito comunitário relevantes no âmbito rodo-

viário;
h) Lei Orgânica da Direcção-Geral de Viação;
i) Avaliação, selecção e tratamento de documentação, sistemá-

tica e analítica.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, onde serão avaliados os
seguintes factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Motivação e interesse;
Qualidade de experiência profissional;
Capacidade de adaptação;
Espírito de iniciativa.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8.4 — O programa da prova acima descrito encontra-se publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1997.

8.5 — Os candidatos que vierem a ser admitidos ao concurso serão
informados do local, da data e da hora da realização da prova de
conhecimentos.

8.6 — Legislação necessária à preparação dos candidatos:

Constituição da República Portuguesa — Lei Constitucional
n.o 1/97, de 20 de Setembro;

Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 442/91, de 15 de Novembro;

Regime jurídico da função pública — Regime Geral de Estru-
turação de Carreiras (Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

Faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Regime de constituição, modificação e extinção da relação jurí-

dica de emprego na Administração Pública — Decretos-Leis
n.os 218/98, de 17 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro;

Regime jurídico da duração de trabalho — Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Código da Estrada e legislação complementar — Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, e Decreto Regulamentar n.o 22-A/98,
de 1 de Outubro;

Condução de veículos sob a influência do álcool — Decreto
Regulamentar n.o 24/98, de 30 de Outubro, e artigos 291.o
e 292.o do Código Penal Português;

Inspecções periódicas de veículos — Decreto-Lei n.o 554/99, de
16 de Dezembro;

Lei Orgânica da Direcção-Geral de Viação — Decreto-Lei
n.o 484/99, de 10 de Novembro;

Ilícito de mera ordenação social — Decretos-Leis n.os 244/95, de
14 de Setembro, e 433/82, de 27 de Outubro;

Directivas comunitárias — Directivas n.os 98/14/CE, de 6 de Feve-
reiro, e 91/439/CEE, de 29 de Julho.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, redigido nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
podendo ser entregue na Divisão de Pessoal e Expediente Geral desta
Direcção-Geral, na Avenida da República, 16, 1050 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão a concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,
das habilitações literárias exigidas, ou, em sua substituição,
declaração, sob compromisso de honra, que é titular das
mesmas;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem, inequivocamente, o vín-
culo que possui, a categoria e o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Divisão de Pessoal e Expediente Geral,
na Avenida da República, 16, sobreloja, em Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Vieira Pita de Olim, asses-
sora principal.

Vogais efectivos:

Dr. Hermano Nunes Mendes, assessor principal, que substituirá
a presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos.

Dr.a Maria Florinda Dias Mateus, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Almeida da Costa Justino Abreu,
técnica superior de 1.a classe.

Dr.a Maria Fernanda Casco Martins, assessora.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

21 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Governo Civil do Distrito de Faro

Mapa n.o 2/2000. — Mapa de subsídios atribuídos pelo Governo Civil do Distrito de Faro no 2.o semestre de 1999, a que se refere
o artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, e o ofício n.o 491, de 12 de Fevereiro de 1996, do Ministério da Administração Interna:

(Em contos)

Serviço onde foi
processado o subsídio

Data da
decisão Beneficiário Montante

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-12-1999 Academia Antero Nobre — Aníbal Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 3-12-1999 ACRAL — Associação do Comércio e Serviços da Região do

Algarve.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 ACSA — Associação Cultural e Social do Algoz . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 ADCRDFPJ — Ass. Desp. Cult. Recreativa Directoria Faro Polí-

cia Judiciária.
250 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 AJEA — Associação dos Jornalistas e Escritores do Algarve . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 AJS — Associação Jovem Sambrasense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Âncora Editora, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 ARCA — Associação Recreativa e Cultural do Algarve . . . . . . . . 30 000
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(Em contos)

Serviço onde foi
processado o subsídio

Data da
decisão Beneficiário Montante

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 ARFIA — Associação Rancho Folclórico Infantil de Albufeira . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 11-11-1999 Associação Académica da Universidade do Algarve — Portimão 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 10-8-1999 Associação Caboverdiana Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação Cultural de Alte — Teatro da Estrada . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Associação Cultural de Lagoa — Ideias do Levante . . . . . . . . . . . 75 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 21-7-1999 Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação Cultural e Desportiva de Ferragudo . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação Cultural e Recreativa de Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-8-1999 Associação Cultural Fuzetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 4-8-1999 Associação Cultural Fuzetense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação de Andebol do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 700
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 23-12-1999 Associação de Atletismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 15-12-1999 Associação de Atletismo do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação de Bem Estar Aos Amigos de Querença . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 20-7-1999 Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira . . . . . . . . . . . 21 450
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação de Boxe do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Associação de Boxe do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Associação de Defesa do Património Histórico e Arqueológico

de Aljezur.
80 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-11-1999 Associação de Folclore e Etnografia do Algarve . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 Associação de Futebol do Algarve — Departamento Futebol de

Cinco.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Associação de Moradores Arade de Ferragudo . . . . . . . . . . . . . . . 57 500
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Associação de Moradores do Núcleo dos Hangares . . . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 Associação de Ténis de Mesas do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Associação Desportiva e Cultural Amador Lacobrigense . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 Associação Desportiva Recreativa Quinta de S. Pedro . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação do Grupo Coral de Lagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação dos Amigos da Cortelha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-12-1999 Associação dos Amigos p/ Desenvolvimento da Mexilhoeira da

Carregação.
30 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Associação dos Bombeiros Voluntários de Portimão . . . . . . . . . . 500 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 13-12-1999 Associação dos Escuteiros de Portugal — Grupo 77 . . . . . . . . . . . 59 950
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de São Brás

de Alportel.
500 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação Naval Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Associação Naval Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 Associação Portuguesa de Farmacêuticos Hospitalares . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Associação Recreativa e Cultural de Santa Margarida . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 Associação Social e Cultural de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Associação Social e Cultural de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Associação Social e Cultural de Tôr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 26-7-1999 AVIS — Ass. p/ o Debate de Ideias e Concretizações Culturais

de Viseu.
10 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Cabido Catedralício da Sé de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Carmelitas Missionárias de Faro — Superiora da Comunidade . . . 257 400
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Caso do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 9-12-1999 Caso do Povo de Alcantarilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 4-8-1999 Centro Cultural de Barão de S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 Centro Cultural e Recreativo de Barrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Centro de Ténis de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Centro Paroquial de Alvor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 10-8-1999 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Centro Paroquial de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Centro Popular de Trabalhadores n.o 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-8-1999 CFA — Centro de Formação de Andebol de Faro . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 CIMAV — Centro Náutico Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . 150 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 11-11-1999 Cineclube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 CIVIS — Asssociação para o Aprofundamento da Cidadania . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Clube Atlético de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Clube Atlético de Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Clube Cultural e Recreativo — Os Amigos da Carrapateira . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 16-8-1999 Clube da Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Clube da Simpatia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-12-1999 Clube de Futebol — Os Estombarenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Clube Desportivo de Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 Clube dos Avicultores do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 3-12-1999 Clube Internacional da Marina de Vilamoura . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Clube Náutico de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 9-11-1999 Clube Oriental de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Clube Ornitológico de Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Clube Recreativo Alturense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Clube Recreativo Carrasquense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Clube Recreativo Chão das Donas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Clube Recreativo Cultural e Desportivo Luzense . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-12-1999 Clube de Vela de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-11-1999 Com. Org. I Jornadas Enfermagem Cuidados Intensivos Neo-

natais Pediátrico Hosp. Distr. Faro.
100 000
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Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Comissão de Bem Estar do Utente do Hospital Distrital de Faro 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro 27-8-1999 Comissão de Festas da Freguesia de Almancil . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Comissão de Festas da Freguesia de Cachopo . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Comissão de Festas da Paróquia da Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 21-7-1999 Comissão de Festas de Nossa Senhora da Graça de Sagres . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Comissão de Festas de Nossa Senhora da Saúde e São Marcos

da Serra.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Comissão de Festas dos Pescadores em Honra de Nossa Senhora
do Mar.

50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Comissão de Festas em Honra de Nossa Senhora do Carmo
Alcantarilha.

50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Comissão de Festas Tradicionais de Pechão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Comissão Fabriqueira Nossa Senhora do Bom Sucesso — Vale

Judeu.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 Comissão Organizadora da Festa Barlavento Natural . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Comissão Organizadora da Festa de Elevação de Alcantarilha

a Vila.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Comissão Organizadora da Secção de Psicologia da Educação . . . . 150 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Comissão Organizadora das Jornadas Cirúrgicas do Algarve . . . . 150 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Comissão Organizadora do Dia Local da Pessoa Idosa de

Alcantarilha.
100 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Comissão Vitivinícola Regional Algarvia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Comunidade Europeia dos Cozinheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Conservatório Regional de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 10-8-1999 Cooperativa Agrícola dos Produtores de Azeite de Santa Catarina 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 10-8-1999 Cooperativa Agrícola dos Produtores de Azeite de Santa Catarina 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Coordenadora Diocesana Secretariado Diocesano da Pastoral

Juvenil.
110 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Coordenadora do Programa VIDA — Emprego . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 3-8-1999 Corpo Nacional de Escutas — Junta Regional do Algarve . . . . . . 450 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 28-8-1999 Cruz Vermelha Portuguesa — Núcleo de Faro . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Direcção Regional de Apoio à Emigração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-10-1999 Escola Básica 2, 3 D. José I — Conselho Executivo . . . . . . . . . . . . 90 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 7-7-1999 Escola Secundária João de Deus — Jornal Preto no Branco —

Amílcar Quar.
70 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Escola Superior de Educação — Universidade do Algarve . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-8-1999 Escola Superior de Tecnologia — Universidade do Algarve . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 16-8-1999 Farense Futebol Clube SAD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 28-10-1999 Fátima Murta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Federação Portuguesa Centros Cultura Desporto Saúde Segu-

rança Social.
80 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Florência Matias Martins Vivenda Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271 440
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 3-12-1999 Fundação Humberto Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 20-12-1999 Fundação Pedro Ruivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Futebol Clube — Os 11 Esperanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 3-12-1999 Futebol Clube de Bias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Futebol Clube Estrela Pereirense — Com. Org. das Festas do

Pereiro.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 21-12-1999 Ginásio Clube de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 20-7-1999 Grupo Coral Infantil e Juvenil — Rosinhas do Sul . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Grupo Coral Infantil e Juvenil — Rosinhas do Sul . . . . . . . . . . . . 144 500
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Grupo de Cantares de Cachopo — Seara de Outono . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-12-1999 Grupo de Desporto e Aventura — Bombeiros Voluntários V. R.

S. António.
60 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Grupo Desportivo Beira Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 Grupo Desportivo da Penha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 13-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 30-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural do Enxerim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 13-12-1999 Grupo Desportivo e Cultural dos Machados . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Grupo Desportivo e Recreativo dos Olhos d’Água . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Grupo Erva Doce — Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Grupo Folclórico da Casa do Povo de Alte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Grupo Folclórico de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Grupo Recreativo Folclórico Amador do Rogil . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia de Nossa Senhora da Esperança . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia do Divino Espírito Santo — Pêra . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Igreja Paroquial da Freguesia Nossa Senhora da Conceição de

Ferragudo.
50 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 9-11-1999 Igreja Paroquial da Nossa Senhora da Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Igreja Paroquial de Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 16-11-1999 Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Encarnação . . . . . . . . . . . . 200 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Encarnação — Marmelete 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Igreja Paroquial de São João Baptista de Almancil . . . . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 20-7-1999 Instituto Português da Juventude — Delegação Regional de Faro 25 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 15-10-1999 Junta de Agricultores de Junqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Lusitano Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-11-1999 MAPS — Movimento de Apoio à Problemática da SIDA . . . . . . 100 000
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Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Maria da Luz Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Moto Clube de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Núcleo de Cicloturismo da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 500
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Portuguese UFO Research Group . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 15-10-1999 Professores Pró-Ordem de Portimão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 6-7-1999 PROVECTUS — Associação em Prol da Terceira Idade . . . . . . . 100 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 16-11-1999 Rádio Racal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Rancho Folclórico da Freguesia de Santiago de Tavira . . . . . . . . . 80 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Rancho Folclórico da Luz de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 1-7-1999 Rancho Folclórico de Moncarapacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 10-8-1999 Rancho Folclórico de S. Bartolomeu de Messines . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 21-7-1999 Rancho Folclórico do Calvário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Rancho Folclórico e Etnográfico de Odiáxere . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 26-11-1999 Real Amizade Cachopo — RAC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 805
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 2-8-1999 Sociedade da Banda de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 717 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-11-1999 Sociedade da Banda de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Sociedade Filarmónica Lacobrigense 1.o de Maio . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 22-7-1999 Sociedade Filarmónica Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 27-8-1999 Sociedade Filarmónica Silvense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 24-11-1999 Sociedade Portuguesa de Ciência da Educação — Comissão

Organizadora.
100 000

Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-11-1999 Sociedade Recreativa Capricho Estombarense . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 Sociedade Recreativa Musical Luzense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 17-8-1999 Sociedade Recreativa Torense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-11-1999 SOS Racismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 18-8-1999 Sport Faro e Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 16-11-1999 Sport Lisboa e Fuzeta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 9-7-1999 Sporting Clube de Portugal — Filipe Barros Rodrigues . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 29-7-1999 União Desportiva e Cultural de Santa Justa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000
Governo Civil do Distrito de Faro . . . 6-7-1999 VIVMAR — Associação dos Viveiristas e Mariscadores da Ria

Formosa.
80 000

24 481 245

28 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Joaquim Américo Fialho Anastácio.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2691/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 9 de Novembro de 1999, por delegação de com-
petências do subdirector-geral dos Impostos:

Revogado o seu despacho de 5 de Agosto de 1999, que concedia
a licença sem vencimento de longa duração à auxiliar administrativa
Maria Francisca Peixoto Galvão de Melo, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto de 1999 (aviso
n.o 12 813/99, 2.a série). (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso n.o 2692/2000 (2.a série). — Avisam-se os candidatos ao
concurso interno de acesso à categoria de tesoureiro ajudante prin-
cipal, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 183, de 10 de Agosto de 1998, aviso n.o 12 841/98, de que as
provas orais, a realizar na sequência de despacho de 22 de Outubro
de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, que deferiu
parcialmente um recurso apresentado no âmbito deste concurso e
consequentemente determinou a anulação das anteriormente efec-
tuadas, terão lugar no Centro de Formação da DGCI, sito no Campo
dos Mártires da Pátria, 3, Lisboa, nos dias a seguir indicados, a partir
das 14 horas e 30 minutos às segundas-feiras, e 8 de Março, e às
9 horas e 30 minutos, nos restantes dias:

21 de Fevereiro de 2000:

Adriano Mário Costa Martins.
Alcino dos Santos Castro.
Alípio José dos Santos Barreira.
Ana Cristina Alves Silvares Dias.

22 de Fevereiro de 2000:

Ana Luísa Silveira dos Santos Reis Rodrigues.
Ana Maria Cabral Neto.
Ana Maria Frazão de Aguiar Álvaro Simão da Cunha.

Ana Maria Marinho Medeiros.
Ana Paula Pina Gomes Martins.
António Amândio Serra Vilar.
António Fernando Moreno de Azevedo.
António Joaquim Marques.

23 de Fevereiro de 2000:

António Jorge Reis Laranja Mesquita.
António José Martins da Assunção.
António José Oliveira Sequeira Pincho.
António José Pacheco Montes.
António Manuel Bravo Nobre da Silva.
António de Sousa Cardoso.
Arsénio Milheiriço Alves Antunes.
Artur dos Santos Terceira Estrela.

24 de Fevereiro de 2000:

Aurora Castro Fernandes Freitas.
Bento Arnaldo Monteiro de Oliveira.
Carlos António Rodrigues Gonçalves Ribeiro.
Carlos Gilberto da Cunha Cristóvão.
Carlos Jacinto Rebelo da Silva.
Dina Maria dos Santos Barradas Vicente Ferreira.
Edite da Conceição Gonçalves Sobral.
Eliana dos Santos Figueiredo Costa.

25 de Fevereiro de 2000:

Elvira Grabiel Mendes.
Eurico Augusto Esteves.
Feliciana do Carmo Gomes de Sousa.
Fernanda de Castro Moura Mendes.

28 de Fevereiro de 2000:

Fernanda Maria da Cunha Barros Freitas.
Fernanda Maria Mendes Correia de Barros.
Fernando Pinto.
Gilda Maria da Cunha Matos Isabel.



N.o 37 — 14 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2997

29 de Fevereiro de 2000:

Graça Maria Fernandes da Silva Santos Mendes.
Gracinda Nunes Durão Correia.
Humberto Gomes de Oliveira.
Inês Correia Dias Ferreira de Oliveira.
Isabel Maria Abreu Araújo.
Isabel Maria Ferreira Inácio de Matos.
Isabel Maria Martins Rijo.
Joaquim Alberto Afonso Matos.

1 de Março de 2000:

Joaquim António Farinha de Oliveira Cabrito.
Jorge Eduardo da Costa Santos.
Jorge Manuel Lopes Garcia Mora.
José António Luís de Pina.
José Domingos Gomes Pinto.
José do Espírito Santo Lapo.
José Fernando Cordeiro Pires.
José Henrique Vieira da Silva.

2 de Março de 2000:

José Pereira Domingues de Paiva.
Júlio Alberto Pereira.
Lígia Maria Duque Rodrigues Pedro.
Luís Manuel Ramos Simão.
Luís Nuno Garcia Vila Afonso.
Luísa Amália dos Reis Aguiar Santos Almeida.
Luísa Paula Campos de Pinho Figueiredo.
Manuel Aarão Freitas de Sousa.

3 de Março de 2000:

Manuel Dias Lourenço.
Manuel da Conceição Mendes.
Manuel Fernando dos Santos Moreira.
Manuel Luís Fernandes Reinales.

8 de Março de 2000:

Maria Albertina Pacheco Teixeira Machado Valadares.
Maria Amélia Ferreira Dias Costa.
Maria Anjos Pereira Coelho.
Maria Aurora Gonçalves da Cruz Durães.

9 de Março de 2000:

Maria Elvira de Jesus Alves Rodrigues Pereira.
Maria Fernanda da Paixão Pereira Guerra.
Maria Graça Borda d’Água Damas.
Maria Graça Tabonça Chula Machado.
Maria Helena da Costa Brás Queirós.
Maria Helena Pinto do Espírito Santo Ferreira.
Maria Isabel Batista Pires Coelho.
Maria Jesus Maia Rovisco Quaresma.

10 de Março de 2000:

Maria Jesus Silva Dias.
Maria João Marques Monteiro Godinho.
Maria José Marques dos Santos Ferreira.
Maria José Morais Linhas.

13 de Março de 2000:

Maria Leonor Mendes dos Santos.
Maria Lurdes Ferreira Duarte Costa.
Maria Manuel Pereira Carrilho.
Maria Otília da Silva Pinto.

14 de Março de 2000:

Maria Paula Ribeiro Lima Pereira Piano Borges Brito.
Maria Perpétua de Almeida Metelo Figueiredo.
Maria Raquel da Silva Franco.
Maria Remédios Dias Figueira Micaela Coutinho.
Maria Rosa Gonçalves Campos.
Maria Rosa Moreira.
Maria Teixeira de Sousa.
Maria Teresa de Brito Pereira Correia Moreira.

15 de Março de 2000:

Maria Teresa Menezes Vaz da Fonseca.
Mário Cunha Gonçalves.

Mário Portugal Valoura.
Natividade dos Santos da Silva Vaz.
Nazaré Anjos Cortinhas Carvalho.
Orlando José Lobo.
Paulo Guilherme Ferreira Mendes.
Paulo Renato Cardoso Rosa.

16 de Março de 2000:

Pedro Jorge Matos da Silva Correia.
Rita do Céu Martins Pereira Nunes.
Rodrigo António das Neves Matos dos Santos.
Rui Jorge da Cunha Antunes.
Rui Miguel Mamede Bernardo.
Rui Tomás Ribas Reis.
Virgílio Alberto Vaz Amaro.
Vítor Manuel Marques Rodrigues.

31 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2693/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral dos Impostos de 31 de Janeiro de 2000, são nomeados,
em comissão de serviço extraordinária, os candidatos com vínculo
à função pública, e celebrados contratos administrativos de provimento
com os candidatos não vinculados, na categoria de técnico de admi-
nistração tributária-adjunto estagiário, aprovados no concurso externo
de ingresso aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 76, de 31 de Março de 1998, ficando afectos aos serviços
indicados, sendo remunerados pelo escalão 1, índice 250:

Class. Nome Colocação

1 121 Beatriz Fernandes Laranjeira . . . . . . Lisboa — 5.o Bairro.
1 122 Anabela Costa Tavares . . . . . . . . . . . . Porto — 7.o Bairro.
1 123 José Alberto Vieira Carvalho

Pinheiro.
Barcelos.

1 124 Marco Alexandre Silva Chaves . . . . . Chaves.
1 126 Carlos Manuel Gomes Sebastião . . . . Sobral de Monte

Agraço.
1 127 Narciso Manuel Marques Mendes . . . Loures — 4.a
1 128 Ana Cristina Pinho Silva Dias . . . . . . Almada — 3.a
1 130 António Joaquim Campelo Tuna (a) Lamego.
1 131 Jorge Alberto Domingos Gonçalves Oeiras — 2.a
1 132 João Valentim Lopes Dias (a) . . . . . . Esposende.
1 134 Pedro Henrique Ramos Correia . . . . Valença.
1 135 Rui Miguel Dias Amaral . . . . . . . . . . Valongo — 2.a
1 136 Eduardo Jorge Sousa Santos . . . . . . . Porto — 1.o Bairro.
1 138 Maria Céu Marques Morais Câmara

Pires.
Amadora — 1.a

1 140 Alice Manuel Silva Dias Moreira . . . Espinho.
1 141 Kátia Cristina Albino Matos Adolfo Porto — 2.o Bairro.
1 142 Marco Paulo Brito Belchior . . . . . . . . Lisboa — 13.o Bairro.
1 143 Ricardo Jorge Oliveira Barros . . . . . . Matosinhos — 1.a
1 144 Maria Antonieta Neves Encarnação

Cabrita.
Albufeira.

1 145 Patrícia Alexandra Dores Alves . . . . . Setúbal — 2.a
1 146 Maria Eduarda Rafael Pires Teixeira Barcelos.
1 147 António Manuel Batista Jesus . . . . . . Sintra — 2.a
1 149 Luís Pequeno Cruz (a) . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 150 Alexandre Manuel Apolónio Leal . . . Valongo — 2.a
1 151 Júlio Alexandre Alves Dias . . . . . . . . Lisboa — 13.o Bairro.
1 152 Maria Conceição B. M. Silva Marques

Carvalho.
Caldas da Rainha.

1 153 Matilde Odete Teixeira Cunha . . . . . Guimarães — 1.a
1 154 Francisco Carlos Marques Oliveira . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 156 Hélder Ribeiro Ferreira . . . . . . . . . . . Mealhada.
1 157 Cândida Maria Cardoso Pinto Santos Abrantes — 1.a
1 158 Salete Maria Canotilho Coelho . . . . . Montemor-o-Velho.
1 159 Armando Manuel Carvalho Teixeira (a) Celorico de Basto.
1 160 Pedro Miguel Lopes Matos Carva-

lhido.
Esposende.

1 161 António Manuel Sotero Santos . . . . . Loulé — 1.a
1 163 Elsa Neiva Rodrigues Guimarães . . . Vila Nova de Gaia —

4.a
1 164 Susana Isabel Lacerda Fluza . . . . . . . Valença.
1 165 Rui Manuel Almeida Fona . . . . . . . . Moita.
1 166 Vítor Filipe Cunha Novo . . . . . . . . . . Esposende.
1 167 Sandra Marisa Rodrigues Gouveia . . . Porto — 1.o Bairro.
1 168 Felisberto Luís Ferreira Dias . . . . . . . Ponta Delgada.
1 169 Dora Cláudia Granja Carmo Lopes Oeiras — 2.a
1 170 Carla Maria Abreu Ferreira Grilo . . . Ponte da Barca.
1 171 Elisabete Maria Mendes Valente . . . Loures — 3.a
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Class. Nome Colocação

1 173 Daniela Valente Antunes Martins . . . Oeiras — 2.a
1 174 Inês Isabel Amado Brimbote . . . . . . . Leiria — 1.a
1 175 Manuel Fernando Seabra Pereira . . . Porto — 2.o Bairro.
1 176 Cristina Isabel Monteiro Cruz (a) . . . Lourinhã.
1 177 Lina Fátima Lopo Montes Ferreira Macedo de Cavaleiros.
1 178 Rute Isabel Caliço Viegas . . . . . . . . . Loulé — 1.a
1 179 Nuno Miguel Freitas Matos . . . . . . . . Viseu — 1.a
1 180 Henrique Manuel Pisco Correia . . . . Porto — 4.o Bairro.
1 181 Sérgio Pacheco Serrão . . . . . . . . . . . . Ponte de Lima.
1 182 Kátia Rute Rodrigues Aragão Fer-

reira.
Cascais — 2.a

1 183 Ana Paula Vital Ribeiro . . . . . . . . . . . Marinha Grande.
1 184 Luís Miguel Perdigão Borrego . . . . . . Évora.
1 185 Rosalina Maria Nunes Nogueira . . . . Loures — 1.a
1 186 Sandra Maria Viegas Terramoto . . . . Reguengos de Mon-

saraz.
1 187 Ana Patrícia Soares Pereira . . . . . . . . Lousã.
1 188 Nuno Miguel Almeida Peixoto . . . . . Matosinhos — 1.a
1 189 Rui Cristóvão Melo Sampaio . . . . . . . Sintra — 3.a
1 190 Ana Cristina Gomes Marrão . . . . . . . Faro.
1 191 Ângelo Miguel Gonçalves Santos . . . Loulé — 1.a
1 193 Carlos Vítor Paiva Ribeiro Costa . . . Porto — 1.o Bairro.
1 194 Paula Maria Ferreira Damião . . . . . . Viseu — 2.a
1 195 Pedro Manuel Gonçalves Rodrigues

Alves.
Vila Nova da Barqui-

nha.
1 196 Sandra Filomena Moura Simão . . . . . Sintra — 4.a
1 197 Fernando Ferreira Santos Cardoso . . . Porto — 1.o Bairro.
1 198 Luís Paulo Rosa Vieira Estrela . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 199 António José Ramalho Alves Santos

Teixeira.
Torres Vedras — 2.a

1 200 Ilídio Lopes Pereira (a) . . . . . . . . . . . Marinha Grande.
1 202 Paulo Guilherme Cardoso Costa

Faria (a).
Lisboa — 1.o Bairro.

1 203 Maria Eduarda Torres Martins
Machado Agostinho.

Loures — 1.a

1 204 Bruno Filipe Cebolais Moura Semedo Lisboa — 3.o Bairro.
1 205 José Manuel Guedes Ferreira . . . . . . Maia — 2.a
1 207 Laurinda Jesus Marques Rosa

Pereira.
Sintra — 1.a

1 208 Pedro Manuel Baptista Neves . . . . . . Miranda do Corvo.
1 209 António Eduardo Madeira Mestre . . . Castro Marim.
1 210 Maria Gabriela Veloso Maia . . . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 211 Rui Carlos Dias Vieira . . . . . . . . . . . . Almada — 3.a
1 212 Vera Maria Sá Bento . . . . . . . . . . . . . Feira — 1.a
1 213 Maria José Silvestre Guerreiro . . . . . Serpa.
1 214 Carlos Alberto Barros Cunha Sousa Ponte de Lima.
1 215 Cláudia Alexandra Leal Nunes . . . . . Matosinhos — 1.a
1 216 Ricardo Costa Matos Campos . . . . . . Viseu — 1.a
1 217 Ana Cristina Simão Martins . . . . . . . . Tomar.
1 218 Eduardo José Cláudio . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia —

1.a
1 219 Cristina Maria Pereira Sousa . . . . . . . Porto — 7.o Bairro.
1 220 António Manuel Alves Marme . . . . . Gouveia.
1 221 Bruno Alexandre Tavares Rodrigues Oeiras — 3.a
1 222 Sérgio Manuel Calado Fernandes . . . Sesimbra.
1 223 Paulo José Inácio Santos . . . . . . . . . . Figueiró dos Vinhos.
1 224 Maria Helena Pinto Gonçalves . . . . . Celorico de Basto.
1 225 Francisco José Marques Lima . . . . . . Vila Nova de Fama-

licão — 2.a
1 226 Paulo Jorge Santos Martins Gaspar Cantanhede.
1 227 Carla Catarina Gouveia Anjos Gui-

lherme.
Alcochete.

1 228 Luís Manuel Lourenço Araújo . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 230 Cármen Adalgisa Pinto Mota Matos Leiria — 1.a
1 232 Filipe Alexandre Santos Almeida

Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . .
Oeiras — 3.a

1 233 Miguel Jorge Fernandes Carmona . . . Lisboa — 10.o Bairro.
1 234 Maria Lurdes Silva Cabrita . . . . . . . . Vila Real de Santo

António.
1 235 Francisco José Silva Garcia Gorjão . . . Peniche.
1 238 Feliciano Silvino Gonçalves Santinho Almodôvar.
1 239 Jorge Miguel Figueiredo Antunes . . . Amadora — 1.a
1 240 Miguel Pedro Silva Monteiro . . . . . . . Cantanhede.
1 241 Hélder Gabriel Correia Matos . . . . . . Peso da Régua.
1 242 Nuno Pedro Rodrigues Vieira Sousa Abrantes — 2.a
1 243 Luís Filipe Araújo Miranda . . . . . . . . Ponte de Lima.
1 244 Maria Francisca Silva Araújo . . . . . . . Ponte de Lima.
1 245 Olinda Maria Silva Ribeiro Maia . . . Vila Nova de Gaia —

1.a

Class. Nome Colocação

1 246 Paula Alexandra Cruz Alvura . . . . . . Vila Nova de Fama-
licão — 2.a

1 247 José Carlos Conceição Carvalho . . . . Campo Maior.
1 249 Donzília Maria Neto Bernardino . . . Abrantes — 1.a
1 250 Sérgio Paulo Oliveira Neto . . . . . . . . São João da Ma-

deira.
1 251 Sandra Maria Varela Silva (Solay-

man).
Faro.

1 253 Fernando Manuel Dias Nunes . . . . . . Lisboa — 6.o Bairro.
1 254 Avelino Pinto Barros . . . . . . . . . . . . . Porto — 6.o Bairro.
1 255 Célia Marlene Pinto Bonifácio . . . . . Porto — 1.o Bairro.
1 256 Maria Helena Silva Pereira Afonso

Gomes d’Oliveira (a).
Lisboa — 2.o Bairro.

1 257 Ana Cristina Cortes Fatela . . . . . . . . . Lisboa — 8.o Bairro.
1 258 Vítor Manuel Palos Ladeiro . . . . . . . Póvoa de Varzim.
1 259 Francisco Fraga Gaspar . . . . . . . . . . . Marinha Grande.
1 260 Pedro Miguel Abreu Silva . . . . . . . . . Covilhã — 2.a
1 261 Elisabete Conceição Nunes Carvalho Lisboa — 6.o Bairro.
1 262 Paulo Henrique Pereira Reis Vieira Lisboa — 11.o Bairro.
1 263 Manuel Vaz Rodrigues . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1.o Bairro.
1 264 Carlos Jorge Luz Carvalheira . . . . . . Oeiras — 2.a
1 267 José Luís Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . Sever do Vouga.
1 268 José Carlos Ferreira Oliveira . . . . . . . Guimarães — 1.a
1 269 Carla Cristina Rosário Antunes Alves Oeiras — 3.a
1 270 Maria Alexandra Rato Costa Fonseca Loures — 4.a
1 271 Elisabete Cristina Parente Soares . . . Matosinhos — 2.a
1 272 Fernando José Prazeres Fernandes . . . Sintra — 3.a
1 273 Ana Margarida Vieira Sousa . . . . . . . Leiria — 1.a
1 274 João Paulo Ramos Ferreira . . . . . . . . Pombal — 1.a
1 275 Carlos Alexandre Eira Matos Borges Lisboa — 1.o Bairro.
1 276 Patrícia Sofia Pires Baptista . . . . . . . . Lisboa — 13.o Bairro.
1 277 Luís Filipe Sousa Carvalho . . . . . . . . . Vila Nova de Fama-

licão — 2.a
1 278 Luís Carlos Marques Alves Santos

Sousa.
Porto — 4.o Bairro.

1 279 Maria Glória Santos Barros . . . . . . . . Porto — 1.o Bairro.
1 280 Edite Alcina Sousa Lopes . . . . . . . . . Porto — 6.o Bairro.
1 281 Leonilde Maria Ventura Baptista . . . Monforte.
1 283 Fernando Amado Baptista (a) . . . . . . Mira.
1 284 Carlos Alberto Veiga Melo . . . . . . . . Mealhada.
1 285 João Alexandre Oliveira Salgado . . . Guimarães — 1.a
1 286 Nuno José Santos Silva . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 1.a
1 288 Isabel Cristina Ferreira Rodrigues . . . . Loures — 1.a
1 289 Luís Filipe Monteiro Melo Machado Guimarães — 1.a
1 290 Jorge Alexandre Abraços Conduto

Magalhães (a).
Beja.

1 291 Rui Fernando Paulo Tinta . . . . . . . . . Rio Maior.
1 292 Paulo Fernando Cruz Palma (a) . . . . Sintra — 2.a
1 293 Jacinto Altino Pouca Roupa Grilo . . . Montemor-o-Velho.
1 294 Ana Cristina Neves Reis . . . . . . . . . . . Vila Nova de Ourém.
1 295 Fernando José Pinto Gomes . . . . . . . Lisboa — 1.o Bairro.
1 296 Fernando Graça Leiria . . . . . . . . . . . . Setúbal — 1.a
1 297 José Carlos Gonçalves Oliveira . . . . . Porto — 4.o Bairro.
1 299 Maria Céu Martins Ventura . . . . . . . Portalegre.
1 300 José António Coutinho Neves . . . . . . Sintra — 1.a
1 301 Selma Isabel Castro Rocha Vaz

Rebelo.
Lisboa — 1.o Bairro.

1 302 Fernando José Santos Dias (a) . . . . . Guimarães — 1.a
1 303 José Manuel Henriques Brito . . . . . . Monção.
1 304 Eunice Maria Ribeiro Mira Sousa

Carvalho Silva.
Caldas da Rainha.

1 305 Maria Natália Oliveira Marques San-
tos.

Vila Nova de Ourém.

1 306 Paula Cristina Redondo Raimundo Figueira da Foz — 1.a
1 307 Adérito Fernandes Luís . . . . . . . . . . . Tavira.
1 308 Nuno Ricardo Pinho Oliveira Fer-

nandes.
Vila do Conde.

1 309 Vítor Manuel Barradas Coutinho . . . Ponte de Sor.
1 311 Pedro Manuel Jorge Pires . . . . . . . . . Chamusca.
1 312 Mário António Silva Marçal . . . . . . . Sardoal.
1 313 Ricardo Alexandre Carvalho Ferreira

Silva.
Anadia.

1 314 Sandra Cristina Coimbra Ferreira . . . Amarante.
1 315 Marlene Santos Rodrigues . . . . . . . . . Funchal — 2.a
1 316 António Manuel Lopes Alves Mar-

tins (a).
Guimarães — 1.a

1 317 Agostinho Barros Ferreira . . . . . . . . . Paredes.
1 318 Paula Cristina Coelho Larguinho Oli-

veira.
Lisboa — 5.o Bairro.
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1 319 Lídia Maria Oliveira Vale . . . . . . . . . Valongo — 1.a
1 320 Luís Filipe Mora Pratas Moura (a) . . . Constância.
1 321 Carla Cristina Soares Gonçalves Car-

valho.
Oeiras — 3.a

1 323 António Carlos Dantas Maio Mar-
ques.

Póvoa de Varzim.

1 325 Isabel Augusta Escada Martins . . . . . São João da Ma-
deira.

1 327 Joaquim Augusto Santos Serrano . . . Caldas da Rainha.
1 329 Nuno Miguel Mateus Bispo Gonçal-

ves Sousa.
Porto — 4.o Bairro.

1 331 Ângela Isabel Alexandre Gomes . . . . V i l a F r a n c a d e
Xira — 2.a

1 332 Leonel Vieira Martins . . . . . . . . . . . . Aveiro — 1.o
1 333 Filipe Miguel Guimarães Silva . . . . . . Maia — 1.a
1 334 José António Almeida Guerra . . . . . . Guarda.
1 335 Jorge Almeida Venâncio . . . . . . . . . . Viseu — 2.a
1 336 António Sérgio Gomes Almeida (a) Sintra — 1.a
1 339 José Miguel Castro Carvalho . . . . . . . Vila Nova de Gaia —

1.a
1 340 Raquel Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . Trofa.
1 341 Margarida Bárbara Nisa Correia Fon-

seca.
Amadora — 1.a

1 342 João Miguel Pinto Gonçalves (a) . . . Guimarães — 1.a
1 343 Alice Teixeira Cruz Moutinho . . . . . . Mira.
1 344 José Gaspar Sampaio Fernandes

Costa.
Guimarães — 1.a

1 345 Paulo Jorge Vaz Lopes Silva (a) . . . . Palmela.
1 346 Maria João Patrício Esperto . . . . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
1 347 Jorge Manuel Figueiredo Oliveira . . . . Trofa.
1 348 Luís Henrique Caramelo Concórdia

Rico.
Montemor-o-Novo.

1 349 Elizabete Maria Bispo Campos . . . . . Ponte de Sor.
1 350 Fernando José Marques Almeida . . . Caldas da Rainha.
1 351 Maria Glória Alves Martins . . . . . . . . Lisboa — 1.o Bairro.
1 352 Renato Eduardo Rodrigues Gonçal-

ves Castro Mota.
Porto — 4.o Bairro.

1 353 Cláudia Sofia de Oliveira Silva
Pereira.

Lisboa — 2.o Bairro.

1 354 Paulo Alexandre Dias Tavares . . . . . . V i l a N o v a d e
Gaia — 1.a

1 355 Marco António Louro Ribeiro (a) . . . . Matosinhos — 2.a
1 356 José Carlos Santos Mariano . . . . . . . . Figueira da Foz — 1.a
1 358 Ana Maria Rodrigues Viegas Pereira

Vinhal.
Porto — 5.o Bairro.

1 360 João Francisco Zambujeira Cama-
cho (a).

Beja.

1 361 Carlos Manuel Lopes Rodrigues . . . . Sátão.
1 362 Xavier Américo Ferreira Coelho . . . . Feira — 1.a
1 363 Mónica Cristina Ferreira Silva Real Vila Nova de Gaia —

1.a
1 364 Ana Maria Martins Barrocas Garcia Tábua.
1 365 Maria Celeste Lopes Silva Santos . . . Alcobaça.
1 366 Nélson Jorge Fernandes Mendes . . . Lousã.
1 367 Paulo Jorge Martins Lourenço . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 368 Nuno Manuel Matos Soares (a) . . . . Manteigas.
1 369 Gilberto Militão Giesta Melo . . . . . . Gondomar — 1.a
1 370 Nuno Manuel Lama Rosa Godinho Odivelas.
1 372 Paulo Fernando Rodrigues Fernan-

des.
Lisboa — 10.o Bairro.

1 374 António Luís Valente Mariano . . . . . Lisboa — 1.o Bairro.
1 378 Carlos Gonçalo Teixeira Pereira . . . . Amarante.
1 379 Rui Miguel Cabrita Santos Bárbara Sintra — 1.a
1 380 Luís Carlos Silva Paz . . . . . . . . . . . . . . Tondela.
1 381 Helena Isabel Monteiro Fernandes Aveiro — 1.a
1 382 Sandra Maria Costa Pereira . . . . . . . . Porto — 5.o Bairro.
1 383 Paulo Jorge Guerreiro . . . . . . . . . . . . Ourique.
1 384 Paula Cristina Santos Gonçalves . . . . Fafe.
1 385 Ana Judite Monteiro Tavares Silva . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 386 Luís Carlos Pereira Morgadinho (a) Covilhã — 2.a
1 387 Élia Fátima Gomes Pinto . . . . . . . . . . Barreiro.
1 388 Jaime Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . Amadora — 1.a
1 389 Juliana Maria Gomes Sousa . . . . . . . . Guimarães — 1.a
1 391 Pedro Jorge Francisco Marques . . . . Penacova.
1 393 José Manuel Jesus Ferreira . . . . . . . . Lisboa — 13.o Bairro.
1 394 Ana Cristina Martins Pereira . . . . . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 2.a
1 395 Jorge Manuel Costa Pereira (a) . . . . Cartaxo.
1 396 Mário Jorge Nogueira Caetano . . . . . Odivelas.

Class. Nome Colocação

1 397 Clara Manuela Nunes Garcês . . . . . . Lousada.
1 401 Adelino Jorge Vitorino Alves . . . . . . Mafra.
1 402 Vasco Jorge Oliveira Pinho . . . . . . . . Matosinhos — 1.a
1 403 Natália Isabel Correia Figueiredo . . . Figueira da Foz — 1.a
1 404 António Paulo Costa Santos . . . . . . . Seixal — 1.a
1 406 Vítor Manuel Peres Firmino . . . . . . . Vila Pouca de Aguiar.
1 408 Ana Cristina Lopes Ferreira . . . . . . . Pombal — 1.a
1 409 Artur Jorge Vizinha Mirones . . . . . . . Seixal — 1.a
1 410 Pedro Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . Gondomar — 2.a
1 412 Carlos José Filipe Canatário . . . . . . . Portalegre.
1 113 Margarida Isabel Fernandes Pereira Castelo Branco — 2.a
1 414 Victor Emanuel Vasco Porto . . . . . . . Póvoa de Varzim.
1 416 Jorge Rogério Sousa Pite . . . . . . . . . . Setúbal — 2.a
1 417 Cristiano Revez Guerreiro . . . . . . . . . Loulé — 1.a
1 418 José Carlos Fernandes Antão . . . . . . Sintra — 3.a
1 419 Henrique Manuel Carvalho Reis

Madeira (a).
Lousã.

1 421 Maria Isabel Regalado Tavares . . . . . Feira — 1.a
1 422 Paulo Jorge Cid Oliveira . . . . . . . . . . Trofa.
1 423 José Mário Moutinho Madureira . . . Viseu — 1.a
1 424 João Miguel Carvalho Candeias . . . . Amadora — 3.a
1 426 Carlos Manuel Sousa Ferreira . . . . . . Vila Nova de Ourém.
1 427 Paulo Alexandre Silva Caldas Oli-

veira Mendonça.
Aveiro — 1.a

1 429 Filipe Manuel Daniel Almeida . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 432 Carla Alexandra Correia Batista . . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 2.a
1 433 Carlos Manuel Almeida Figueiras (a) Lagos.
1 434 Ana Paula Mendes Lopes . . . . . . . . . . Tondela.
1 436 Donzília Conceição Gomes (a) . . . . . Porto — 5.o Bairro.
1 437 Manuel Filipe Carvalho Almeida . . . Castro Verde.
1 439 Carlos Vítor Fernandes Bessa . . . . . . Maia — 1.a
1 440 Olga Cristina Marques Rocha Bap-

tista.
Leiria — 1.a

1 441 Ana Cristina Almeida Pereira . . . . . . Lisboa — 5.o Bairro.
1 442 César Nuno Cardoso Silva Pereira . . . Porto — 5.o Bairro.
1 443 Paulo Alexandre Silva Reis . . . . . . . . Lisboa — 9.o Bairro.
1 444 Rute Isabel Ribeiro Nogueira . . . . . . Caldas da Rainha.
1 445 Maria Teresa Santos Pinho . . . . . . . . São João da Madeira.
1 446 José Luís Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo.
1 448 João Abel Paula Ferreira Atanásio . . . Lisboa — 12.o Bairro.
1 450 André Miguel Silva Castro . . . . . . . . . Lisboa — 14.o Bairro.
1 452 Paulo Jorge Lourenço Serrano . . . . . Barreiro.
1 453 Tedi Ângela Barros Rodrigues Pires (a) Lisboa — 7.o Bairro.
1 454 Sérgio Paulo Ribeiro Jacinto (a) . . . . Torres Vedras — 1.a
1 455 Fernanda Luísa Martins Nascimento Lagoa (Algarve).
1 456 Miguel Ângelo Anselmo Abelho . . . . Estremoz.
1 458 Luísa Maria Quitério Figueira . . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 459 António Pedro Lima Monteiro . . . . . Redondo.
1 461 Nuno Gomes Miguel . . . . . . . . . . . . . . Marvão.
1 462 Lígia Pereira Moreira Miranda Vie-

gas Araújo.
Maia — 1.a

1 463 Olga Maria Goulão Lourenço . . . . . . Golegã.
1 465 Natália Rita Kellner Marinho . . . . . . Santo Tirso.
1 466 Nuno Miguel Matildes Piçarra Ser-

rano.
Setúbal — 2.a

1 467 Pedro Miguel Aires Januário . . . . . . . Sardoal.
1 468 Paula Cristina Simão Viegas . . . . . . . São Brás de Alportel.
1 469 Sónia Maria Silva Ribeiro . . . . . . . . . Porto — 5.o Bairro.
1 470 José Jorge Figueiredo Vales (a) . . . . Porto — 5.o Bairro.
1 471 Paulo Sérgio Quintãos Gomes . . . . . . Guimarães — 1.a
1 472 Paula Alexandra Pinto Rodrigues

Vaz Ramos.
Seixal — 2.a

1 474 José Carlos Oliveira Almeida . . . . . . Castro Daire.
1 475 José Cândido Gonçalves Gomes . . . . Alcanena.
1 476 Isabel Cristina Leitão Henriques . . . . Feira — 4.a
1 478 Joaquim Augusto Sousa Marques . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 480 Rui Carlos Teixeira Barbosa . . . . . . . Ribeira Grande.
1 481 Manuel Romão Afonso Carvalho . . . Barreiro.
1 482 Carla Teresa Freire Gomes . . . . . . . . Pombal — 2.a
1 484 José Augusto Pavanito Guerreiro . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 1.a
1 485 Vítor Carlos Silva Simões Figueiredo Penacova.
1 486 Paulo Jorge Gomes Bragança . . . . . . Ferreira do Zêzere.
1 487 Rui Luís Borges Barros . . . . . . . . . . . Peso da Régua.
1 488 Paulo Neves Tavares Courela . . . . . . Lisboa — 12.o Bairro.
1 489 Carlos Manuel Torpes Palma Peres Leiria — 1.a
1 490 Pedro Alexandre Loureiro Silva . . . . Barreiro.
1 491 Pedro Miguel Silva Morais . . . . . . . . . Amadora — 1.a
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1 492 Jorge Manuel Godinho Santos . . . . . Azambuja.
1 493 Maria Fátima Santos Teixeira . . . . . . Lagos.
1 494 Marlene Moura Mendes . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 1.a
1 495 Ricardo Luís Ferreira Marques . . . . . Viseu — 1.o
1 496 António d’Ávila Silveira Mendes

Rosa.
Lisboa — 8.o Bairro.

1 497 Artur Luís Gomes Reis (a) . . . . . . . . Castro Daire.
1 499 Dina Maria Marques Seixas . . . . . . . . Viseu — 2.a
1 501 Adélia Maria Pinto Noronha . . . . . . . Lisboa — 12.o Bairro.
1 504 Dina Maria Silva Serrão . . . . . . . . . . . Funchal — 1.a
1 506 Francisco José Mendes Castela . . . . . Aveiro — 2.a
1 507 Carla Manuela Silva Lourenço (a) . . . . Arruda dos Vinhos.
1 508 António Guimarães Vale Peixoto . . . Guimarães — 1.a
1 509 Pedro Nuno Figueiredo Duarte . . . . . Penacova.
1 511 Alexandra Manuela Leitão Pereira . . . Aveiro — 2.a
1 512 Elisabete Maria Pinheiro Ferreira . . . . Vila Nova de Gaia —

1.a
1 513 António Francisco Coelho Silva Apa-

rício.
Penafiel.

1 514 José Joaquim Rodrigues Oliveira
Dias.

Gondomar — 1.a

1 516 António Joaquim Almeida Correia (a) Resende.
1 517 Jorge Renato Vieira Ribeiro . . . . . . . Melgaço.
1 518 Luís Miguel Ciro Jorge . . . . . . . . . . . . Maia — 1.a
1 519 Ana Raquel Cabrita Montes Fernan-

des.
Lisboa — 6.o Bairro.

1 520 Maria Manuela Pinto Sarabando . . . Ílhavo.
1 521 Maria Rosário Pereira Santos Catana Lisboa — 8.o Bairro.
1 522 Sandra Paula Bessa Silva Branco . . . . Mira.
1 524 Maria Goreti Carmo Costa Nunes

Ferreira.
Sintra — 2.a

1 525 Isabel Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2.a
1 527 Luís Filipe Gama Vicente (a) . . . . . . Góis.
1 528 Carlos Henrique Martins Sequeira . . . Vila Nova de Gaia —

2.a
1 529 Carla Isabel Marques Coimbra . . . . . Figueira da Foz — 2.a
1 531 Anabela Anjos Dias Antunes . . . . . . . Guarda.
1 532 Pedro Manuel Gonçalves Taborda . . . Anadia.
1 533 Francisco António Freitas Soares . . . Matosinhos — 1.a
1 534 Carla Cristina Moniz Loureiro Alves Ílhavo.
1 535 Susana Pinho Oliveira Braga . . . . . . . Vale de Cambra.
1 536 Nuno José Mirante Alves . . . . . . . . . . Leiria — 1.a
1 537 António Fernando Batista Brás . . . . . Vila Nova de Gaia —

1.a
1 538 Teresa Margarida Simões Carvalho (a) Penela.
1 539 Mauro Francisco Fernandes Ferreira

Oliveira.
Lisboa — 6.o Bairro.

1 541 Francisco Alberto Borges Morais . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 544 Luís Acácio Canelas Martins Gomes Vila Nova de Gaia —

2.a
1 545 Ana Cristina Carvalho Louro . . . . . . Guarda.
1 548 Paulo Alexandre Ralha Bicas . . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 549 José Moura Lourenço . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo.
1 550 Sónia Maria Gouveia Dias . . . . . . . . . Chaves.
1 551 Vladimiro Ribeiro Osório . . . . . . . . . Gondomar — 2.a
1 553 Ricardo André Pinto Moura . . . . . . . Mangualde.
1 554 Artur Jorge Santos Ferreira . . . . . . . . Nelas.
1 555 Nuno Emanuel Monteiro Capucha . . . Seixal — 2.a
1 557 Isabel Alexandra Gonçalves Santos Cascais — 2.a
1 559 Gaspar Lousinha Antunes . . . . . . . . . Póvoa de Varzim.
1 560 Isabel Maria Borges Azeredo Alves Gondomar — 3.a
1 561 Maria João Saraiva Morais Caldas

Afonso.
Maia — 1.a

1 562 Luísa Maria Rodrigues . . . . . . . . . . . . Maia — 1.a
1 563 Mário Jorge Sequeira Pinto . . . . . . . . Gondomar — 3.a
1 564 Pedro Miguel Almeida Morais . . . . . Ponta Delgada.
1 566 João Carlos Martins Leitão . . . . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 567 João Pedro Marques Reimão Hen-

rique.
Guimarães — 2.a

1 569 Luís Manuel Granja Delgado Esque-
tim Costa.

Lisboa — 2.o Bairro.

1 570 Sara Jesus Jerónimo Silva Cipriano Horta.
1 572 Marco Alexandre Patrício Santos . . . Pinhel.
1 573 João Manuel Pereira Batista . . . . . . . Guimarães — 1.a
1 574 Carlos Martins Pinto . . . . . . . . . . . . . . Almeida.
1 575 Flora Albina Gonçalves Ferreira . . . . Cabeceiras de Basto.
1 576 Jorge Manuel Brás Carmo Rosa Pinto Olhão.
1 577 Elsa Cristina Guedes Silva . . . . . . . . . Gondomar — 3.a
1 578 Alexandre Manuel Cunha Sousa . . . . Gondomar — 3.a

Class. Nome Colocação

1 579 Manuel Ricardo Fernandes Rodri-
gues Silva Paulo.

Cascais — 2.a

1 580 Patrícia Margarida Pedro Silva . . . . . Vila Nova de Poiares.
1 582 João Filipe Pimentel Ribeiro . . . . . . . Figueira da Foz — 1.a
1 583 Gabriel Teixeira Fernandes . . . . . . . . Cascais — 2.a
1 584 Rui Pedro Carreiro Fortuna Campos Covilhã — 1.a
1 585 Manuel Borrego Gaspar Pinto . . . . . . Belmonte.
1 586 José Filipe Machado Almeida . . . . . . Sátão.
1 587 Maria Selinda Lima Brandão Fer-

nandes.
Gondomar — 3.a

1 588 Jorge Manuel Teixeira Gonçalves . . . Fafe.
1 589 Sónia Paula Domingues Pinto

Ribeiro.
Vila Nova de Gaia —

2.a
1 591 Fernando Jorge Trindade Almeida

Bengala.
Lisboa — 2.o Bairro.

1 592 Luís Filipe Silva Martins . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia —
2.a

1 593 Nuno Ricardo Dionísio Vasconcelos Óbidos.
1 594 Manuel Lino Santos Martins Moreira Paredes.
1 595 Luís Miguel Barreira Fraga . . . . . . . . Murça.
1 596 Nuno Miguel Moura Silva Cardoso . . . Lisboa — 5.o Bairro.
1 597 Rui Miguel Pinto Santos Oliveira . . . Freixo de Espada à

cinta.
1 598 Luís Miguel Santos Eleutério . . . . . . Oeiras — 1.a
1 599 Sandra Isabel Brás Ferreira . . . . . . . . Bombarral.
1 600 Maria Beatriz Sanches Faxelha . . . . . Sintra — 4.a
1 601 Maria Soledade Martins Louros

Vieira.
Vagos.

1 603 Pedro Jorge Castro Ferreira Medei-
ros.

Lisboa — 5.o Bairro.

1 604 Bruno Filipe Cunha Perpétua . . . . . . Castelo de Paiva.
1 605 Ricardo Alexandre Silva Campos . . . Santiago do Cacém.
1 606 Alexandre Jorge Marques Azevedo

Mota.
Vila Nova de Gaia —

2.a
1 607 Gabriela Fernanda Rocha Oliveira

Santos (a).
Vila Nova de Gaia —

4.a
1 608 Cláudia Susana Leitão Martins . . . . . Lisboa — 2.o Bairro.
1 609 Ângelo Américo Sarmento Gonçalves Lisboa — 10.o Bairro.
1 610 Miguel Nuno Cerveira Pinto Nadais

Vasconcelos.
Vila Nova de Gaia —

4.a
1 611 Berta Maria Mendes Rebelo Gonçal-

ves Vaz.
Amadora — 2.a

1 612 João Carlos Afonso Pombo Alves . . . Lisboa — 7.o Bairro.
1 613 António Luís Almeida Mendes

Tomé (a)
Seia.

1 614 César Miguel Sousa Rosa . . . . . . . . . . V i l a F r a n c a d e
Xira — 2.a

1 615 Rui Manuel Peralta Gonçalves Bor-
ralho.

Amadora — 2.a

1 617 Luís Miguel Gonçalves Pereira . . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
1 618 António Jaime Duarte Costa Cou-

ceiro.
Lisboa — 3.o Bairro.

1 619 Fernando Manuel Guerreiro Peixi-
nho.

Lisboa — 5.o Bairro.

1 620 Paulo António Carvalho Costa . . . . . Vila Nova de Gaia —
4.a

1 621 Luís Miguel Martins Ramos . . . . . . . . Póvoa de Varzim.
1 622 Florbela Maria Barbosa Cunha

Venade.
Melgaço.

1 623 Ana Carla Dias Cavaco . . . . . . . . . . . Seixal — 2.a
1 624 Ana Maria Ribeiro Duarte . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia —

4.a
1 625 Pedro Nuno Araújo Meneses . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 626 Fernando Jorge Lopes Sequeira . . . . Vila do Conde.
1 627 Cristina Bernardino Costa Casalinho Vila Nova de Ourém.
1 628 Patrícia Susana Ramos Rebelo

Morais.
Loures — 4.a

1 629 José Manuel Matos Gomes . . . . . . . . Almeida.
1 630 António José Areias Miranda . . . . . . V i l a N o v a d e

Gaia — 4.a
1 631 Marta Manuela Pinto Gonçalves . . . . V i l a N o v a d e

Gaia — 4.a
1 632 Marino José Avô Ferreira . . . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 633 Paula Cristina Neves Carvalho Rodri-

gues.
Lisboa — 7.o Bairro.

1 634 Paulo José Silva Pereira Marques
Branco.

Lisboa — 3.o Bairro.

1 635 Cláudia Farinha Marçal . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 2.a
1 636 Sabina Costa Rodrigues . . . . . . . . . . . Guimarães — 2.a
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1 637 João Paulo Adriano Marta . . . . . . . . . São João da Pes-
queira.

1 638 Maria João Ganchinho Vidal . . . . . . . Penacova.
1 639 Priscila Alexandra Mesquita Brito . . . . Figueira da Foz — 2.a
1 640 José Gil Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2.a
1 641 João Manuel Rodrigues Albino Tor-

res Farinho.
Setúbal — 1.a

1 642 Paulo Manuel Baptista Neves . . . . . . Oliveira do Bairro.
1 643 Ana Cristina Pinheiro Dias Ribeiro Terras de Bouro.
1 644 Simão Pedro Santos Duarte . . . . . . . . Oliveira do Bairro.
1 645 Elsa Maria Henriques Martins Rocha Moita.
1 646 Luís Mariano Semedo Filipe . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 648 António Augusto Ferreira Almeida

Marques.
Vila Nova de Poia-

res.
1 649 Paulo Jorge Presado Dias . . . . . . . . . . Lisboa — 6.o Bairro.
1 650 Paula Alexandra Duarte Santana

Alves.
Guimarães — 2.a

1 652 Rui José Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2.a
1 653 Rui Miguel Matos Soares . . . . . . . . . . Góis.
1 655 Carla Mariza Antunes Nunes . . . . . . . Castelo Branco — 1.a
1 657 Maria João Miranda Contreras Leão

Nunes Silva.
Setúbal — 2.a

1 659 António José Pereira Castro . . . . . . . Viana do Alentejo.
1 661 João Manuel Heitor Gonçalves Apa-

rício.
Alcochete.

1 662 Rogério Filipe Gonçalves Ferreira . . . . Póvoa de Varzim.
1 663 Cláudia Sofia Costa Ferreira . . . . . . . Terras de Bouro.
1 664 Nélson Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . Leiria — 1.a
1 665 Maria Luísa Ventura Ramalho . . . . . Soure.
1 666 Jorge Manuel Ribeiro Lobato Sousa Santa Marta de Pena-

guião.
1 668 Joaquim Fernando Portela Moreira (a) Vila do Conde.
1 669 José António Neto Alves Falcato . . . Amadora — 3.a
1 671 Nuno Filipe Albuquerque Almeida

Santos.
Mangualde.

1 672 António Jorge Bonito . . . . . . . . . . . . . Palmela.
1 674 Vítor Filipe Loureiro Gomes . . . . . . . Mortágua.
1 675 Maria Clara Silva Quental . . . . . . . . . Torres Vedras — 1.a
1 676 Helena Maria Fonseca Olo Fonti-

nha (a).
Santa Marta de Pena-

guião.
1 677 Ana Sofia Faria Martins Capela . . . . Guimarães — 2.a
1 679 Maria Céu Coelho Dias Duarte Breda Águeda.
1 680 Ana Cristina Mascarenhas Monteiro

Gomes Rato.
Lisboa — 7.o Bairro.

1 681 Pedro Jorge Teles Gonçalves Pacheco Paredes.
1 683 Ana Paula Silva Sousa (a) . . . . . . . . . Ribeira Grande.
1 684 Sónia Marina Gonçalves Menicha . . . Sesimbra.
1 685 Nuno Manuel Sousa Alves . . . . . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 687 Manuel Fernando Portugal Benedito Lisboa — 14.o Bairro.
1 688 Nuno Alexandre Silva Ferreira . . . . . Arganil.
1 689 Cristina Fátima Rodrigues Ferreira

Isca.
Castelo Branco — 1.a

1 690 Nuno Manuel Neves Mariz . . . . . . . . Vila Nova de Gaia —
4.a

1 692 António Miguel Costa Rosário . . . . . Oeiras — 1.a
1 695 Paulo Alexandre Rodrigues Belo . . . Oeiras — 1.a
1 696 Alexandre Manuel Gonçalves Ser-

rano Branco.
Moita.

1 697 Ana Filipa Veloso Alves . . . . . . . . . . . Santo Tirso.
1 698 Fernando José Ferreira Santos Ruas Sintra — 4 .a
1 699 Carla Maria Saraiva Moreira . . . . . . . Vila Nova de Gaia —

4.a
1 700 Lina Maria Ferraz Rosa . . . . . . . . . . . Guimarães — 2.a
1 703 Maria Margarida Barros Vicente . . . Sintra — 1.a
1 704 José Manuel Santos Pereira . . . . . . . . Sever do Vouga.
1 705 Joaquim Manuel Teixeira Dias . . . . . Vale de Cambra.
1 706 Marta Sofia Matos Rosa . . . . . . . . . . . Cascais — 2.a
1 707 Ana Cristina Lopes Batista . . . . . . . . Águeda.
1 710 Luís Miguel Costa Coimbra . . . . . . . . Peniche.
1 711 Miguel Botelho Pinto Baldaia . . . . . . Lisboa — 4.o Bairro.
1 712 José Carlos Fernandes Azevedo . . . . Guimarães — 2.o
1 713 Paulo José Baptista Martins . . . . . . . . Lisboa — 8.o Bairro.
1 714 Ana Sofia Leite Raposo . . . . . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 715 Manuela Maria Ferreira Conceição

Silva (a).
Vila do Conde.

1 716 Ameetkumar Subhaschandra . . . . . . . Lisboa — 4.o Bairro.
1 718 Maria Fátima Ferreira Simões . . . . . . Guimarães — 2.a
1 719 Ana Paula Oliveira Pereira Rangel

Panplona.
Trofa.

Class. Nome Colocação

1 720 Carlos Alberto Soares Resendes . . . . Feira — 1.a
1 721 Helena Maria Silva Ventura Barril . . . Miranda do Douro.
1 722 Ricardo João Salgado Ribeiro . . . . . . Guimarães — 2.a
1 723 Ana Isabel Almeida Rodrigues Costa

Ruivo.
Barreiro.

1 725 Sérgio Paulo Carvalho Barbosa Casal
Santos.

Vila do Conde.

1 726 Mário Correia Martins . . . . . . . . . . . . Santo Tirso.
1 727 Paulo Alexandre Nunes Sá . . . . . . . . . Amadora — 3.a
1 729 João Raul Santos Órfão . . . . . . . . . . . Ponta Delgada.
1 730 Patrícia Isabel Russo Nascimento . . . Setúbal — 1.a
1 731 Maria Manuela Antunes Soares . . . . Sertã.
1 732 Célia Marisa Coutinho . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 733 Carlos Alberto Silva Braz . . . . . . . . . . Paredes.
1 734 Jorge Manuel Araújo Carvalho . . . . . Lisboa — 7.o Bairro.
1 735 Carla Alexandra Alves Vieira . . . . . . Vila do Conde.
1 736 José Carlos Vitorino Galhetas . . . . . . Montijo.
1 737 José Luís Belchiorinho Patacola . . . . Arraiolos.
1 739 Rui Manuel Carvalho Marques Vaz Moita.
1 740 António Carlos Jesus Silva Antunes Oeiras — 1.a
1 741 Elsa Maria Martins Fernandes . . . . . Lisboa — 6.o Bairro.
1 744 José Miguel Carvalho Augusto . . . . . Amarante.
1 745 Leonor Maria Rocha Gaspar . . . . . . . Vila do Conde.
1 746 Sandra Rute Ribeiro Mendonça . . . . Lisboa — 12.o Bairro.
1 748 Nuno Gabriel Matos Canas . . . . . . . . Mação.
1 749 Nuno Miguel Gonçalves Baptista

Pereira.
Leiria — 1.a

1 750 Carlos Manuel Ribeiro Teixeira . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
1 751 Carlos Eurico Bispo Chambel Arinto

Gonçalves.
Chamusca.

1 752 Daniel Filipe Cavaco Melo Beiroco Lisboa — 3.o Bairro.
1 753 Carla Manuela Filomena Simões

Chaves.
Lagos.

1 754 Sérgio Eurico Dias Pereira (a) . . . . . . Loures — 4.a
1 755 Luís Miguel Silva Cabrita . . . . . . . . . . Silves.
1 756 Marta Maria Lucas Pinheiro . . . . . . . Oeiras — 1.a
1 757 João Maria Azevedo Mendes Beires Vila do Conde.
1 758 António Ribeiro Teixeira . . . . . . . . . . Arouca.
1 759 Paulo Nuno Diogo Lopes Alho . . . . . Golegã.
1 760 Paulo Miguel Vaz Belo Durão . . . . . . Alcanena.
1 761 Paula Cristina Real Esteves Costa (a) Lisboa — 3.o Bairro.
1 762 Paulo Alexandre Costa Rosário (a) Sesimbra.
1 763 Fernanda Conceição Costa Gomes

Duarte.
Sobral de Monte

Agraço.
1 764 Ana Isabel Freitas Couto . . . . . . . . . . Espinho.
1 765 Cláudia Margarida Silva Nobre

Nunes.
Leiria — 2.a

1 766 Maria Fátima Nunes Lopes . . . . . . . . Fundão.
1 767 Maria Felicidade Novo Rocha Figuei-

ras.
Vila do Conde.

1 768 Maria Graça Santos Guerreiro . . . . . Olhão.
1 769 Sandra Cristina Oliveira Inácio . . . . . Olhão.
1 770 Afonso Henrique Alves Correia . . . . Sintra — 4.a
1 771 José Carlos Simões Cruz (a) . . . . . . . Leiria — 2.a
1 773 Nuno Miguel Pereira Morgado Bar-

bosa.
Santo Tirso.

1 776 Maria Jesus Moita Duarte Lemos . . . Rio Maior.
1 777 Rosa Maria Gomes Lopes (a) . . . . . . Mangualde.
1 778 Olga Maria Matos Cerqueira . . . . . . . Santo Tirso.
1 780 Maria Adelaide Oliveira Soares . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 781 Ana Isabel Pereira Macarrinha . . . . . Barreiro.
1 782 Telmo Jorge Carvalho Rodrigues . . . Aguiar da Beira.
1 783 Virgínia Maria Nascimento (a) . . . . . Cascais — 1.a
1 784 Paula Alexandra Nascimento Pinto . . . Sintra — 2.a
1 785 Nuno Alexandre Soares Q. Nasci-

mento Trindade.
Lisboa — 10.o Bairro.

1 786 Telma Cristina Lourenço Santos . . . . Figueira da Foz — 2.a
1 787 João Luís Amaral Ferreira Martins . . . Lisboa — 12.o Bairro.
1 789 Marco Alexandre Marques Ramalho Pombal — 1.a
1 790 Noémia Ruth Noronha Duarte

Catulo.
Alenquer.

1 791 Carlos Conceição Lim Pratas (a) . . . . Guimarães — 2.a
1 793 Ana Margarida Pereira Morais Reis Lisboa — 3.o Bairro.
1 795 Catarina Raquel Coroado Serejo

Martins.
Guimarães — 2.a

1 796 Alice Paula Ferreira Marques . . . . . . Mangualde.
1 797 Natália Maria Carvalho Rebelo . . . . . Marco de Canaveses.
1 798 Luís Filipe Costa Alves Ribeiro . . . . . Santo Tirso.
1 799 Vítor Hugo Gonçalves Gandum . . . . Marvão.
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1 801 Ana Carla Mourão Pinto Sousa . . . . . Feira — 1.a
1 803 Luís Alves Pinho Bernardo . . . . . . . . Vagos.
1 804 Maria Isaura Coelho Alves . . . . . . . . Penafiel.
1 805 Dina Maria Gama Silva . . . . . . . . . . . Pombal — 2.a
1 806 Miguel Pedro Santos Lopes . . . . . . . . Vagos.
1 809 Dora Cristina Cangalhinho Berrucho Redondo.
1 810 Marco Augusto Lopes Almeida

Girão (a).
Vila Nova de Paiva.

1 811 Olga Jesus Sousa Hilário . . . . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 812 Ana Lúcia Remédio Cristino (a) . . . . Leiria — 2.a
1 813 Margarida Isabel Sequeira Conceição

Roque.
Barreiro.

1 814 Luís Miguel Amaral Ferreira Martins Lisboa — 4.o Bairro.
1 815 Maria Joana Feio Lira Fernandes . . . Guimarães — 2.a
1 816 Júlia Cristina Rosário Rodrigues . . . . Azambuja.
1 817 Vítor Manuel Ricardo Correia Pas-

sarinho (a).
Lisboa — 10.o Bairro.

1 820 Rogério Dias Serrão . . . . . . . . . . . . . . Leiria — 1.a
1 821 Emanuel Sidónio Rodrigues Cruz São

Miguel (a).
Lisboa — 3.o Bairro.

1 822 Cláudia Cristina Cristóvão Canais . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 823 António Miguel Lopes Mangas Reis Leiria — 2.a
1 824 Paulo Jorge Roma Silva . . . . . . . . . . . Almeirim.
1 825 Altina Maria Lopes Nogueira . . . . . . Oliveira do Bairro.
1 826 Eduardo Manuel Rodrigues Neves (a) Leiria — 2.a
1 827 António José Velez Lérias . . . . . . . . . Lisboa — 8.o Bairro.
1 829 Angela Sofia Alves Costa Castro . . . . Feira — 4.a
1 830 Francisco Renato Pinto Silveira . . . . Marco de Canaveses.
1 831 Graça Maria Faria Figueiredo . . . . . . Lisboa — 11.o Bairro.
1 833 José Filipe Domingues Afonso . . . . . Santo Tirso.
1 834 Patrícia Isabel Simão Alves . . . . . . . . Lisboa — 3.o Bairro.
1 835 João Pedro Lourenço Oliveira Lindo Paredes.
1 836 Jorge Miguel Fernandes Martins . . . . Almeirim.
1 837 Josefa Flores Gonçalves . . . . . . . . . . . Sabugal.
1 838 Armando Manuel Fonseca Prata . . . . Soure.
1 839 Fábio Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . Guimarães — 2.a
1 840 Carlos Alberto Sousa Fortio . . . . . . . Estremoz.
1 841 Luís Filipe Correia Raposo . . . . . . . . Sintra — 3.a.
1 843 Paulo Manuel Reis Moura Nunes

Silva.
Setúbal — 1.a

1 844 João José Santos Oliveira . . . . . . . . . . Vila Pouca de Aguiar.
1 846 Vítor Manuel Ferreira Matos . . . . . . Leiria — 2.a
1 847 Maria Hermínia Matos Almeida Hen-

riques Macedo.
Ovar — 1.a

1 848 Jorge Manuel Mendes Gonçalves
Costa.

Soure.

1 850 Vítor Manuel Junqueira Almeida . . . Lisboa — 4.o Bairro.
1 851 Carla Maria Silva Leite . . . . . . . . . . . . Vila Flor.
1 853 Alessandro Paolo Serrano América Ovar — 2.a
1 854 Rui António Sousa Ferrão . . . . . . . . . Odivelas.
1 855 Carlos Alberto Jesus Duarte Pires . . Azambuja.
1 856 Vítor Sérgio Vieira Pereira . . . . . . . . Odivelas.
1 857 Maria Teresa Rodrigues Maciel . . . . Guimarães — 2.a
1 858 Jorge Ventura Fonseca Pereira . . . . . Vizela.
1 861 Luís Miguel Ribeiro Faria . . . . . . . . . Vizela.
1 862 Carlos Jorge Rodrigues Oliveira . . . . Oeiras — 1.a
1 863 José Alberto Alves Carvalho . . . . . . . Mira.
1 864 Ana Cecília Lima Amaro Neves . . . . Penafiel.
1 865 Clarinda Maria Gonçalves Ferreira Pombal — 1.a
1 866 Adolfo Miguel Delgado Reis . . . . . . . Lisboa — 14.o Bairro.
1 867 Rute Figueiredo Santos Lopes Cor-

reia.
Lisboa — 13.o Bairro.

1 868 Sandra Joana Aires Conraria Aguiar Leiria — 2.a
1 869 Francisco Paulo Almeida Paiva . . . . . Lisboa — 14.o Bairro.
1 870 João Paulo Moreira Cabral . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
1 871 Hugo Miguel Amaral Santos . . . . . . . Penafiel.
1 875 João Manuel Carvalho Silva . . . . . . . Fafe.
1 876 Maria Teresa Silva Alves Direito . . . Belmonte.
1 877 Susana Maria Cunha Sá . . . . . . . . . . . Paços de Ferreira.
1 878 Sílvia Cláudia Alves Leote Ribeiro

Correia.
Portimão.

1 879 José Manuel Pereira Fontes Eusébio Felgueiras — 2.a
1 880 Carla Ondina Abano Teixeira . . . . . . Sintra — 1.a
1 882 Rui Alberto Rodrigues Melim . . . . . . Machico.
1 883 Ana Maria Rocha Almeida . . . . . . . . Ribeira de Pena.
1 885 Sónia Ferreira Madeira . . . . . . . . . . . Olhão.
1 886 Rui Manuel Marrão . . . . . . . . . . . . . . Vinhais.
1 887 Ricardo Nuno Sousa Miranda Pinto Feira — 2.a
1 888 Manuel Mário Cerqueira Ramalhosa Cabeceiras de Basto.

Class. Nome Colocação

1 890 José António Sá Figueiredo Lou-
renço.

Ovar — 2.a

1 891 Alcides Manuel Marçal Rodrigues . . . Arganil.
1 892 Cristina Isabel Mota Ferreira . . . . . . Porto de Mós.
1 893 Ana Rita Mota Nobre Pereira . . . . . . Arraiolos.
1 895 António Miguel Jesus Ribeiro Brinca

Gomes.
Cascais — 1.a

1 896 Nélia Maria Pinheiro Martins (a) . . . Celorico da Beira.
1 897 Cristina Caridade Duarte Almeida

Lourenço.
Odivelas.

1 898 Gonçalo João Ferreira Neves Mon-
teiro Rodrigues.

Monforte.

1 900 Sónia Maria Teixeira Marinho . . . . . Paços de Ferreira.
1 901 Artur Carlos Loureiro Silva . . . . . . . . Feira — 2.a
1 902 Maria Jesus Cunha Monteiro Sá Pires Cabeceiras de Basto.
1 903 Paula Maria Macedo Ferreira Mar-

ques.
Tondela.

1 904 Manuela Cristóvão Ribeiro . . . . . . . . Lisboa — 14.o Bairro.
1 905 Filipa Silva Reis Venda . . . . . . . . . . . Oeiras — 1.a
1 906 Martin Epaminondas Duarte Gomes Horta.
1 907 Luís Filipe Ferreira Mota . . . . . . . . . . Sintra — 1.a
1 908 Daphnie Eurélia Gomes Góis . . . . . . Loures — 1.a
1 909 Paulo Alexandre Novais Almeida . . . Carregal do Sal.
1 910 Pedro Miguel Calisto Vicente Ataíde

Sá.
Pombal — 1.a

1 911 Vasco José Silveira Rechestre . . . . . . Lisboa — 14.o Bairro.
1 912 Paulo Jorge Conceição Fernandes . . . Barreiro.
1 913 Maria Graça Facadinha Quintas (a) Estremoz.
1 914 Carla Adelina Pinto Teixeira Santos Azambuja.
1 915 Sandra Cristina Almas Pedras . . . . . . . Palmela.
1 917 Lúcio Joel Azevedo Marques . . . . . . . Paços de Ferreira.
1 918 Maria Alice Freitas Timóteo . . . . . . . . Machico.
1 919 Sandra Maria Dinis Henriques . . . . . . Setúbal — 1.a
1 920 Elsa Maria Terrinca Marques Ramos . Lisboa — 4.o Bairro.
1 921 Marta Alexandra Morgado Machado

Magalhães.
Penedono.

1 923 Ilídio Miguel Martins Rito . . . . . . . . . . Mogadouro.
1 924 Fernando Manuel Loura Cabral Mon-

teiro.
Estarreja.

1 925 Eduardo José Madeira Pereira . . . . . . Setúbal — 2.a
1 926 João Carlos Capa Nunes Fialho . . . . . Lisboa — 4.o Bairro.
1 927 Hélder António Lopes Machado . . . . Felgueiras — 1.a
1 928 Luís Agostinho Martins Neto . . . . . . . Paços de Ferreira.
1 930 Nuno Filipe Marques Santiago . . . . . . Setúbal — 1.a
1 93 1 António Manuel Merêncio Oliveira Celorico de Basto.
1 932 Raquel Evelin Jesus Raposo Gameiro

Alves.
Lisboa — 4.o Bairro.

1 933 Ireneia Solange Rocha Romão Pereira
(a).

Oeiras — 1.a

1 934 Maria Inácia Glória Nobre Saleiro (a) Torres Vedras — 1.a
1 935 Rita Maria Araújo Mota Campos . . . . Feira — 2.a
1 937 Alberto Miguel Queirós Silva . . . . . . . Vizela.
1 939 Liliana Duarte Santos Rodrigues

Pereira.
Olhão.

1 940 Elisabete Coelho Gonçalves Fernandes Chaves.
1 941 Pedro Miguel Silva Esteves Ribeiro

Nunes.
Lisboa — 12.o Bairro.

1 942 Carla Susana Gomes Amaral Ramos
Bernardino.

Lisboa — 13.o Bairro.

1 943 Manuel Jorge Maia Moreira . . . . . . . Paços de Ferreira.
1 944 Dina Sandra Matos Gueifão Alves . . . Lisboa — 4.o Bairro.
1 945 Filipe Jara (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão.
1 947 Fátima Susana Lourenço Vaz Santos (a) Pombal — 2.a
1 948 Nuno Miguel Martins Pires . . . . . . . . Cascais — 1.a
1 949 Isabel Fernanda Nogueira Vale . . . . . Lousada.
1 950 António Manuel Dias Silva . . . . . . . . Moimenta da Beira.
1 951 Paulo António Conceição Alberto

Castanheira.
Portimão.

1 952 Sónia Alexandra Ribeiro Carvalho
Correia Teixeira.

Lisboa — 13.o Bairro.

1 955 Anabela Rocha Ribeiro Costa . . . . . . Feira — 3.a
1 956 Ana Luísa Castilho Santos Batista . . . Arganil.
1 957 Nuno Filipe Paiva Bidarra Carvalho

Pancada.
Serpa.

1 958 João Alexandre Gonçalves Neves Pie-
dade.

Paços de Ferreira.

1 959 Sandra Marina Nobre Pires . . . . . . . . . Palmela.
1 960 Maria Virgínia Gabriel Antunes . . . . . Sertã.
1 961 Vasco Emanuel Martins Reis . . . . . . . Lisboa — 4.o Bairro.
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1 964 Miguel Fernando Vargas Magro . . . . . Portimão.
1 965 Paulo Filipe Fernandes Silva Borges Lisboa — 10.o Bairro.
1 967 Cristina Isabel Mendes Póvoas . . . . . Feira — 3.a
1 968 Luís Mário Almeida Vaz Osório . . . . Alijó.
1 969 Luís Álvaro Miguel Batista Lopes . . . Sabugal.
1 970 Ernesto Hélder Rosa Vaz Latas . . . . Alpiarça.
1 971 Joaquim José Machado Lourenço . . . Fundão.
1 972 Filipe Manuel Rodrigues Queiroga Vizela.
1 973 Fernanda Manuela Teixeira Lopes . . . Feira — 3.a
1 974 João Carlos Nunes Reis Campos

Fonseca.
Sintra — 2.a

1 975 Orlando Gil Oliveira Santos . . . . . . . Leiria — 2.a
1 976 Rui Pedro Carvalho Ferreira No-

gueira.
Castelo de Paiva.

1 977 Pedro Miguel Leal Silva Oliveira
Sebastião.

Peniche.

1 979 Rui Tomaz Fernandes Rodrigues . . . Cascais — 1.a
1 980 Ângelo Rodrigues Conceição . . . . . . Sintra — 2.a
1 982 Pedro Tiago Neves Mota . . . . . . . . . . Azambuja.
1 983 Rui Manuel Esteves Lapa . . . . . . . . . Odivelas.
1 984 António Pedro Oliveira Rodrigues . . . Loures — 1.a
1 985 José Américo Loureiro Magalhães . . . Barreiro.
1 986 Alexandre Nicolau Silva Correia . . . . . Vizela.
1 987 Ana Cristina Conceição Jacinto . . . . . Sintra — 1.a
1 988 Nuno Manuel Salgueiro Branco . . . . . Amadora — 1.a
1 989 Ana Margarida Sá Ferreira Santos . . . Vila Nova de Paiva.
1 990 Lisete Maria Jesus Ferreira . . . . . . . . Mafra.
1 991 João Filipe Matos Gomes Reis . . . . . Benavente.
1 992 Maria José Póvoas Santos Verdelho Sintra — 2.a
1 993 Hirundino Ressurreição Martins

Raposo.
Mirandela.

1 994 Nuno Filipe Pombo Soares Nunes (a) Lisboa — 10.o Bairro.
1 995 Ana Catarina Ferreira Figueiredo . . . Pombal — 2.a
1 996 Noel Duarte Asseiceiro . . . . . . . . . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 1.a
1 998 Helga Regina Arede Rolim . . . . . . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 2.a
1 999 Cláudio Miguel Lagos Santos . . . . . . Marco de Canaveses.
2 000 Paulo Alexandre Rosa Pereira Cruz Amadora — 1.a
2 001 Maria Eduarda Guerreiro Paleta . . . Amadora — 1.a
2 002 Maria Lurdes Curtinhas Lopes . . . . . Amadora — 3.a
2 003 Sílvia Maria Conceição Viana (a) . . . Setúbal — 1.a
2 004 Fernando Augusto Ramos Rocha . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 2.a
2 005 Mário Luís Oliveira Escada . . . . . . . . Tondela.
2 006 Marta Maria Cardoso Sá Duarte . . . . Lousada.
2 007 César Augusto Ferreira Ribeiro . . . . Vizela.
2 009 Manuel Casa Nova Ramos . . . . . . . . . Viana do Alentejo.
2 010 Rui Pedro Felicíssimo Ramos . . . . . . Madalena.
2 011 Vítor Jorge Loureiro Rodrigues . . . . Funchal — 1.a
2 012 Maria Isabel Conceição Dias Cam-

penhe.
Águeda.

2 014 Rui Pedro Contreiras Clementino
Nunes Nascimento.

Lisboa — 7.o Bairro.

2 015 João António Guerra Chaveiro . . . . . Ferreira do Zêzere.
2 016 Pedro Alexandre Nogueira Gaudêncio Santa Comba Dão.
2 017 Alda Maria Magalhães Pinto Branco Celorico de Basto.
2 018 Manuel José Almeida Oliveira . . . . . Vizela.
2 019 Francisco José Sousa Gouveia . . . . . . Lisboa — 7.o Bairro.
2 020 Benjamim Batista Cruz (a) . . . . . . . . . Lisboa — 7.o Bairro.
2 021 Maria Rosário Martins Baltazar Cae-

tano.
Bombarral.

2 022 Paulo Jorge Jesus Augusto . . . . . . . . . Lourinhã.
2 023 Filipe Manuel Rebelo Gomes Graça Montijo.
2 025 Carla Carmo São João Rodrigues . . . Bombarral.
2 026 Ana Cristina Pacheco Santos Jesus . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 1.a
2 028 Patrícia Carla Pereira Rossini Alves Cascais 1.a
2 029 João Carlos Miranda Távora . . . . . . . Oliveira do Bairro.
2 030 Pedro Miguel Heitor Caldeira . . . . . . Covilhã — 1.a
2 031 Luís Ricardo Farinha Sequeira (a) . . . Cascais — 1.a
2 033 Maria João Fernandes Pinto . . . . . . . Alenquer.
2 034 Maria Preciosa Marques Luz . . . . . . . Setúbal — 1.a
2 035 Sigurd Kalmar Matos . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4.a
2 037 Edite Maria Carvalho Dinis Henri-

ques.
Lousada.

2 038 Maria Dulce Tavares Caseirito . . . . . Torres Vedras — 1.a
2 039 Alexandre José Soares Silva . . . . . . . . Lousada.
2 040 Rui Miguel Matos Marques Pereira Lisboa — 9.o Bairro.
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2 041 Pedro Miguel Serra Bernardes . . . . . Salvaterra de Magos.
2 042 Ana Maria Leal Esteves . . . . . . . . . . . Lisboa — 13.o Bairro.
2 043 Paulo Manuel Pina Fragoso . . . . . . . . Celorico da Beira.
2 044 Luís Filipe Mendes Silveira . . . . . . . . Amadora — 2.a
2 045 Nuno Filipe Mendonça Didier Lar-

cher Brito.
Lisboa — 9.o Bairro.

2 046 Nuno Miguel Salvador Matoso Gal-
veia.

Sintra — 2.a

2 047 Maria Dolores Fernandes Silva . . . . . Vizela.
2 049 Nuno Miguel Abreu Fonseca Alves

Moreira.
Ol iveira de Aze-

méis — 1.a
2 053 Pedro Alexandre Ereio Lopes So-

breiro.
Nisa.

2 054 Mónica Raquel Bastos Santos . . . . . . Cascais — 1.a
2 055 Eugénia Maria Castro Silva . . . . . . . . Ol iveira de Aze-

méis — 1.a
2 056 Fernando Alexandre Mota Lobão

Paiva Oliveira.
Celorico de Basto.

2 057 Sara Susana Esteves Neves Barbosa
Mendonça.

Loulé — 2.a

2 058 Donzília Armanda Fraga Belo . . . . . . Lousada.
2 059 Rui José Correia Borges Batista . . . . Silves.
2 060 Isabel Maria Martins Carvalho

Macedo.
Baião.

2 061 Maria Helena Serra Almeida Castelo
Branco.

Estarreja.

2 062 Pedro Adrião Antunes Rocha . . . . . . Odivelas.
2 063 Ana Cláudia Balsinha Gomez Costa Lisboa — 10.o Bairro.
2 064 Marta Alexandra Dias Afonso . . . . . . Tondela.
2 065 Hugo Jorge Henrique Andrade . . . . . São Brás de Alportel.
2 066 Fernando Jorge Silva Bernardo Fer-

reira.
Benavente.

2 067 Maria Conceição Costa Marques . . . Nazaré.
2 069 Teresa Margarida Bronze Pereira . . . Águeda.
2 071 Paulo Adriano Silva Guedes (a) . . . . Marco de Canaveses.
2 072 António Luís Paiva Oliveira . . . . . . . . Tabuaço.
2 073 Vanessa Soares Alves Pimenta . . . . . Portimão.
2 075 Luís Manuel Simões Nossa Oliveira Amadora — 2.a
2 076 Henrique Joaquim Meireles Paupério Loures — 1.a
2 077 Isabel Maria Conde Silva Rocha

Andrade.
Setúbal — 2.a

2 078 Daniel Manuel Bettencourt (a) . . . . . Vila Praia da Vitória.
2 079 Carlos Alberto Figueiredo . . . . . . . . . Vila do Bispo.
2 081 Luís António Martins Duarte . . . . . . Gouveia.
2 082 Filipe Alexandre Moreira Gonçalves Alcobaça.
2 083 Sofia Isabel Alexandre Lopes . . . . . . Amadora — 2.a
2 084 Zélia Maria Silva Macedo . . . . . . . . . Alijó.
2 086 António Manuel Costa Fernandes

Dinis.
Pombal — 2.a

2 087 Paula Maria Silva Barreiro Reis . . . . Murtosa.
2 088 Elsa Margarida Custódio Silva . . . . . Mação.
2 089 Raquel Sofia Silva Oliveira . . . . . . . . Mondim de Basto.
2 090 Pedro Filipe Rocha Afonso . . . . . . . . Lisboa — 9.o Bairro.
2 091 Paulo Jorge Mestre Gomes . . . . . . . . Lisboa — 9.o Bairro.
2 092 João Pedro Medeiros Pinto Monteiro Mesão Frio.
2 093 Rui Miguel Caixado Pescada Ribei-

rinho Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nisa.

2 095 Rui Pedro Teixeira Brito . . . . . . . . . . Vale de Cambra.
2 096 Pedro Filipe Silva Figueiredo . . . . . . Alenquer.
2 097 Ana Bela Carneiro Miguel Sepúlveda Lisboa — 9.o Bairro.
2 098 Ana Paula Aleixo Morais . . . . . . . . . . Mafra.
2 100 Carla Isabel Veríssimo Adelino . . . . . Sintra — 2.a
2 101 João Paulo Quadrado Lopes . . . . . . . Covilhã — 2.a
2 102 Ana Isabel Marques Pinto . . . . . . . . . Sesimbra.
2 103 Hélia Maria Bento Almeida . . . . . . . . Lisboa — 9.o Bairro.
2 104 João Carlos Vila Verde Matos

Sequeira.
Lisboa — 10.o Bairro.

2 105 Manuel António Fonte Pereira . . . . . Nelas.
2 106 Marco Paulo Lopes Figueiredo . . . . . Mirandela.
2 107 Gabriel Cupertino Osório Barros . . . Vila Viçosa.
2 108 Ana Cristina Nunes Mendes . . . . . . . Lisboa — 9.o Bairro.
2 109 Isabel Carmo Romano Ambrósio . . . Lisboa — 9.o Bairro.
2 110 Luís Pedro Vale Nunes Neves . . . . . . Albergaria-a-Velha.
2 115 João Paulo Vieira Martins . . . . . . . . . Mirandela.
2 116 Diogo Nuno Maltez Freitas . . . . . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
2 117 José Fernando Almeida Piedade

Sousa.
Ol iveira de Aze-

méis — 1.a
2 119 Elsa Cristina Marques Barroso . . . . . Palmela.
2 120 Leonor Mendes Salgado Lopes (a) . . . Arganil.
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2 121 José Augusto Moreira Silva Carva-
lho (a).

Reguengos de Mon-
saraz.

2 122 Rui Manuel Guerreiro Martins . . . . . Albufeira.
2 123 Luísa Cristina Cruz Gomes . . . . . . . . Coruche.
2 124 João Carlos Dias Gonçalves . . . . . . . . Monchique.
2 125 Miguel Ângelo Pinto Caldas Lopes . . . Ol iveira de Aze-

méis — 1.a
2 126 Catarina Matos Passos . . . . . . . . . . . . Baião.
2 127 Pedro Nuno Esteves Morais Cam-

pilho.
Macedo de Cavalei-

ros.
2 128 Eveline Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja.
2 129 Isabel Marina Lopes Figueiredo . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
2 130 Francisco José Neves Verdasca (a) . . . . Montemor-o-Novo.
2 131 Sara Paula Caetano Domingos . . . . . Benavente.
2 132 Tiago Patrício Carvalho Salpico . . . . Lisboa — 10.o Bairro.
2 133 Milene Silva Canto . . . . . . . . . . . . . . . Marinha Grande.
2 134 Luís Miguel Figueiredo Silva . . . . . . . Sesimbra.
2 135 Vasco José Milho Martins Tacão . . . Lisboa — 10.o Bairro.
2 137 Pedro Miguel Martins Ricardo . . . . . Amadora — 3.a
2 138 Maria Jesus Palma Venâncio . . . . . . . Campo Maior.
2 139 Nuno Miguel Brites Sá Alves . . . . . . . Alcobaça.
2 140 António Pedro Nogueira David . . . . . Murtosa.
2 142 Maria Manuel Costa Passos . . . . . . . . Loulé — 1.a
2 143 Marco António Silveira Silva Pereira Oliveira de Aze-

méis — 2.a
2 144 João Pedro Marçal Mineiro Paulo

Costa.
Cascais — 1.a

2 145 Isabel Vitória Melchior Pereira . . . . . Fundão.
2 146 Miguel Ângelo Pita Perdigão . . . . . . . Funchal — 2.a
2 148 Nuno Filipe Saldanha Gonçalves . . . Sintra — 2.a
2 149 Clementina Madalena Gil Cabral . . . Pinhel.
2 150 José Carlos Gomes Cardoso . . . . . . . Fornos de Algodres.
2 151 Ana Maria Duarte Guerra . . . . . . . . . Coruche.
2 153 Francisco José Sousa Festa . . . . . . . . Angra do Heroísmo.
2 156 Maria Manuel Rosário Silva Furtado

Nascimento.
Setúbal — 2.a

2 158 Ana Cristina Teixeira Pinto . . . . . . . . Madalena.
2 159 António José Domingos Passarinho Mação.
2 160 Isabel Maria Almeida Santos Alves

Costa.
Loulé — 2.a

2 161 Aida Amália Sá Granja . . . . . . . . . . . . Ribeira de Pena.
2 163 Cristina Maria Pereira Gonçalves

Almeida Santos (a).
Sintra — 3.a

2 164 Carlos Jorge Lança Amador . . . . . . . Cuba.
2 168 Nuno Alexandre Castro Peixoto . . . . Ol iveira de Aze-

méis — 3.a
2 169 Paula Maria Lopes Cruz Caiado . . . . Tondela.
2 170 Luís Fonseca Costa . . . . . . . . . . . . . . . Mondim de Basto.
2 171 Fernando Manuel Farinha Rodrigues Sertã.
2 173 Sérgio Paulo Silva Alves Miranda . . . Boticas.
2 174 Maria Antonieta Rodrigues Ribeiro

N. Saraiva.
Funchal — 1.a

2 175 Nuno Gonçalo Rebelo Calhaz Santos Marinha Grande.
2 176 Márcia Alexandra Fernandes Tei-

xeira.
Vale de Cambra.

2 177 Rui Manuel Carvalho Correia An-
drade.

Oliveira do Hospital.

2 178 António Luís Coelho Balsante . . . . . . Elvas.
2 179 Anabela Faria Lucas . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2.a
2 180 Joaquim Jorge Silva Pereira . . . . . . . . Ol iveira de Aze-

méis — 3.a
2 181 Ana Rita Ramalho Ramos . . . . . . . . . Palmela.
2 182 Elsa Margarida Lourenço Farinha (a) Odivelas.
2 183 Fernanda Manuela Oliveira Cristo . . . . V i l a F r a n c a d e

Xira — 1.a
2 185 Jorge Humberto Fonseca Almeida . . . . Amadora — 3.a
2 186 Augusto José Santos Lopes . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
2 187 Luís Gabriel Silva Simões . . . . . . . . . . Santa Comba Dão.
2 188 Nuno Luís Marçal Abrantes . . . . . . . . Mortágua.
2 192 Luís Manuel Sousa Lopes . . . . . . . . . Alfândega da Fé.
2 194 Ana Isabel Alonso Pires . . . . . . . . . . . Boticas.
2 197 Cláudia Maria Silva Monteiro Oli-

veira.
Aguiar da Beira.

2 198 Patrícia Carla Alves Sousa Vieira
Pereira.

Cascais — 1.a

2 199 Susana Margarida Rodrigues Carmo (a) Batalha.
2 203 João Paulo Silva Gonçalves . . . . . . . . Vimioso.
2 204 Pedro Olavo Ferro Curado . . . . . . . . Palmela.
2 205 Luís Filipe Jesus Ventura Marreiros Lagoa (Algarve).

Class. Nome Colocação

2 206 Fernando Martins Sebastião . . . . . . . Sesimbra.
2 207 António Manuel Cunha Araújo . . . . . Valpaços.
2 208 José Manuel Cardoso Silva Santos . . . . Oliveira do Hospital.
2 210 Ricardo Augusto Fonte Parente . . . . Aguiar da Beira.
2 212 Maria Raquel Nobre Duarte . . . . . . . Odivelas.
2 213 Roberto Jesus Belo . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
2 215 Rosa Maria Ferreira Fonseca . . . . . . Cinfães.
2 217 Vítor Hugo Raminho Mendes . . . . . . Mora.
2 218 Pedro Miguel Feio Coutinho Robim

Matos.
V i l a F r a n c a d e

Xira — 1.a
2 219 Nuno Miguel Fernandes Martins

Lopes.
Sintra — 4.a

2 220 Cláudia Fabíola Ferreira Meneses . . . . Montalegre.
2 221 Maria Manuela Caridade Antunes

Antão.
Cascais — 1.a

2 222 António Carlos Jesus Godinho . . . . . Montijo.
2 223 José Alexandre Afonso Teixeira . . . . Fronteira.
2 225 Ana Isabel Paredes Oliveira Castro Oliveira do Hospital.
2 226 Francisco Alexandre Lucas Oliveira Carregal do Sal.
2 231 Henrique José Silva Pedroso Neves Sintra — 4.a
2 232 Hugo Rómulo Simões Duarte Tei-

xeira Vasconcelos.
Armamar.

2 233 Maria Clara Gonçalves Baía Cru-
zeiro.

Mortágua.

2 234 Eduardo Verdi Graça Almeida Silva Oliveira do Hospital.
2 235 José Manuel Lourenço Simões . . . . . Gavião.
2 236 Cristina Maria Marques Teixeira . . . Cinfães.
2 237 Bruno Alexandre Mendonça Dias

Cavaco.
Sintra — 4.a

2 238 Maria João Carvalho Oliveira . . . . . . Tábua.
2 239 Luís Carlos Capela Antunes . . . . . . . Palmela.
2 240 Sandra Maria Sousa Plasência . . . . . . Montalegre.
2 243 Leopoldina B. Almeida Ferreira Pó

Tavares Carvalho.
Salvaterra de Magos.

2 244 Maria Arlete Aniceto Vale Moscas . . . . Cascais — 2.a
2 245 Jorge Custódio Peres Barão . . . . . . . . Tavira.
2 247 Ana Maria Gomes Gonçalves . . . . . . Alenquer.
2 248 Paulo Jorge Carvalho Queirós . . . . . . Pombal — 2.a
2 249 Maria Lurdes Ferreira Lima . . . . . . . Alcobaça.
2 251 José Manuel Gonçalves Pinto . . . . . . Alenquer.
2 253 Sandra Maria Marçalo Ramos . . . . . . Palmela.
2 254 Hermínio Pereira Tavares Valente . . . . Castro Daire.
2 255 Rui Manuel Varela Santos Vilela . . . Loures — 3.a
2 256 Luís Miguel Gomes Pato Eiras . . . . . Palmela.
2 257 António Manuel Anastácio Oliveira Armamar.
2 258 Rogélia Conceição Gomes Gago

Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . .
Santa Cruz das Flo-

res.
2 259 Vítor Manuel Viana Cordeiro . . . . . . Valpaços.
2 260 Marta Alexandra Costa Ferreira Dias Oliveira do Hospital.
2 262 Antónia Rosa Nunes Coelho Feli-

ciano.
Sintra — 3.a

2 263 José António Correia Monteiro . . . . Oliveira do Hospital.
2 264 Ana Alexandra Laranjeira Raposo . . . . Aguiar da Beira.
2 265 Wilson Brito Bravo . . . . . . . . . . . . . . . Cinfães.
2 266 José Miguel Azedo Silva Rato . . . . . . Montemor-o-Novo.
2 267 Paulo Alexandre Carvalho Henriques Cascais — 1.a
2 268 César Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer.
2 270 Paula Alexandra Roque Figueirinha Odemira.
2 273 João Carlos Jardim Sousa . . . . . . . . . Funchal — 1.a
2 274 Marco António Nogueira Coelho

Bernardo.
Cadaval.

2 275 Luís Miguel Esteves Serrano Ferreira Santa Comba Dão.
2 276 Elisa Cristina Nogueira Gonçalves . . . . Lamego.
2 277 Pedro Miguel Martins Antunes . . . . . Odivelas.
2 281 Luís Miguel Costa Gomes Agostinho Armamar.
2 282 Carla Susana Gomes Pereira Pedro Pampilhosa da Serra.
2 283 António José Ferreira Pereira . . . . . . Miranda do Douro.
2 284 Miguel José Vieira Borges Cabral

Carvalho.
Cascais — 1.a

2 285 Augusto José Conceição Almeida . . . Montijo.
2 287 Cláudio Miguel Pereira Braga . . . . . . Carrazeda de An-

siães.
2 290 Ernesto Rosa Capires Sousa . . . . . . . Cascais — 1.a
2 292 Sílvia Susana Carvalho Ângelo . . . . . Palmela.
2 293 Pedro Daniel Farinha Sequeira . . . . . Cascais — 1.a
2 295 Jorge Manuel Silva Gonçalves

Macedo.
Sintra — 4.a

2 296 Célia Maria Gonçalves Santos . . . . . . Marinha Grande.
2 297 Luísa Maria Veigas Cepeda . . . . . . . . Vinhais.
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2 298 Patrícia Maria Tenório Silva . . . . . . . Loures — 1.a
2 300 Carla Susana Trindade Pinela . . . . . . Loures — 1.a
2 301 Helena Isabel Castro Barreiros . . . . . Oliveira do Hospital.
2 302 Raquel Maria Lopes Silva Ramos . . . Alandroal.
2 303 Maria Lurdes Roios Sampaio . . . . . . Vila Flor.
2 304 Vasco António Pereira Cunha . . . . . . Pampilhosa da Serra.
2 305 Maria Conceição Martins Rosa . . . . . Loulé — 2.a
2 306 Carla Alexandra Moreira Fonseca . . Nazaré.
2 309 Carlos Alberto Osório Pinheiro . . . . . Pampilhosa da Serra.
2 311 Hugo Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2.a
2 312 Francisco José Frade Bernardo (a) Loures — 1.a
2 314 Célia Maria Cruz Henriques . . . . . . . Sintra — 2.a
2 316 Anabela Lopes Santos Guedes . . . . . Albufeira.
2 317 Célia Maria Silva Rodrigues Domin-

gues (a).
Figueiró dos Vinhos.

2 319 Carlos Manuel Baco Amêndoa . . . . . V i l a F r a n c a d e
Xira — 1.a

2 320 David Jorge Cordeiro Cláudio João Loulé — 2.a
2 321 Sílvia Rosário Faria Dias . . . . . . . . . . Pampilhosa da Serra.
2 322 Rui Pedro Galvão Cunha . . . . . . . . . . Loures — 1.a
2 323 Hélder Nuno Jesus Cruz Oliveira

Pombo.
Loures — 3.a

2 325 Dina Maria Santos Paciência . . . . . . . Loures — 1.a
2 326 Maria Manuela Carmo Marques Fari-

nha Moura.
Cascais — 2.a

2 327 Nuno Miguel Gomes Correia . . . . . . Aljustrel.
2 328 Ricardo Jorge Carvalho Pimenta

Vale.
Pampilhosa da Serra.

2 329 António Maria Fernandes Torres . . . Tábua.
2 330 António Manuel Correia Paiva . . . . . São Pedro do Sul.
2 331 Rui José Teixeira Rocha . . . . . . . . . . Albufeira.
2 332 Miguel Pereira Castilho . . . . . . . . . . . Tavira.
2 333 Alberto Eduardo Leite Azevedo . . . . Armamar.
2 334 Luís Miguel Marques Barbosa Lo-

pes (a).
Alcobaça.

2 335 Odete Conceição Moscoso Meirinhos Sintra — 3.a
2 336 Ilda Paula Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . Sabugal.
2 337 Ana Raquel Leitão Monteiro Simão Carregal do Sal.
2 338 Carlos Jorge Ferreira Amorim Vieira Madalena.
2 339 Maria Margarida Duarte Pinto Neto

Rodrigues Silva.
Arruda dos Vinhos.

2 340 Paulo Alexandre Vieira Sousa . . . . . . Peniche.
2 341 Carmem Isabel Marques Fontinha . . . . Albufeira.
2 342 Manuela Rosário Santos Fernandes

Carvalho.
Loures — 4.a

2 343 Paulo Anacleto Marques Monteiro Sernancelhe.
2 345 Diana Isabel Cordeiro Henriques . . . Torres Vedras 1.a
2 346 Ana Filipa Cristão Vicente Arraia

Travassos.
Sintra — 2.a

2 347 Nuno Eduardo Borrega Direitinho . . . . Palmela.
2 349 Carlos Manuel Lemos Cação . . . . . . . Pombal — 2.a
2 350 Francisco José Sobral Fonseca . . . . . Trancoso.
2 351 Helena Purificação Abade Lopes . . . Almeida.
2 352 Daniela Maria Costa Gomes . . . . . . . Alcobaça.
2 353 António Henrique Ribeiro Gomes . . . . Albufeira.
2 354 Jorge Manuel Barreira Cavaleiro . . . Lamego.
2 355 Paulo Nuno Caleiro Ferreira . . . . . . . Mourão.
2 356 Maria Margarida Farinhote Vaz

Azevedo (a).
Montijo.

2 357 Maria Adelaide Morais . . . . . . . . . . . Arruda dos Vinhos.
2 361 Paula Cristina Lima Santos . . . . . . . . Alcobaça.
2 362 Luís Filipe Paulos Fonseca Leite

Fernandes.
Cadaval.

2 363 Hugo Alexandre Martins Cunha . . . . Castro Daire.
2 364 Maria Belém Ribeiro Nogueira (a) . . . Torres Vedras — 1.a
2 365 José Carlos Panaca Ferreira Lima . . . Cuba.
2 366 Helena Antunes Salgueira Costa . . . . Penamacor.
2 367 Sónia Natacha Mendes Ribeiro . . . . . Loures — 3.a
2 368 Rosa Maria Costa Ramos . . . . . . . . . . Sintra — 3.a
2 369 Susana Isabel Cunha Carvalho . . . . . Carrazeda de An-

siães.
2 370 Susana Isabel Rebola Silva . . . . . . . . . Ansião.
2 372 Lina Maria Marques Pereira . . . . . . . Palmela.
2 373 Luís Manuel Cardoso Dourado . . . . . Trancoso.
2 374 Lídia Maria Rebelo Forte . . . . . . . . . Alcobaça.
2 375 Pedro Miguel Félix Boto (a) . . . . . . . Albufeira.
2 376 Ana Filipa Silva Arieiro Mendes . . . . Oleiros.
2 377 Andreia Margarida Soares Dias

Moreira.
Cinfães.

Class. Nome Colocação

2 378 Joana Raquel Miranda Seabra . . . . . Lamego.
2 379 Salvador Manuel Silva Santos . . . . . . Alcobaça.
2 380 Maria Gabriela Campos Ruão Cunha Alvaiázere.
2 381 Sandra Cristina Domingos Teixeira

Rocha (a).
Odemira.

2 383 Fernanda Maria Vieira Ferreira
Pereira.

Figueira de Castelo
Rodrigo.

2 384 Luís Alberto Silva Maia . . . . . . . . . . . Alcácer do Sal.
2 385 Sérgio Alexandre Pinto Santos . . . . . Albufeira.
2 387 Joaquim Rafael Pereira Ferreira . . . . Albufeira.
2 389 António Miguel Loureiro Santos . . . . Loures — 3.a
2 390 António João Manarte Couto . . . . . . Ansião.
2 391 Sandra Maria Soares Santos . . . . . . . Batalha.
2 392 Francisco Manuel Estrada Marques (a) Ponte de Sor.
2 394 Luís Filipe Vaz Falcão . . . . . . . . . . . . Loures — 3.a
2 395 Márcia Jesus Chaves Ás . . . . . . . . . . . Loures — 3.a
2 396 Luís Manuel Figueiredo Rodrigues Batalha.
2 397 Arsénio Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . Lagoa (Algarve).
2 398 Neusa Marinela Cordeiro Anjos . . . . Vila Flor.
2 400 Ana Luísa Gueifão Marques Silva (a) Vila de Rei.
2 401 João Manuel Batista Figueiredo (a) Castanheira de Pêra.
2 402 Adriana Maria Coelho Mendes . . . . . Sintra — 3.a
2 403 Ana Sofia Carvalho Valadas . . . . . . . Sintra — 3.a
2 404 João Filipe Ferreira Marques . . . . . . Loures — 4.a
2 405 Hélder Ferreira Cunha . . . . . . . . . . . . Batalha.
2 406 Nuno Miguel Faustino Cardoso . . . . Loures — 4.a
2 407 Ana Maria Aguiar Lourenço . . . . . . . Angra do Heroísmo.
2 408 Ernesto Jorge Teixeira Silva . . . . . . . Tavira.
2 410 Carla Patrícia Gaspar Melo (a) . . . . . Loulé — 2.a
2 411 Maria Conceição Cruz Dias Miranda Mogadouro.
2 412 Ana Céu Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . Sintra — 4.a
2 413 Albertino Domingues . . . . . . . . . . . . . Ourique.
2 414 Helena Luísa Pacheco Amado . . . . . . Silves.
2 415 Luís Guilherme Oliveira Correia

Silva.
Moura.

2 416 Graça Maria Gradim Farinha (a) . . . Sintra — 3.a
2 117 José Manuel Martins Monteiro . . . . . Sintra — 4.a.
2 418 Maria Augusta Esteves Galego . . . . . Sintra — 3.a
2 419 Jorge Baltazar Dias Franco . . . . . . . . Cadaval.
2 420 Paulo Sérgio Silva Martins . . . . . . . . . Moimenta da Beira.
2 421 Ana Cristina Marques Ferreira . . . . . Alcácer do Sal.
2 423 Abel Alexandre Vilaça Dias . . . . . . . . Cadaval.
2 425 Hélder Emanuel Teixeira Vaz . . . . . . Moimenta da Beira.
2 426 Paulo Filipe Rito Alves . . . . . . . . . . . . Cadaval.
2 427 Paulo Fernando Rocha Gomes . . . . . São Pedro do Sul.
2 428 António Aureolino Costa Cunha . . . . Mogadouro.
2 429 Nuno Filipe Marques Ribeiro Silva . . . Porto de Mós.
2 432 Ricardo Nuno Morais Pinheiro . . . . . Moimenta da Beira.
2 434 Armando Paulo Miranda Fonseca . . . Resende.
2 435 Maria Amália Santos Valente (a) . . . Loulé — 2.a
2 436 Hugo Alexandre Martins Chagas

Guerra.
Sintra — 3.a

2 437 João Adriano Ferreira Melo . . . . . . . Ponta Delgada.
2 438 Joaquim Francisco Pinto Ferreira . . . Oliveira de Frades.
2 439 Fernando José Cardoso Durão . . . . . Loures — 4.a
2 440 Ana Paula Rojos Santos (a) . . . . . . . . Sintra — 3.a
2 441 José Alberto Eusébio Monteiro . . . . . Vouzela.
2 442 Ana Carmina Santos Monteiro Gam-

boa.
Avis.

2 443 Rafael Fortes Louro . . . . . . . . . . . . . . Montijo.
2 444 João Alexandre Abreu Tavares Bei-

rão.
Sintra — 4.a

2 445 Paula Maria Guilherme Santos . . . . . Loures — 4.a
2 447 Serafim Manuel Oliveira Martins . . . Loures — 4.a
2 448 Eduardo Fernando Oliveira Silva

Neves.
Oliveira de Frades.

2 449 João Manuel Ferreira Gonçalves . . . Sintra — 3.a
2 450 Ricardo Jorge Fernandes Rodrigues

Soares.
Pedrógão Grande.

2 451 João José Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . Alter do Chão.
2 452 Carlos Telmo Silva Santos Dantas

Rebelo.
Alcácer do Sal.

2 453 Rosa Maria Gomes Gaspar . . . . . . . . Sintra — 3.a
2 454 Paulo Nuno Reis Moreira . . . . . . . . . Sintra — 3.a
2 456 Rui Pedro Torrejano Reis . . . . . . . . . Porto de Mós.
2 457 João Luís Marques Morais . . . . . . . . . Sintra — 3.a
2 459 Maria Céu Pereira Lima (a) . . . . . . . . Marinha Grande.
2 462 Fernando Jorge Cruz Santos . . . . . . . Peniche.
2 463 Artur Miguel Martins Castro Ferreira Vouzela.
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2 465 António Manuel Justo . . . . . . . . . . . . Oliveira de Frades.
2 466 Luís Paulo Ladeira Rodrigues . . . . . . Penalva do Castelo.
2 467 João Paulo Moreira Carvalho . . . . . . Sintra — 4.a
2 468 Nuno Miguel Simões Lopes (a) . . . . . Sintra — 4.a
2 469 Maria Elisabete Silva Oliveira Matos Marinha Grande.
2 471 Nuno António Cardoso Sousa . . . . . . Sintra — 4.a
2 472 Nélson Manuel Silva . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4.a
2 473 Luís Manuel Rodrigues Meixedo . . . Alcácer do Sal.
2 474 Luís Miguel Pires Quadrado . . . . . . . Vouzela.
2 475 António Fernando Valente Martins

Rolo (a).
Benavente.

2 476 Francisco Manuel Piteira Santos . . . . Vendas Novas.
2 479 Manuel Miguel Pestana Guedes

Andrade.
Lourinhã.

2 481 Francisco Miguel Peres Damas Fer-
reira.

Marinha Grande.

2 482 Marta Susana Gonçalves Neiva . . . . . Mogadouro.
2 483 Fernando Jorge Batista Vieira . . . . . . Resende.
2 484 Ricardo António Vieira Rosário . . . . Benavente.
2 486 Carlos Henrique Calapez Oliveira

Leite.
Grândola.

2 487 Margarida Maria Nunes Pereira Gil Lourinhã.
2 488 João Carlos Rebelo Silva Rodrigues Lourinhã.
2 489 Cristina Leonor Esteves Cardoso . . . Penamacor.
2 490 Sérgio Manuel Ratado Copeto . . . . . Sousel.
2 492 Rui Alberto Jesus Saraiva . . . . . . . . . Aljezur.
2 493 António Carlos Almeida Pereira

Rodrigues Coelho.
Penalva do Castelo.

2 496 Nuno Ricardo Oliveira Rodrigues . . . . Sernancelhe.
2 497 Sílvia Raquel Gonçalves Vieira Cas-

tro.
Penalva do Castelo.

2 498 Paulo Jorge Albuquerque Duarte . . . Marinha Grande.
2 502 Carla Sofia Ribeiro Alegria . . . . . . . . Aljezur.
2 503 Máxima Cristina Pereira . . . . . . . . . . . Torres Vedras — 1.a
2 504 Eduardo Carrilho Jordão Rosário

Monteiro.
Mafra.

2 505 José Avelino Lopes Alves . . . . . . . . . . Aljustrel.
2 506 Susana Isabel Figueiredo Henriques Torres Vedras — 2.a
2 507 Sónia Catarina Oliveira Santos . . . . . Porto de Mós.
2 508 David Tiago Lopes Pinheiro . . . . . . . Mafra.
2 510 Maria Flora Silva Rocha Oliveira . . . Almodôvar.
2 511 João Noé Luís Santos Feliciano . . . . . Porto de Mós.
2 512 Maria Madalena Mendes José Santos Sines.
2 514 Vítor Manuel Esteves . . . . . . . . . . . . . Torre de Moncorvo.
2 515 Carla Mónica Nunes Pinto . . . . . . . . . Almodôvar.
2 516 Maria José Neto Nunes . . . . . . . . . . . Vendas Novas.
2 517 Maria Madalena Serrano Casaes

Ribeiro.
Funchal — 1.a

2 518 Sara Vanda Pires Esteves . . . . . . . . . . Gavião.
2 519 José António Duarte Lopes . . . . . . . . Torres Vedras — 2.a
2 521 Joaquim Rosalino Lacão Luz . . . . . . . Elvas.
2 524 José António Mondinhas Jerónimo Vidigueira.
2 527 Fernando Sérgio Barbosa Costa . . . . Torres Vedras — 2.a
2 528 Rui Vasco Sousa Sequeira . . . . . . . . . Proença-a-Nova.
2 530 Eva Maria Silva Pereira . . . . . . . . . . . Resende.

(a) Candidatos vinculados à função pública.

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 453/2000. — Por não ter sido publicado de
acordo com o original arquivado nestes serviços o aviso n.o 1166/2000
(abertura de concurso para o cargo de chefe da Divisão de Cobrança
da 2.a Direcção de Finanças de Lisboa), no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.» deve ler-se «3 — Requi-
sitos legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo do
prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos definidos
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda os funcionários
da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam os requisitos
fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro,

com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, e pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 202/99,
de 9 de Junho.»

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 454/2000. — Por não ter sido publicado de
acordo com o original arquivado nestes serviços o aviso n.o 1154/2000
(abertura de concurso para o cargo de chefe da Divisão de Cobrança
da 1.a Direcção de Finanças de Lisboa), no Diário da República,
2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda
os funcionários da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam
os requisitos fixados no artigo 41.o, do Decreto-Lei n.o 408/93, de
14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.» deve ler-se «3 — Requi-
sitos legais — podem concorrer os funcionários que até ao termo do
prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos definidos
no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou ainda os funcionários
da DGCI que até ao termo daquele prazo possuam os requisitos
fixados no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, e pelo artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 202/99,
de 9 de Junho.».

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 2694/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Janeiro de 2000, proferido por delegação de competências:

Ana Maria Pereira Jorge Silva, técnica profissional principal, de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros — pro-
movida, precedendo aprovação em concurso, à categoria de técnica
profissional especialista do mesmo quadro, indo ocupar lugar criado
pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não provido, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior a partir da data da
aceitação do novo lugar.

Maria da Glória Azevedo Pinto de Oliveira, telefonista, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção Social,
e Maria Palmira Tomé Barata, auxiliar administrativa, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impos-
tos — nomeadas, precedendo aprovação em concurso, telefonistas
do grupo de pessoal auxiliar da Direcção-Geral de Informática e
Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, indo ocupar lugares
criados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho, e ainda não pro-
vidos, considerando-se exoneradas dos lugares de origem a partir
da data da aceitação da nomeação do cargo atrás referido.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 2695/2000 (2.a série). — Por despacho do
director-geral do Património de 28 de Janeiro de 2000:

Horácio da Silva Rodrigues assessor principal da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — autorizado o
regresso da situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Aviso (extracto) n.o 2696/2000 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral do Património de 22 de Dezembro de 1999, e do
vice-presidente do Instituto da Conservação da Natureza de 14 de
Janeiro de 2000:

Dialina Maria Vieira Aguiar, assistente administrativa do quadro de
pessoal do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza, actual Instituto da Conservação da Natureza — trans-
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ferida na mesma categoria para o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Património, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 145/2000. — O Instituto de Gestão dos
Fundos de Capitalização da Segurança Social, designado abreviada-
mente por IGFCSS, é uma pessoa colectiva de direito público, dotada
de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com a natureza
de instituto público, sujeito à tutela e à superintendência do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade.

O mesmo tem por principal objecto a gestão de fundos de capi-
talização no âmbito do financiamento do sistema de segurança social
do Estado e de outros sistemas previdenciais.

Nos termos do artigo 14.o dos respectivos Estatutos, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro, a comissão de
fiscalização do IGFCSS é composta por um presidente e dois vogais,
devendo ser um deles revisor oficial de contas ou uma sociedade
de revisores oficiais de contas. Por outro lado, nos termos do n.o 3
do mesmo preceito legal, estes são equiparados aos membros dos
órgãos de fiscalização das empresas públicas do grupo A1 e têm remu-
neração equivalente.

Considerando a natureza e as atribuições específicas do Instituto,
os membros da respectiva comissão de fiscalização devem, portanto,
ter especiais aptidões para o efeito, designadamente em função das
suas habilitações e experiência profissional:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 14.o dos Estatutos do
IGFCSS, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 449-A/99, de 4 de Novembro,
nomeiam-se para a comissão de fiscalização deste Instituto os seguintes
membros:

1) Como presidente, o Prof. Doutor José Rodrigues de Jesus;
2) Como vogal, o Dr. Óscar Manuel Oliveira Gaspar;
3) Como vogal, a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas,

KPMG Peat Marwick — Auditores e Consultores (Portu-
gal), S. A.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segurança Social.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Leiria

Aviso n.o 2697/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar desta publicação, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para o preenchimento de dois lugares
vagos na categoria de técnico profissional de 2.a classe, da carreira
de educador social, grupo de pessoal técnico-profissional, do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, apro-
vado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro,
a afectar ao Serviço Sub-Regional de Leiria — Internato Masculino
de Leiria.

A abertura do concurso a que se refere o presente aviso foi auto-
rizada por deliberação de 21 de Janeiro de 2000, acta n.o 3, do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro, no uso
da competência constante do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, conjugada com o n.o 2 do seu artigo 2.o e da alínea a)
do n.o 6 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho,
ao abrigo do artigo 82.o da Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto.

2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade colocável.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelas regras cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 304/89, de 4 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
existentes e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano a
contar da data da publicação no Diário da República da lista de clas-
sificação final.

5 — Definição genérica de funções — apoio técnico com carácter
cultural, social e recreativo com vista ao acompanhamento e formação
de crianças e jovens, conforme consta do Decreto-Lei n.o 304/89,
de 4 de Setembro.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria será a que resultar Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
a escala salarial a que consta do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração central e,
em especial, as regalias dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

6.3 — O local de trabalho situa-se de acordo com o disposto no
n.o 1 deste aviso.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — podem ser

admitidos ao concurso os candidatos vinculados ou não à função
pública que reúnam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega
das candidaturas, as condições referidas nas alíneas a), b), c), d),
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — Requisitos especiais de admissão — curso de educador social
que, nos termos da legislação em vigor, seja reconhecido como de
formação técnico-profissional, de duração não inferior a três anos,
para além de nove anos de escolaridade obrigatória.

8 — Métodos de selecção a utilizar;
8.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos

será escrita, com carácter eliminatório para os candidatos que não
obtenham classificação igual ou superior a 10 valores (considerando-se
como tal, por arredondamento, as classificações inferiores a 9,5 valo-
res), reveste natureza teórica, tem a duração de duas horas e incide
sobre os temas constantes do programa de provas de conhecimentos
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2 — Legislação base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de

Fevereiro.

8.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões do candidato
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, sendo obrigatoriamente considerados e pon-
derados a habilitação académica, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final a utilizar obedecerá à escala de 0 a
20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa cons-
tarão das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — A candidatura é formalizada mediante requerimento diri-

gido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, datado e assinado, e entregue em mão ou
enviado em carta registada, com aviso de recepção, dentro do prazo
referido no n.o 1, para o Serviço Sub-Regional de Leiria, Largo da
República, 3, 2414-001 Leiria.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número fiscal de contribuinte,
número, data, arquivo de identificação e validade do bilhete
de identidade, morada e situação militar);
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b) Organismo onde presta serviço (quando for funcionário ou
agente);

c) Referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

d) Indicação dos elementos que instruem o requerimento de
admissão ao concurso.

12.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico.

12.4 — É dispensada a apresentação inicial de prova documental
referida nas alíneas d) e e) do n.o 12.3 do presente aviso desde que
os candidatos declarem no próprio requerimento, sob compromisso
de honra, reunirem esses requisitos.

12.5 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste
Centro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos docu-
mentos referidos no n.o 12.3 do presente aviso, desde que declarem
que constam, e efectivamente constem, do respectivo processo
individual.

12.6 — Caso os candidatos ao presente concurso sejam funcionários
ou agentes, devem apresentar uma declaração do serviço onde se
encontram, donde conste a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista

de classificação final do concurso serão afixadas nos placards existentes
para o efeito no Serviço Sub-Regional de Leiria e remetidas aos can-
didatos por ofício registado, se for caso disso, nos termos do disposto
nos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria José Batista Antunes Castro Abreu Oliveira,
assessora principal de serviço social, nos termos do n.o 3 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Maria Celeste Mexedo Vilhena Costa, assessora de serviço
social, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria dos Anjos Carvalho Amador Azinhais, técnica supe-
rior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Irascema Maria Andrade Saraiva Almeida, técnica superior
de 2.a classe.

Maria Celeste Dores Silva Ribeiro Belo Duarte, técnica
especialista principal.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soa-
res de Carvalho.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 3592/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu de 24 de Janeiro de 2000:

Licenciado Vítor Manuel de Jesus Marques — provido na categoria
de inspector assessor principal do quadro de pessoal do Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, por aplicação
da alínea a) do n.o 2 e dos n.os 3 e 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, com efeitos a 24 de Janeiro de 1997. (Isento de
fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — Por delegação, a Subdirectora-Geral,
Maria João Lourenço.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 2698/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a carreira de assistente administrativo destinado ao preenchimento
de 20 lugares na categoria de assistente administrativo do quadro do

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234,
de 7 de Outubro de 1999. — Para conhecimento dos interessados, a
seguir se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso a que
se reporta o presente aviso, nos termos do n.o 8 (prova de conhe-
cimentos) do aviso de abertura:

Albertina Amélia Macedo Marelo.
Aldora Maria Nascimento Loureiro.
Almerinda Dias Leal Mendes.
Anabela Bettencourt Lopes Silva e Mota Santos.
Ana Maria Alves Aires.
Ana Maria Ribeiro Pratas.
Ana Maria Rodrigues Duarte.
Ana Isabel Paiva Duarte.
Ana Paula Monteiro Ferreira Esteves.
Ana Paula dos Santos Teixeira.
Ana Paula da Silva Lourenço Camacho Ribeiro.
Andreia Sofia Fonseca Batista.
António Jorge Vasconcelos Ferreira.
António José dos Reis Magueijo.
António José Silva Pinto.
Augusta Maria dos Santos do Carmo Ferreira.
Carla Cristina Cardoso Fernandes.
Carla Eufémia Magalhães Moreira.
Carla Sofia Teixeira Ferreira.
Carlos Alberto Sacoor.
Carmina de Jesus Campanha Fonseca.
Cassilda Romão Gaspar Rainho.
Célia Maria Pereira Mosquito Julião.
Clara Maria Rodrigues Noro.
Cristina da Conceição Alves Rodrigues Silva.
Elizabete Emília dos Santos Seabra Ferreira.
Elizabete do Rosário da Fonseca Vitorino.
Elsa Maria da Cruz Ribeiro.
Encarnação Rosa Vieira Pereira.
Fernanda Maria Nunes Baptista.
Filomena Maria Oliveira Cardoso.
Filomeno Jorge Santos Silva Cruz Ferreira.
Gabriela Maria da Silva Ponte Barros.
Gentil Maria de Carvalho Teixeira.
Germana Maria Matias Refacho da Silva.
Graça Maria Lopes da Cruz Duarte.
Hélder Pedro Teixeira Pinto.
Helena Maria Cruz e Sousa.
Hugo Rocha Dias Correia.
Isabel Alexandra Guerreiro Rodrigues Dias Neves.
Isabel Maria Fernandes Gonçalves.
Isabel Maria Jesus Vieira.
Jorge Manuel Fontes Janela.
Josefina Oliveira Mendes Ribeiro.
José Pais Antunes.
José Rui de Figueiredo Ferreira.
Júlia Maria Antunes Soares Batista.
Júlia Moreira Santos Gama.
Laura Maria Teixeira de Carvalho.
Lídia Carqueijeiro Correia de Barros.
Lídia Maria Pereira Raimundo Inácio.
Lídia da Nazaré de Sousa Marques da Cunha Almeida.
Liliana de Sousa Caetano Santos.
Luís Augusto Monteiro Romeiro.
Madalena Maria da Costa Martins Coelho Viela.
Magda Sofia Sousa Filipe.
Manuel Teixeira da Silva.
Margarida da Conceição Dias Moreira Martins.
Maria Adelaide Pereira de Figueiredo Sousa.
Maria Adelina Gaspar Carapinha.
Maria Aurora Rodrigues Nossa.
Maria Celeste Batista da Silva Francisco.
Maria Celeste Saraiva Ramos.
Maria da Conceição Almeida Oliveira Barbosa.
Maria da Conceição do Cabo Nobre Pinto.
Maria Cristina dos Santos Marquês Bacelar.
Maria Esmeralda Martins Pereira Amorim.
Maria de Fátima Coibaças Fialho dos Reis.
Maria de Fátima Loureiro.
Maria de Fátima Moreira Soares Garcia.
Maria de Fátima Pinto Alves.
Maria Fernanda Ferreira de Oliveira.
Maria Gabriela Mota Fernandes Torre.
Maria Goreti de Campos Moreira Fernandes.
Maria Isabel Antunes Sequeira.
Maria Isabel Castro Ferreira.
Maria Isabel Marcos Silva Camelo.
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Maria José Alves António Silva.
Maria José Conceição dos Reis Pereira.
Maria Luísa Xavier Querido dos Santos.
Maria de Lurdes Alves da Rocha Cruz Clemente.
Maria de Lurdes Domingos Quintas.
Maria Manuela da Silva.
Maria Manuela da Silva Alves.
Maria Odete Abreu Lemos.
Maria Odete Morgado Francisco.
Maria do Rosário Pedro Ferreira.
Maria Teresa Campos Sá Couto.
Marília Idalina dos Santos Assunção.
Natália Ramalho Gonçalves.
Natacha Sofia Costa Serrano.
Octávio Manuel Vicente Silva Lino.
Odília Maria Marques Rumor Pereira.
Olga Maria Ferreira Rodrigues da Cruz.
Paula Alexandra Cruz Ribeiro.
Paula Cristina Saraiva Ramos das Neves.
Paula Martins Pinto.
Paulo Jorge Rosado Moura.
Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes.
Quitéria Maria da Silva Pereira da Cunha.
Rosália do Carmo Filipe Figueiredo.
Rosa Maria Pereira Duarte.
Rosa Maria Pinheiro Roma.
Rui José Oliveira Serrador.
Rui Luís Duarte Ferreira.
Sandra Margarida Rosa Leal.
Sandra Maria Carreira Faustino.
Sofia da Conceição Camelo Vilarquide.
Sónia Cartaxo Salgueiro Evaristo.
Teresa Alice Puati Loureiro.
Teresa Conceição Silva Fernandes Galante Santos.
Vanda Maria Mendonça Bolinhas Vitória.
Victor Manuel Abrantes de Matos.
Vital Manuel Tavares.

As provas têm lugar no dia 4 de Março de 2000 no Auditório
do Centro de Congressos do LNEC, Avenida do Brasil, 101, em Lisboa.

As provas, por economia de meios, são efectuadas no mesmo dia,
começando a prova de conhecimentos gerais às 10 horas e 30 minutos
e a de conhecimentos específicos às 14 horas.

A prova de conhecimentos específicos só será corrigida se o can-
didato na prova de conhecimentos gerais não tiver obtido classificação
inferior a 9,5 valores.

24 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Conselho dos Oficiais de Justiça

Regulamento n.o 4/2000. — Em reuniões realizadas em 6 de
Dezembro de 1999 e 31 de Janeiro de 2000 o Conselho dos Oficiais
de Justiça deliberou, nos termos do disposto na alínea g) do artigo 111.o
do Estatuto dos Oficiais de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, aprovar o Regulamento das Inspecções
do Conselho dos Oficiais de Justiça, o qual passará a ter a seguinte
redacção:

Regulamento das Inspecções do Conselho
dos Oficiais de Justiça

I

Espécies, finalidade e âmbito

Artigo 1.o

Os serviços de inspecção

As inspecções destinam-se a facultar ao Conselho dos Oficiais de
Justiça o conhecimento sobre a prestação dos oficiais de justiça e
o estado em que se encontram os serviços inspeccionados, designa-
damente quanto ao preenchimento e eficiência dos quadros, ao movi-
mento processual e à instalação dos serviços.

Artigo 2.o

Espécies

Haverá duas espécies de inspecções:

a) Ordinárias;
b) Extraordinárias.

Artigo 3.o

Inspecções ordinárias

1 — As inspecções ordinárias devem efectuar-se visando cada secre-
taria, de tribunal, juízo ou serviço, no seu conjunto.

2 — De cada inspecção será elaborado relatório circunstanciado,
com vista a:

a) Facultar ao Conselho o conhecimento do estado em que se
encontram os serviços, designadamente quanto ao preenchi-
mento e eficiência dos quadros de funcionários, ao movimento
processual e à instalação dos serviços;

b) Recolher e transmitir ao Conselho indicações sobre o modo
como os serviços funcionaram, durante o período abrangido
pela inspecção, registando as anomalias e deficiências veri-
ficadas, bem como da produtividade, tendo em vista a recu-
peração de eventuais atrasos processuais;

c) Informar acerca do serviço e mérito individual dos oficiais
de justiça abrangidos, sugerindo a cada um deles a classi-
ficação correspondente;

d) Apontar as necessidades e carências, sugerindo as providên-
cias adequadas.

Artigo 4.o

Inspecções extraordinárias

1 — As inspecções extraordinárias poderão ter lugar:

a) Por iniciativa do Conselho, para actualização da classificação
dos oficiais de justiça;

b) A requerimento do interessado, cujo mérito não tenha sido
apreciado nos últimos 3 anos, não esteja prevista a realização
de inspecção ordinária nos 12 meses seguintes aos da apre-
sentação do requerimento e o inspeccionando exerça funções
naquele serviço há mais de 9 meses;

c) Quando o Conselho, por outro motivo, entender dever orde-
ná-las e com o âmbito que em cada caso lhe fixar.

2 — O prazo de três anos referido na alínea b) conta-se:

a) A partir da homologação da última classificação na categoria;
ou

b) Em caso de promoção, a partir da data da publicação da
nomeação no Diário da República.

3 — A inspecção extraordinária será realizada pelo inspector a
quem couber a realização da inspecção ordinária.

4 — Quando o inspeccionado exerça funções em serviço não abran-
gido pela inspecção ordinária o inspector será designado pelo pre-
sidente, observado o disposto no artigo 9.o, n.o 2.

Artigo 5.o

Função orientadora

Com vista a aperfeiçoar e uniformizar os serviços das secretarias
judiciais e do Ministério Público, os inspectores devem informar das
práticas processuais e administrativas reputadas de mais convenientes.

Artigo 6.o

Competência para realização das inspecções

As inspecções são efectuadas por inspectores, cada um deles coad-
juvado por um secretário de inspecções.

Artigo 7.o

Perfil e designação dos inspectores

1 — Os inspectores são escolhidos de entre secretários de justiça
classificados de Muito bom, que possuam reconhecidas qualidades
de isenção, bom senso, preparação técnica e intelectual, relaciona-
mento humano e capacidade de orientação.

2 — O Conselho pode, na escolha dos inspectores, utilizar, isolada
ou conjuntamente, os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista;
c) Teste psicotécnico.

3 — Os inspectores são nomeados, em comissão de serviço, sob
proposta do Conselho.
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Artigo 8.o

Perfil e designação dos secretários de inspecção

1 — Os secretários de inspecção serão escolhidos de entre oficiais
de justiça com categoria igual ou inferior a escrivão de direito ou
técnico de justiça principal, com a classificação de Muito bom, indi-
cados pelo inspector respectivo.

2 — Os secretários de inspecção serão nomeados sob proposta do
Conselho.

3 — Os secretários de inspecção cessam funções, por sugestão do
respectivo inspector, sob proposta do Conselho, e quando cessar a
comissão de serviço do inspector que o indicou.

Artigo 9.o

Distribuição de serviço pelos inspectores

1 — O Conselho agrupará as secretarias de tribunais ou de serviços
sujeitos a inspecção ordinária, de forma que cada grupo contenha
um número igual ou aproximado de inspeccionandos.

2 — Cada inspector exerce as funções num dos grupos referidos
no número anterior, por um período de três anos, o qual não lhe
poderá ser atribuído no triénio seguinte.

3 — A atribuição dos grupos a que se refere o número anterior
far-se-á, por sorteio, no mês de Novembro anterior ao início de cada
período.

4 — Quando se verifique, relativamente a algum inspector, impe-
dimento, suspeição ou escusa justificada, a sua substituição será asse-
gurada por deliberação do Conselho e comunicada aos interessados.

5 — Por motivo excepcional pode o Conselho autorizar a troca
de grupos entre inspectores, desde que o requeiram no prazo de
10 dias a contar da data da realização do sorteio.

Artigo 10.o

Reuniões periódicas

1 — O Conselho reunirá duas vezes por ano com os inspectores
e sempre que se justifique, com vista à unificação de critérios e práticas
processuais.

2 — Para estas reuniões podem ser convidados elementos do corpo
docente do Centro de Formação de Oficiais de Justiça e técnicos
do Ministério da Justiça.

II

Dos inspeccionandos

Artigo 11.o

Âmbito

1 — A inspecção ordinária de qualquer secretaria, de tribunal, juízo
ou serviço, abrangerá a actuação de todos os oficiais de justiça, de
nomeação definitiva.

2 — Pode também abranger os oficiais de justiça que aí tenham
prestado serviço no período abrangido pela inspecção, desde que o
requeiram ao Conselho no prazo de 10 dias a contar da notificação
que lhes será feita ou que o Conselho o entenda ser útil.

3 — São excluídos do âmbito da inspecção os secretários de tribunal
superior.

Artigo 12.o

Período mínimo de serviço

1 — O período mínimo de serviço a considerar para efeitos de clas-
sificação é de nove meses de serviço efectivamente prestado, podendo,
em casos excepcionais, devidamente fundamentados e atenta a qua-
lidade do trabalho e a produtividade, ser considerado período inferior.

2 — Para efeito de classificação, deve atender-se ao período de
serviço abrangido pela inspecção anterior, caso o oficial de justiça
não tenha sido por esta abrangido.

III

Critérios de classificação

Artigo 13.o

Elementos a considerar

1 — São elementos a tomar em especial consideração na classi-
ficação dos oficiais de justiça:

a) A idoneidade cívica;
b) A qualidade do trabalho e a produtividade;
c) A preparação técnica e intelectual;
d) O espírito de iniciativa e colaboração;

e) A simplificação dos actos processuais;
f) O brio profissional;
g) A urbanidade;
h) A pontualidade e assiduidade.

2 — A capacidade de orientação e de organização do serviço é
elemento relevante na classificação de funcionário provido em cargo
de chefia.

3 — Nas classificações são sempre ponderadas as circunstâncias em
que decorreu o exercício de funções, designadamente as condições
de trabalho e o volume de serviço, informações e resultados de ins-
pecções anteriores, processos disciplinares, bem como quaisquer ele-
mentos complementares que estejam na posse do Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça.

4 — No início de cada inspecção, os secretários de tribunal superior,
secretários de justiça, escrivães de direito, técnicos de justiça principal,
ou quem os substitua, fornecerão, por escrito, ao inspector descrição
pormenorizada das funções desempenhadas por cada inspeccionando,
seu subordinado imediato, bem como apreciação sobre a forma como
aquele desempenhou as suas funções, apreciação aquela que será
ponderada a par das circunstâncias dos n.os 2 e 3 deste artigo.

Artigo 14.o

Pendência de processo

No caso de pendência de processo disciplinar, ou processo de inqué-
rito, por factos ocorridos no período abrangido pela inspecção, o
Conselho poderá sobrestar na atribuição de classificação até ao termo
do respectivo processo.

Artigo 15.o

Classificação dos oficiais de justiça

1 — Os oficiais de justiça são classificados pelo Conselho com as
notações de Muito bom, Bom com distinção, Bom, Suficiente e Medíocre.

2 — A classificação a atribuir a oficiais de justiça que no período
abrangido pela inspecção exerçam funções interinas é correspondente
à sua categoria de origem, excepto se durante esse período tiverem
sido nomeados definitivamente.

Artigo 16.o

Critérios e efeitos das classificações

1 — Definição de notações:

a) A classificação de Suficiente equivale ao reconhecimento de
que o funcionário possui as condições indispensáveis para
o exercício do cargo;

b) A classificação de Bom equivale ao reconhecimento de que
o funcionário possui qualidades a merecerem realce para o
exercício de funções;

c) A classificação de Bom com distinção equivale ao reconhe-
cimento de um desempenho meritório;

d) A classificação de Muito bom equivale ao reconhecimento
de um desempenho elevadamente meritório.

2 — A classificação de Medíocre implica para os oficiais de justiça
a suspensão e a instauração de inquérito por inaptidão para o exercício
do cargo.

3 — Salvo casos excepcionais, a primeira classificação não deve ser
superior a Bom.

4 — Salvo casos excepcionais, a melhoria de classificação deve ser
gradual, não se subindo mais de um escalão de cada vez.

5 — A classificação de Muito bom só excepcionalmente, em cir-
cunstâncias devidamente fundamentadas, pode ser atribuída a oficiais
de justiça com menos de cinco anos de serviço efectivo na categoria.

Artigo 17.o

Classificação de oficiais de justiça
em comissão de serviço ou requisitados

Os oficiais de justiça em comissão de serviço ou em regime de
requisição apenas são classificados a seu requerimento se o Conselho
dos Oficiais de Justiça puder dispor de elementos, obtidos por ins-
pecção, que ordenará.

Artigo 18.o

Meios de conhecimento

As inspecções devem, obrigatoriamente, utilizar os seguintes meios
de conhecimento:

a) Elementos em poder do Conselho dos Oficiais de Justiça,
nomeadamente os referidos no n.o 3 do artigo 13.o;

b) Registo biográfico e disciplinar dos inspeccionados;
c) Exame de todos os processos, livros, papéis, findos e pen-

dentes;
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d) Estatística processual;
e) Conferência de processos através do seu registo;
f) Balanço à tesouraria e demais elementos de contabilidade;
g) Conferência das receitas e despesas inscritas nos processos

e ou livros com as registadas no respectivo suporte infor-
mático;

h) Trabalhos apresentados.

Artigo 19.o

Ficha de avaliação

Os elementos referidos nos artigos anteriores serão resumidos em
ficha própria a aprovar pelo Conselho dos Oficiais de Justiça.

Artigo 20.o

Relatório

1 — O relatório e proposta a que se refere o artigo 3.o, n.o 2,
do presente Regulamento são elaborados no prazo máximo de 30 dias
contados do termo da inspecção, não podendo iniciar-se nova ins-
pecção sem que o relatório da anterior se mostre concluído e as
propostas notificadas aos interessados.

2 — Do relatório constará a indicação dos funcionários, serviços
e período abrangidos.

3 — No caso de inspecção ordinária, o relatório incluirá ainda os
elementos referidos no artigo 3.o deste Regulamento.

4 — Quando apreciar o mérito, será referido o tempo efectivo de
serviço considerado pela inspecção e a categoria a que pertence o
oficial de justiça.

5 — O relatório na parte relativa à contabilidade e tesouraria deve
incluir um balanço dos fundos existentes e apontar as faltas notadas
e as medidas tomadas para a sua correcção.

6 — O relatório terá, no final, conclusões que resumam as veri-
ficações feitas e as providencias sugeridas, bem como informação sobre
deficiências do serviço não imputáveis aos oficiais de justiça.

7 — O relatório da inspecção é notificado aos oficiais de justiça,
na parte respeitante a cada um, fixando-se o prazo de 10 dias úteis
para se pronunciarem, querendo, sobre o conteúdo do mesmo.

8 — Após a apresentação da resposta, o inspector elabora, no prazo
de 10 dias úteis, informação final, onde se pronuncia sobre todas
as questões suscitadas pelo respondente.

Artigo 21.o

Documentação complementar

1 — O relatório da inspecção ordinária deve ser acompanhado dos
elementos necessários para instruí-lo, nomeadamente os seguintes:

a) Relação dos oficiais de justiça abrangidos e os não abrangidos
pela inspecção;

b) Certificados do seu registo disciplinar;
c) Notas biográficas individuais;
d) Indicação dos processos de inquérito e disciplinares instau-

rados no período abrangido pela inspecção;
e) Relação dos processos pendentes e indicação dos que não

foram encontrados;
f) Indicação de valores apreendidos que não tenham sido depo-

sitados nos locais apropriados em tempo;
g) Indicação de objectos apreendidos que não tenham sido

localizados;
h) Relatório de qualquer inspecção extraordinária que, no

período visado, tenha sido feita aos serviços de contabilidade
e tesouraria;

i) Trabalhos apresentados pelos oficiais de justiça abrangidos;
j) Respostas que estes ofereçam à informação sobre o mérito;
l) Descrição e apreciação a que se refere o artigo 13.o, n.o 4.

2 — O disposto no número anterior é aplicável ao relatório de
outras inspecções extraordinárias, na medida em que se ajuste aos
fins de cada uma.

Artigo 22.o

Providências urgentes

1 — Havendo necessidade de propor medidas urgentes, devem os
inspectores sugeri-las ao Conselho ou directamente às entidades que
possam tomá-las.

2 — Os elementos necessários ao trabalho de inspecção são soli-
citados, também directamente, a quem deva fornecê-los.

Artigo 23.o

Comunicação prévia

Com a necessária antecedência o inspector dará conhecimento, por
ofício, da data provável para o início da inspecção ao magistrado
presidente e respectivo secretário de justiça.

Artigo 24.o

É revogado o Regulamento das Inspecções do Conselho dos Oficiais
de Justiça publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de
30 de Junho de 1994.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho dos Oficiais
de Justiça, José Vítor Soreto de Barros.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Rectificação n.o 455/2000. — Rectificação ao aviso n.o 1049/2000
(2.a série) — concurso externo de ingresso para admissão a estágio com
vista ao provimento de um lugar na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, área de apoio jurídico, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000,
a p. 1311. — Por ter sido publicado com inexactidão a constituição
dos membros do júri designados, procede-se à sua rectificação, man-
tendo-se todo o restante conteúdo, nomeadamente os prazos esta-
belecidos.

Assim, a constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Licenciada Fernanda Cunha, chefe de divisão do
quadro de pessoal do Instituto Português da Juventude.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Ana Paula da Conceição Raposo, adminis-
tradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2.o Licenciada Manuela Araújo, assessora da área jurídica
da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Olindina Alves da Graça, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa.

2.o Licenciada Maria Eunice Martins Sá Couto Teixeira, téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 2699/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto,
informam-se os interessados de que a lista dos candidatos admitidos
e excluídos do concurso de provimento do lugar de director do Colégio
de Vila Fernando do Instituto de Reinserção Social, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril
de 1998, se encontra afixada nos seguintes locais:

Serviços Centrais — Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, Lisboa;
Delegação Regional de Lisboa, Rua de Augusto Rosa, 42, Lisboa;
Delegação Regional do Porto, Rua de Joaquim Kopke, 64, Porto;
Delegação Regional de Coimbra, Avenida de Fernão de Maga-

lhães, 481, 2.o, A, Coimbra.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, João Alexandre
Tavares Gonçalves Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Rectificação n.o 456/2000. — Em virtude de ter sido publicado
com algumas inexactidões, seguidamente se transcreve o aviso de aber-
tura de concurso n.o 18 340/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, devidamente
rectificado:

«Aviso n.o 18 340/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Algarve de 12 de Outubro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para:

Chefe de secção do quadro de pessoal dos gabinetes de apoio
técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
criado pela Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro — anexo V;
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Serviços e locais de trabalho — nos Gabinetes de Apoio Técnico
de Faro e de Tavira, sitos na Praça de José Afonso, 1, rés-
-do-chão, em Faro, e na Rua da Porta Nova, em Tavira,
respectivamente.

2 — Lugares — dois lugares, tendo sido fixada a seguinte quota,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98:

Um lugar a preencher por funcionário do quadro de pessoal
dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da
Região do Algarve, na área administrativa, com afectação ao
Gabinete de Apoio Técnico de Tavira;

Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico/Comissão
de Coordenação da Região do Algarve, na área administrativa,
com afectação ao Gabinete de Apoio Técnico de Faro.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

4.1 — Prova de conhecimentos — a prova será escrita e incidirá
sobre o programa constante do anexo ao despacho n.o 80/95, do Minis-
tro do Planeamento e da Administração do Território, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 261, de 11 de Novembro de 1995,
a p. 13 541.

4.2 — A prova será de per si eliminatória, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores;

4.3 — A listagem da legislação e da bibliografia necessárias à pre-
paração dos candidatos foi publicada em anexo ao aviso n.o 18 340/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de
17 de Dezembro de 1999.

5 — Classificação — a prova escrita de conhecimentos específicos
e a avaliação curricular serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo
a classificação final obtida através da média aritmética simples das
valorizações obtidas nos referidos métodos de selecção, com apro-
ximação às centésimas, considerando-se não aprovados os candidatos
que, na classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas constam de acta de reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos se solicitada.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica e entregue pes-
soalmente, mediante recibo, durante as horas normais de expediente,
na Secção de Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo para
entrega das candidaturas, para o mesmo endereço:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:

Nome: João M.
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo . . . , em . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitação literária: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas, da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de
admissão, a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, etc.;

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelos candidatos ao longo da sua
actividade profissional e respectivos tempos de permanência
e a indicação dos serviços onde têm exercido funções;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo, a categoria detida e a
antiguidade na categoria, na carreira de assistente adminis-
trativo e na função pública, bem como as classificações de
serviço relevantes para o concurso e a descrição das funções,
tarefas e responsabilidades exercidas pelo candidato e o tempo
correspondente ao seu exercício;

c) Documentos autenticados comprovativos da formação pro-
fissional;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habi-
litações literárias.

8 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante aos
requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
os candidatos declarem nos seus requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

9 — Os documentos a que se referem as alíneas b), c) e e) do
n.o 7, referentes aos candidatos dos gabinetes de apoio técnico/Comis-
são de Coordenação da Região do Algarve, serão entregues pela sec-
ção de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve
ao júri do concurso, dentro do prazo estabelecido para a apresentação
das candidaturas.

10 — Para os candidatos não pertencentes ao quadro de pessoal
dos gabinetes de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, a não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea b) do n.o 7 determina a exclusão
do concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei disciplinar e penal.

13 — A relação de candidatos, o projecto da lista de classificação
final e a lista de classificação final serão afixados na Repartição Admi-
nistrativa e Financeira da Comissão de Coordenação da Região do
Algarve e nos Gabinetes de Apoio Técnico de Faro e de Tavira ou
remetidos aos candidatos, se for caso disso, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o, dos n.os 4 e 5 do artigo 38.o e da alínea c) do n.o 1
e n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 265/80, de
14 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro e a Portaria
n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Pedro de Vasconcelos Restani da
Silva, assessor principal.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Alberto Simões de Brito, técnico superior
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria da Graça Teixeira Gomes da Silva, chefe de repartição
administrativa e financeira.

Vogais suplentes:

Marília Margarida Carrusca Jacinto Uva, chefe de secção,
em regime de substituição.

Cesarina Maria Gago Belchior, chefe de secção.»

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Guerreiro.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 146/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira de tesoureiro do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém, constante do
anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico
de Santarém, Jorge Alberto Guerra Justino. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de tesoureiro do qua-
dro de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto
Politécnico de Santarém.

1 — Serviços de Acção Social:
1.1 — A acção social no ensino superior:
1.1.1 — Estrutura e órgãos;
1.1.2 — Tipos de apoio concedidos no âmbito da acção social

escolar;
1.2 — Os Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico de

Santarém:
1.2.1 — Estrutura e órgãos;
1.2.2 — Atribuições e competências.
2 — Despesas e receitas públicas:
2.1 — Classificação das despesas:
2.1.1 — Classificação orgânica;
2.1.2 — Classificação económica;
2.1.3 — Classificação funcional;
2.2 — Classificação das receitas:
2.2.1 — Classificação económica;
2.2.2 — Classificação orgânica.
3 — Orçamento do Estado:
3.1 — Princípios e regras;
3.2 — Procedimento para a elaboração do Orçamento do Estado;
3.3 — Execução e alterações orçamentais:
3.3.1 — Efeitos do orçamento das receitas;
3.3.2 — Execução do orçamento das despesas:
3.3.2.1 — Regras gerais:
3.3.2.1.1 — Dotação orçamental;
3.3.2.1.2 — Regime duodecimal;
3.3.2.1.3 — Autorização;
3.3.2.1.4 — Cabimento;
3.3.2.1.5 — Justificação;
3.3.3 — Alterações orçamentais:
3.3.3.1 — Alterações da competência da Assembleia da República;
3.3.3.2 — Alterações da competência do Governo;
3.3.3.3 — Alterações da competência dos serviços com autonomia

administrativa e financeira;
3.4 — Fiscalização e responsabilidade orçamentais;
3.5 — Regras orçamentais específicas dos orçamentos privativos.
4 — Conta Geral do Estado:
4.1 — Noção;
4.2 — Estrutura;
4.3 — Contas provisórias e sua constituição;
4.4 — Diferença entre Conta Geral do Estado e Orçamento do

Estado;
4.5 — Conta de gerência.
5 — Regime da administração financeira do Estado:
5.1 — Procedimento para a realização da despesa:
5.1.1 — Regras gerais:
5.1.1.1 — Autorização;
5.1.1.2 — Competência;
5.1.1.3 — Prazo;
5.1.2 — Processamento;
5.1.3 — Liquidação;
5.1.4 — Meios de pagamento;
5.1.5 — Fundos de maneio;
5.1.6 — Despesas em moeda estrangeira;
5.1.7 — Despesas de anos anteriores;
5.2 — Restituições:
5.2.1 — Casos em que há lugar à restituição;
5.2.2 — Formalismo e prazos;

5.3 — Reposições e anulações:
5.3.1 — Quando têm lugar;
5.3.2 — Meios de reposição:
5.3.2.1 — Reposição em prestações;
5.3.3 — Mínimo de reposição;
5.3.4 — Formalismo e prazo das reposições;
5.4 — Regime financeiro específico dos organismos dotados de

autonomia administrativa e financeira.
6 — Despesas correntes:
6.1 — Despesas de pessoal:
6.1.1 — Estrutura e cálculo das remunerações:
6.1.1.1 — Remuneração de categoria e remuneração de exercício;
6.1.1.2 — Suplementos;
6.1.1.3 — Prestações sociais;
6.1.1.4 — Descontos legais.
7 — Arrecadação de receitas.
7.1 — Documento único de cobrança.
8 — Escrituração e ou contabilização de documentos relativos à

movimentação de dinheiros públicos.
9 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3593/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 25.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro,
nomeio para o cargo de presidente do conselho geral do Hospital
Distrital de Pombal, o licenciado Reinaldo Jorge Marques Serrano.

5 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 2700/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71, sec-
ção VII, da Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, referente ao Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Saúde Pública, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final do candidato ao concurso interno geral de âmbito sub-
-regional para provimento de um lugar de assistente de saúde pública
da carreira médica de saúde pública, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 17 de Setembro de 1999:

António Joaquim Pereira da Cruz Miraldo — 10,33 valores.

O candidato dispõe de 10 dias úteis após a publicação do presente
aviso para recorrer da sua classificação, em requerimento dirigido
à Ministra da Saúde e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde.

27 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Aviso n.o 2701/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71, sec-
ção VII, da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, referente ao Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Clínica Geral, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno geral, de âmbito
sub-regional, para provimento de quatro lugares de assistente de clí-
nica geral da carreira médica de clínica geral, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 218, de 17 de Setembro
de 1999:

Valores
Maria José Ribeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
Ana Maria Braga Santos Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
Luís Gonzaga do Nascimento Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . 10,55

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a publicação do pre-
sente aviso para recorrer da sua classificação, em requerimento diri-
gido à Ministra da Saúde e a ser entregue nesta Sub-Região de Saúde.

27 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Diamantino Moreira de
Matos.
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Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 2702/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, infor-
ma-se que se encontra afixada no placard da Sub-Região de Saúde
(sede), sita no rés-do-chão, a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso n.o 53/99 — concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de carregador da carreira de pessoal operário semiqua-
lificado, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de
Novembro de 1999, o aviso n.o 17 050/99.

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Natália Mendes.

Aviso n.o 2703/2000 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — concurso
interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na categoria
de enfermeiro-chefe, nível 2, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a pp. 18 449 e 18 450:

Lista de candidatos admitidos ao concurso:

Anabela Saraiva Pinto.
Ana Maria Dias Gomes.
Aura Maria Ribeiro Teixeira Mano.
Cristina Isabel Murta Miguens.
Cristina Paula Fialho Teixeira da Fonseca Firme.
Cristóvão Paulo Anjos Marques.
Dulce Helena Ramos da Silva.
Ermelinda Maria Bernardo Gonçalves Marques.
Helena Maria Afonso Garcia Figueiredo.
Luís António Alves Martinho.
Luís Maria Tomás Vieira.
Maria da Conceição Monteiro Martins Logrado.
Maria de Fátima Tavares Sequeira.
Maria Gabriela Antunes de Almeida Will.
Maria Idalina da Costa Silva Abrantes.
Maria Leonor Fidalgo Coelho Birra Silva.
Maria de Lurdes Ângelo Ferreira Vaz.
Paula Cristina do Vale Lopes Pissara.

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Matilde
Afonso da Silva Cardoso.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 2704/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 29 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente (ramo de farmácia) da carreira de técnico superior de saúde
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação

complementar;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e legislação

complementar;
e) Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
f) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
g) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
h) Portaria n.o 48/97, de 17 de Janeiro;
i) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicado a
esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem o lugar posto a concurso.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região
de Saúde de Viseu.

6 — Remuneração — a remuneração a atribuir será a correspon-
dente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Reguesitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão ao
concurso estar habilitado com o grau de especialista nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
ou com os requisitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de
Janeiro.

9 — Método de selecção — neste concurso o método de selecção
a utilizar será a avaliação curricular, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.2 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para desempate
o estabelecido na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, entregue na Repartição Administrativa, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, residência e número e data do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (se for o caso), devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

d) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior desde
que declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alí-
neas separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações, bem como a apresentação ou entrega
de documentos falsos, são punidas nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima
assinalado.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Teresa do Vale Fonseca Gomes de
Figueiredo, assistente principal do ramo de farmácia do Hos-
pital de Cândido de Figueiredo, de Tondela.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Silva Rodrigues Lopes Martins, assistente
principal do ramo de farmácia do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Dr. Luís Carlos Santos Ferreira Matias, assistente principal
do ramo de farmácia do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Cristina Mendes Figueiredo Andrade, assistente
principal do ramo de farmácia do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Dr.a Virgínia Maria Novais Teixeira, assistente principal do
ramo de farmácia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Gonçalo Barros.

Aviso n.o 2705/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 29 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de assis-
tente (ramo de laboratório) da carreira de técnico superior de saúde
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação

complementar;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e legislação

complementar;
e) Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
f) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
g) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
h) Portaria n.o 48/97, de 17 de Janeiro;
i) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, e destina-se ao preenchimento do lugar indicado, que corres-
ponde à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — o lugar posto a concurso foi descongelado
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicado a
esta Sub-Região de Saúde pelo ofício da Administração Regional
de Saúde do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada
a Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do

artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a
mesma não haver pessoal disponível no quadro de efectivos inter-
departamentais em condições de ocuparem o lugar posto a concurso.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Sub-Região
de Saúde de Viseu.

6 — Remuneração — a remuneração a atribuir será a correspon-
dente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão ao
concurso estar habilitado com o grau de especialista nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
ou com os requisitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de
Janeiro.

9 — Método de selecção — neste concurso o método de selecção
a utilizar será a avaliação curricular, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.2 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para desempate
o estabelecido na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, entregue na Repartição Administrativa, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, residência e número e data do bilhete de identidade);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.
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10.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (se for o caso), devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

d) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações, bem como a apresentação ou entrega
de documentos falsos, são punidas nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima
assinalado.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Jorge Dinis Soares, assessor do ramo de
laboratório da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda de Sousa Fonseca, assistente principal
do ramo de laboratório da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Dr.a Ana Cristina Rodrigues Teixeira Dias Marques, asses-
sora do ramo de laboratório do Hospital de São Teo-
tónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr.a Fernanda Maria Dinis Fernandes Martins Mendes,
assessora do ramo de laboratório do Hospital de São
Teotónio — Viseu.

Dr.a Ana Maria Bento Queirós Carvalho, assistente principal
do ramo de laboratório do Hospital de São Teotó-
nio — Viseu.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Gonçalo Barros.

Aviso n.o 2706/2000 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro de 29 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares de
assistente (ramo de psicologia clínica) da carreira de técnico superior
de saúde do quadro de pessoal dos seguintes centros de saúde:

Centro de Saúde de Lamego — um lugar;
Centro de Saúde de Viseu 1 — um lugar.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação

complementar;
d) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, e legislação

complementar;
e) Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, e legislação

complementar;
f) Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
g) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
h) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
i) Portaria n.o 48/97, de 17 de Janeiro;
j) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, e destina-se ao preenchimento dos lugares indicados, que cor-
respondem à quota de descongelamento atribuída e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher no
seu prazo de validade.

4 — Descongelamento — os lugares postos a concurso foram des-
congelados pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e comunicados
a esta Sub-Região pelo ofício da Administração Regional de Saúde
do Centro n.o 10 886, de 21 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma não
haver pessoal disponível no quadro de efectivos interdepartamentais
em condições de ocuparem os lugares postos a concurso.

5 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se nos Cen-
tros de Saúde indicados no n.o 1.

6 — Remuneração — a remuneração a atribuir será a correspon-
dente ao escalão e índice fixados no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de
Setembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais estabelecidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são
os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — é requisito especial de admissão ao
concurso estar habilitado com o grau de especialista nos termos do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
ou com os requisitos previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de
Janeiro.

9 — Método de selecção — neste concurso o método de selecção
a utilizar será a avaliação curricular, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

9.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.2 — Sistema de classificação — a classificação final será expressa
de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á para desempate
o estabelecido na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão

ao concurso através de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. António José de Almeida,
3514-511 Viseu, entregue na Repartição Administrativa, durante as
horas normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, residência e número e data do bilhete de identidade);
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b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão ao concurso, previstos nas alíneas d), e) e f) do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Declaração (se for o caso), devidamente autenticada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, na qual constem a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública e a
natureza do vínculo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

d) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos referidos na alínea a) do número anterior,
desde que declarem no requerimento, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações, bem como a apresentação ou entrega
de documentos falsos, são punidas nos termos da lei.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na sede desta Sub-Região de Saúde, no endereço acima
assinalado.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Luís Soeiro Rodrigues, assessor de
psicologia da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Antonieta Moreira Ferreira de Melo Simões,
assistente de psicologia clínica da Sub-Região de Saúde
de Viseu.

Ana Maria Jorge Cardoso Allen Gomes, assistente de psi-
cologia clínica dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Madalena Ferreira de Castro, assistente gra-
duada de saúde pública do Centro de Saúde de Man-
gualde.

Dr.a Maria Anunciação dos Santos Costa Silva, assistente
de saúde pública do Centro de Saúde de Mangualde.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Gonçalo Barros.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 2707/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, aviso n.o 18 900/99, para preenchimento de cinco lugares
de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna e
obstétrica:

Candidatos admitidos:

Lídia Maria Gomes Venâncio.
Maria da Conceição Fernandes Santiago Corceiro.
Maria Irene da Silva Costa.
Maria José Nunes Neves João Mendes.

Maria Olímpia Laurentino Cruz.
Paula Maria da Costa Gil Telo.
Sandra Eugénia Pereira.
Teresa Margarida Inácio Silva Carreira Frazão.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Cor-
deiro Relvão.

Aviso (extracto) n.o 2708/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, aviso n.o 18 901/99, para preenchimento de oito lugares de
enfermeiro especialista em enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Mateus da Silva.
Cristina Maria Justo Cordeiro.
Laura Amélia Silva Catana Pedro.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Cor-
deiro Relvão.

Aviso (extracto) n.o 2709/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1999, aviso n.o 18 966/99, para preenchimento de 16 lugares de
enfermeiro especialista em enfermagem de saúde do adulto e do idoso:

Candidatos admitidos:

Maria do Rosário Figueiredo Pinto.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Cor-
deiro Relvão.

Aviso (extracto) n.o 2710/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 1999, aviso n.o 18 899/99, para preenchimento de três lugares de
enfermeiro especialista em enfermagem de reabilitação:

Candidatos admitidos:

Ana Luísa Oliveira Conde.
Laura do Rosário de Almeida Banha Mourato.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Helena Cor-
deiro Relvão.

Aviso n.o 2711/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 5 de Janeiro de 2000 do coordenador
sub-regional, proferido por competência subdelegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, 2.a série, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior principal
da carreira técnica superior na área de recursos humanos da saúde,
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Santarém da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Serviços de
Âmbito Sub-Regional, constante da Portaria n.o 772-B/96, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de
1996.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
c) Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher competem funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos técnico-científicos de âmbito geral ou especializado, executadas
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão
superior, conforme o constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Santarém, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão a concurso — poderão candidatar-se
todos os funcionários que satisfaçam os requisitos:

a) Gerais — estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Especiais — possuir licenciatura em História, ser detentor da
categoria de técnico superior de 1.a classe com pelo menos
três anos na respectiva categoria classificados de Bom, de
acordo com o disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ter exercido funções de
conteúdo idêntico às do lugar a preencher pelo período
mínimo de três anos e ter conhecimentos de informática na
óptica do utilizador, preferencialmente na área dos sistemas
gestores de bases de dados.

7 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores. A respectiva fórmula classificativa consta de
actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao coordenador sub-regional, com a indicação de categoria e
concurso a que se reportam, podendo ser entregues pessoalmente
no Serviço de Expediente Geral e Arquivo, sito na Avenida de José
Saramago, 15-17, 2001-903 Santarém, dentro do prazo referido no
n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço e serviço, expedidos até ao último dia do prazo fixado para
a entrega das candidaturas.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência e endereço
para o qual deverá ser remetido qualquer expediente relativo
ao concurso, caso difira daquela, e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Outros dados relevantes que os candidatos entendam ser sus-
ceptíveis de contribuir para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço, na sua expressão quantitativa, respeitantes aos
anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Três exemplares do currículo profissional actualizado e deta-
lhado, devidamente datados e assinados, do qual devem cons-

tar designadamente as funções que exerce e que exerceu ante-
riormente, com indicação dos correspondentes períodos, e
actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida (cursos, estágios, especializações, acções de formação,
seminários, etc.), com indicação da respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompa-
nhados da documentação exigida, sob pena de exclusão.

10 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde
de Santarém, a declaração a que se refere a alínea b) do n.o 9.3
será oficiosamente entregue ao júri pelo competente serviço de pes-
soal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

11 — Publicitação dos resultados — a relação de candidatos admi-
tidos e a lista de classificação final serão afixadas na Divisão de Recur-
sos Humanos, sita na Praceta de Damião de Góis, 8, 2000 Santarém,
para além de notificados nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, 11
de Julho.

12 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Ana Cristina Jesus Casanova Nogueira
Carvalho, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Aida Monteiro Alves Pereira, chefe de divisão.
Carlos Silva Ribeiro de Almeida, assessor.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Elisabete Dias Luís, assessora.
Licenciado João de Matos Filipe, técnico superior principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Janeiro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 2712/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente administra-
tivo. — 1 — Por despacho do director da Escola de 4 de Janeiro de
2000, faz-se público que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 427/89,
204/98 e 404-A/98, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, respectivamente de 7 de Dezembro, 11 de Julho
e 18 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis,
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de
um lugar vago da categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 151/88, de 28 de Abril, posteriormente alterado pelas Portarias
n.os 850/92, de 2 de Setembro, e 761/94, de 23 de Agosto, e substituído
pela Portaria n.o 473/99, de 29 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para a vaga existente
e para aquelas que ocorrerem no prazo de um ano.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade de
índole administrativa, nomeadamente alunos, pessoal, aprovisiona-
mento e património, contabilidade, secretariado, expediente, arquivo,
atendimento ao público e ainda processamento de texto e registo
de dados.

4 — Vencimento, condições e local de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ter vínculo à função pública nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na sua actual
redacção.
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6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a utilizar pelos candidatos de
acordo com o modelo apresentado no anexo I deste aviso, podendo
ser entregue durante as horas normais de expediente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado.

6.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na função pública;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui.

Os documentos a que se refere o n.o 5.1 poderão ser dispensados
nesta fase, bastando para isso a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

Os candidatos pertencentes ao quadro desta Escola são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos cons-
tantes no n.o 5, desde que os mesmos constem dos seus processos
individuais.

6.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações produzidas.

7 — Métodos de selecção a utilizar:
7.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valores).
7.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a

20 valores).
7.3 — Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a

20 valores).
7.4 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestem

a forma escrita, com a duração de uma hora e trinta minutos cada
e são eliminatórias de per si, desde que os candidatos obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores em cada uma delas.

7.5 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar de um modo
global os conhecimentos ao nível de escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente nas áreas da língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nomeadamente no que respeita à saúde e higiene e meio
ambiente.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos de acordo com o des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguinte temas:

A) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

B) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;
4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

C) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais;

D) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:
2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

E) Arquivos administrativos:

1) Conceito e arquivo administrativo;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

F) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2) Aquisições de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

A legislação e bibliografia recomendável a consultar pelos can-
didatos constam no anexo II a este aviso.

7.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar de uma
forma objectiva e sistemática as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos.

7.8 — A classificação final dos candidatos, expressa numa escala
de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção e será calculada
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+EPS
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em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no expositor junto dos serviços administrativos
da Escola.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — José Gaudêncio, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria Odete de Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues,
chefe de secção.

Maria Alice de Carvalho Correia Fernandes, assistente
administrativa principal.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Gonçalves Neto Cruz, assistente admi-
nistrativa principal.

Carlos Manuel Rodrigues dos Reis, assistente adminis-
trativo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal da
Escola.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

31 de Janeiro de 2000. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

ANEXO I

Ex.mo Sr. Director da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca:

Nome: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . . , emitido pelo Arquivo

de Identificação de . . . , em . . . / . . . / . . . , válido até . . . / . . . / . . .
Habilitações literárias: . . .
Morador em : . . .
Código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de
ingresso para uma vaga da categoria de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Anexo os seguintes documentos: . . .
Declaro, sob compromisso de honra, que possuo os requisitos gerais

previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa;
b) Ter mais de 18 anos de idade;
c) Ter cumprido os deveres militares;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física necessária para o exercício de funções

públicas e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

Pede deferimento.

Coimbra, . . . de . . . de 2000.
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ANEXO II

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a legislação e bibliografia recomendável
a consultar:

1) Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Regime Geral da Função Pública, DGP (última edição);
Ingresso e Acesso na Função Pública, Colectânea de Legislação,

Livraria Almedina;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-

tério da Saúde;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto — Lei Orgânica do

Departamento de Recursos Humanos da Saúde;
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro — Lei Orgânica do

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde;
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro — Integra o ensino

de enfermagem no ensino superior politécnico;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — Estatuto e autonomia dos

estabelecimentos do ensino superior politécnico;
Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto — Normas de organização

e gestão das escolas superiores de enfermagem;
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto — Aplicação do estatuto

da carreira de pessoal docente do ensino superior politécnico
ao pessoal docente das escolas superiores de enfermagem;

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho — Estatuto da carreira
do pessoal docente do ensino superior politécnico;

Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97,
de 19 de Setembro — Lei de Bases do Sistema Educativo;

Decreto-Lei n.o 353/99, de 3 de Setembro — Fixa as regras gerais
a que está subordinado o ensino de enfermagem no âmbito
do ensino superior politécnico;

Portaria n.o 799-D/99, de 18 de Setembro — Aprova o Regu-
lamento Geral do Curso de Licenciatura em Enfermagem;

Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro — Aprova o Regu-
lamento Geral do Curso de Complemento de Formação em
Enfermagem;

Portaria n.o 799-F/99, de 18 de Setembro — Aprova o Regu-
lamento Geral do Ano Complementar de Formação em
Enfermagem;

Portaria n.o 799-G/99, de 18 de Setembro — Cria o curso de
licenciatura em Enfermagem;

Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro — Regula os regimes
especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-B/99, de 4 de Outubro — Aprova o regulamento
dos regimes especiais de acesso ao ensino superior;

Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro — Regula os con-
cursos especiais de acesso e ingresso no ensino superior;

Portaria n.o 854-A/99, de 4 de Outubro — Regulamenta os con-
cursos especiais de acesso ao ensino de enfermagem;

Portaria n.o 122/94, de 24 de Fevereiro — Regulamenta o exame
extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior;

Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho — Regulamenta os regimes
de reingresso, mudança de curso e transferência nos estabe-
lecimentos de ensino superior;

Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — Define as bases do finan-
ciamento do ensino superior público;

2) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio — Estabelece os princípios gerais de salário
e gestão de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 102/96, de
31 de Julho, e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — Rela-
ção jurídica de emprego público;

Decreto-Lei n.o 100-A/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — Regime
de faltas e licenças;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada pela Leis n.os 17/95, de
9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril,
e 142/99, de 31 de Agosto — Protecção da maternidade e
paternidade;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — Regime de incom-

patibilidades e acumulações;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — Recrutamento e selec-

ção de pessoal;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, revogado parcialmente

pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho — Regime geral de carreiras;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro — Estatuto remuneratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — Regime de duração
e horários de trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — Regime especial de
trabalho a tempo parcial;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — Introduz a semana
de trabalho de quatro dias no âmbito da Administração
Pública;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — Regime de ajudas de
custo e transportes;

Decreto-Lei n.o 223/95, de 8 de Setembro — Regime de subsídio
por morte;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de Maio, regulamentado pelo
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio — Regime
jurídico das prestações familiares;

3) Contabilidade pública:

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98/MAI.19-1.a S/PL — Org. de proc. para

TC — Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Julho
de 1998;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — Bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 20 de Julho — Enquadramento do OE;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — Regime da adminis-

tração financeira do Estado;

4) Estatística:

Stevenson, W. J., Estatística Aplicada à Administração, São Paulo,
Harper and Row, Brasil, 1981;

Kazmier, L. J., Estatística Aplicada à Economia e Administração,
São Paulo, McGraw-Hill, 1992;

Triola, M. F., Introdução à Estatística, 7.a ed., Rio de Janeiro,
Livros Técnicos e Científicos, 1999;

5) Arquivos administrativos:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — Define os princípios
gerais da acção a que devem obedecer os serviços e organismos
da Administração Pública, na sua actuação face ao cidadão
(modernização administrativa);

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — Pré-arquivagem
de documentação;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com as alterações constantes
da Lei n.o 8/95, de 29 de Março, e da Lei n.o 94/99, de 16
de Julho;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — Avaliação, selecção e
eliminação de documentos;

Despacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, alterado pelo Des-
pacho Normativo n.o 31/99, de 11 de Junho — Actos publicados
na 2.a série do Diário da República;

6) Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei n.o 163/99,
de 14 de Setembro — Empreitadas e obras públicas;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — Estabelece o regime
de realização de despesas públicas, com locação de bens e
serviços;

Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — Aprova os modelos
de documentação de contratação pública;

Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março — Define o acesso e per-
manência na actividade de empreitadas e obras públicas.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 2713/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração deste Centro Hospitalar de 3 de Novembro de 1999, no
uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para dois lugares
na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 541/96, de 3 de Outubro.
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2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme ofício da ARS Centro n.o 10 882, de 21 de Setembro
de 1999. Foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
a saber da existência de pessoal em situação de inactividade, tendo
a Direcção-Geral da Administração Pública informado, através do
ofício n.o 13 095, de 8 de Novembro de 1999, da sua inexistência.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e para
as que venham a ser redistribuídas.

4 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 2 do
artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso todos os indivíduos que satisfaçam os requisitos pre-
vistos no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Requisitos especiais de admissão — possuir a habilitação con-
ferida pelo curso de formação ministrado nas escolas referidas no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, constituindo factores de ponderação a habi-
litação académica de base, a nota final do curso de formação, a for-
mação profissional, a experiência profissional, o desempenho de acti-
vidades e a realização de trabalhos profissionais relevantes, comple-
mentada com entrevista profissional de selecção que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Classificação — na classificação final resultante da aplicação
dos métodos de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta da acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal;

b) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

c) Quaisquer circunstâncias que reputem susceptíveis de influir
na apreciação do mérito ou de constituir motivo de prefe-
rência legal, devidamente documentadas.

9.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documentos, devidamente autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos previstos no n.o 2, alíneas a), c), d) e e), do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, é dispensada nesta
fase, desde que o requerente declare, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a sua situação em relação a cada um dos
requisitos.

10 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha, sendo a remuneração a constante do mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico
de 2.a classe.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Fino Ramalho, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar das
Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Teresa Anistalda Santos Godinho Rodrigues, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Ana Maria da Silva Correia, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar das Cal-
das da Rainha.

Vogais suplentes:

João Carlos Morgado Ferreira, técnico de 1.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha.

Maria de Fátima Morgado Nicau, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar
de Caldas da Rainha.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de
Jesus Pina Pilão.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 2714/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
a categoria de enfermeiro, nível I, do quadro de pessoal deste Subgrupo
Hospitalar. — De harmonia com o disposto no artigo 33.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral para
a categoria de enfermeiro, nível I, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alice Maria Rodrigues Luz Santos.
Alzira Lima Rosário Trindade d’Alva.
Ana Alexandra Almeida Vieira Gonçalves.
Ana Raquel Magalhães Rodrigues.
Ana Sales Silva Guerra.
Ana Sofia Oliveira Roldão Dias.
Anabela Fernandes Braziel Pinto.
Carlos Gustavo Ribeiro Martins.
Cláudia Marisa Pedro Serrano.
Cláudia Sofia Correia Soares Miranda.
Cristina Maria Dias Baltasar.
Elizabete Fátima Dinis Diz.
Elsa Margarida Graça Gabriel Oliveira.
Florindo Zambujo Cardoso.
Inês Gama Rosa Alves Martins.
João Luís Marques Pela.
Luís Alberto Silva Martins.
Maria Conceição Trindade Seca Rocha.
Maria Fátima Serrano Costa.
Mónica Oliveira Beja Adrião Rodrigues.
Nuno Duarte Vilas Cunha.
Nuno Miguel Carriço Costa Martins Rolo.
Olga Isabel Augusto Dias.
Olga Maria Moura Rego.
Sandra Marina Trindade Gonçalves Cardoso.
Saquina Osman Faquir Padamo Pestamgy.
Sara Isabel Silva Farinha.
Susana Fernandes Martins.
Susana Marina Cruz Faria Charrinho.

Candidatos excluídos:

Alexandra Cristina Mugeiro Sousa (a).
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (a).
Carla Sofia Costa Teodoro (a).
Maria Isabel Pitacas Alves (a).
Rita Sofia Estêvão Mendonça Teixeira (a).

(a) Por não satisfazer o previsto no artigo 1.o, n.os 4 e 5, do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias para dizerem por escrito
o que se lhes oferecer, conforme o n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e alterações dadas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 2715/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio a lista definitiva da
classificação final dos candidatos ao concurso n.o 32/99 — externo
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geral de ingresso na categoria de enfermeiro do nível 1, ao abrigo
dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com
o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 442/91, de 14 de
Novembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
publicado pelo aviso n.o 14 770/99, no Diário da República, 2.a série,
n.o 235, de 8 de Outubro de 1999, a pp. 15 007 e 15 008 — 80 vagas.

28 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 2716/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica — área de audiometria. — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital Central Especializado de Crianças Maria
Pia de 6 de Janeiro de 1999, nos termos do disposto nos n.os 2, 4,
5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se
encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis, contados da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe — área de audiometria.

1 — O concurso é aberto ao abrigo da quota de descongelamento
atribuída a este Hospital, conforme despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

2 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública a
mesma informou, através do ofício n.o 12 822/DRRCP/DIV/99, de
24 de Novembro, da inexistência de pessoal disponível nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto, e suas
dependências.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 110, do mapa II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as ine-
rentes à respectiva área, de acordo com a alínea c) do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter idade não inferior a 18 anos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata.

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso de téc-
nico de diagnóstico e terapêutica da respectiva área do concurso.

8 — Sistema de classificação final e critérios de selecção — a clas-
sificação final, na qual será adoptada a escala de 0 a 20 valores,
obedecerá à seguinte fórmula:

1) Fórmula de classificação final:

CF=HAB+(2,5NFC)+(2,5FPC)+(2,5EP)+(1,5APR)
10

em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitações académicas de base;
NFC=nota final de curso;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
APR=actividades profissionais relevantes.

2) Critérios de avaliação:

HAB — habilitações académicas:

Inferior ao 12.o ano — 16 valores;
12.o ano — 17 valores;
Bacharelato — 18 valores;
Licenciatura — 19 valores;
Superior a licenciatura — 20 valores;

NFC — nota final de curso — será atribuída a classificação exa-
rada no diploma do curso de Audiometria;

FPC — formação profissional complementar:

Sem qualquer formação — 10 valores;
Por cada acção de formação na área de audiometria com

duração igual ou superior a 10 dias — + 1 valor;

Por cada acção de formação na área de audiometria com
duração inferior a 10 dias — +0,2 valores.

Será considerada pontuação até ao máximo de 10 valores, per-
fazendo desta forma o máximo da escala pontual.

EP — Experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 valores;
Por cada ano de serviço completo — + 1 valor.

Será considerada pontuação até ao máximo de 10 valores, per-
fazendo desta forma o máximo da escala pontual.

APR — Actividades profissionais relevantes:

Sem qualquer actividade — 10 valores;
Por cada actividade relevante na área de audiome-

tria — 0,5 valores.

Será considerada pontuação até ao máximo de 10 valores, per-
fazendo desta forma o máximo da escala pontual.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, nos moldes legais, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital Central e Espe-
cializado de Crianças Maria Pia, Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e entregue na secretaria da Repartição de Pessoal deste Hospital
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no aviso de abertura, podendo ser enviado pelo correio
sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional;
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura no Diário da República onde se encontra publi-
cado;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais para o pro-
vimento previstos no n.o 7.1 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia autenticada do diploma do curso de técnico de

diagnóstico e terapêutica da respectiva área ou seu equivalente
legal, devidamente registado;

d) Declaração, emitida pelo serviço a que se encontra vinculado,
da qual constem, de maneira inequívoca, a categoria detida
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Rosário Santos, técnica principal de
audiometria do Hospital Central e Especializado de Crianças
Maria Pia.

Vogais efectivos:

Celso Cruz Martins, técnico de 1.a classe de audiometria
do Hospital Geral de Santo António.

António Vasco Antunes Neves Oliveira, técnico de 1.a classe
de audiometria do Hospital Militar n.o 1.
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Vogais suplentes:

Miguel Ângelo Sousa Coelho, técnico de 1.a classe de audio-
metria do Hospital de São João de Deus, Vila Nova de
Famalicão.

Ana Paula Lourenço Paupério Silva, técnica de 2.a classe
de audiometria do Hospital Geral de Santo António.

13 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Jorge Caneca.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 2717/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34,
secção VII, do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, comunica-se que, após ter sido
dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, foi homologada, por deliberação
do conselho de administração de 14 de Janeiro de 2000, a seguinte
lista de classificação final dos candidatos ao concurso para provimento
de dois lugares vagos de assistente de medicina interna da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999: Valores

1.o Mário Jorge de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
2.o Artur Fernando Freitas Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
3.o Alda Maria Valença Froes Brilhante de Paiva Periquito

de Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,72

De acordo com o n.o 35 da supracitada portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publicação da lista
de classificação final para recorrer.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Domingos Pinto de Araújo.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 2718/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
mam-se os interessados de que se encontra afixada no placard da
Secção de Pessoal deste Hospital a lista de candidatos admitidos no
concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
29 de Novembro de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Maria Adelaide Castelo Madeira Afonso.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 2719/2000 (2.a série). — De acordo com o estabelecido
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se, para conhecimento, a lista dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de ingresso para enfermeiros, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 20 de Dezembro
de 1999:

Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria do Nascimento Carvalho Salgueiro.
Susana Paula Pereira Pegas Perdigão Silva.
Célia Maria Bandarrinha de Carvalho.

27 de Janeiro de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.

Aviso n.o 2720/2000 (2.a série). — De acordo com o estabelecido
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se, para conhecimento, a lista dos candidatos admitidos ao
concurso externo geral de ingresso para enfermeiros, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro
de 1999:

Jesus António Perez Lopez.
Luciano José Moreira Ferreira.
Manuela Ramos Barbosa.
Maria de Lurdes Lopes de Sousa Reis.
Maria Eugénia Simon Navarrete.
Maria Jesus Cazorla Martinez.

Maria Jesus Mateos Calvo.
Miguel Angel Parada Nogueiras.
Mónica Castro Blanco.
Raquel Duran Gallego.
Roberto Cordoba Otero.
Yolanda Romero Barea.

27 de Janeiro de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 2721/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
e de provimento para a categoria de assistente de neurologia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pelo Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 20
de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso externo para pro-
vimento de uma vaga de assistente de neurologia da carreira médica
hospitalar constante do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento por
quotas atribuídas a este Hospital para o ano de 1999, conforme con-
teúdo do ofício n.o 4924, de 17 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, nos
termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
esta informou, através do seu ofício n.o 214, de 10 de Janeiro de
2000, não haver excedentes disponíveis relativamente ao lugar a
prover.

4 — Tipo de concurso:
4.1 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos

possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vinculados
à função pública.

5 — Prazo de validade:
5.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada neste aviso e esgota-se com o seu preenchimento.
6 — Local de trabalho — o candidato a prover pode vir a prestar

serviço não só no Hospital do Espírito Santo — Évora mas também
em outras instituições com as quais esta instituição tenha, ou venha
a ter, protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março).

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho poderá ser desen-
volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais
em vigor nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial
n.o 19/90.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de neurologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor
da Pobreza, 7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de
Pessoal do mesmo Hospital, durante o horário normal de atendimento
(das 9 às 11 horas e das 14 às 16 horas) até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 9.1 do presente aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

9.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
neurologia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Atestado de robustez física e psíquica;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b) a
e) do n.o 9.4 do presente aviso pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

11 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 9.4 deste aviso implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos
curricula pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será, depois de
cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 24 e 24.2 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, afixada no placard junto à central
telefónica deste Hospital, sendo os candidatos, na mesma data, noti-
ficados da sua afixação, por ofício registado e com aviso de recepção,
acompanhado da cópia da lista.

16 — A lista de classificação final, após homologada, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António de Lencastre Leitão, chefe de serviço
de neurologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Dr. José Manuel da Costa Guerra, assistente de neurologia
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Dr.a Maria Isabel Santos Lestro Henriques, assistente de
neurologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Fernando Alves Nogueira dos Santos, assistente
de neurologia do Hospital de Egas Moniz, Lisboa.

Dr. José Manuel do Vale dos Santos, assistente de neu-
rologia do Hospital de Egas Moniz, Lisboa.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Aviso n.o 2722/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. — Devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração de 24 de Janeiro
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe, aberto
pelo aviso n.o 12 016/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, de p. 11 257 a p. 11 258,
e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto
de 1999, a p. 12 397:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o José Manuel Lúcio Chora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,42
2.o Maria Elisa Elias Brissos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,19

3.o Maria do Céu Mestre Carrageta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,49
4.o Joaquim José Amaro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
5.o Ana Maria Aguiar Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
6.o Maria do Céu Mendes Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
7.o Maria Paula dos Santos Baltazar Franco . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
8.o Joaquim Pedro Alegre Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
9.o Maria Antónia Fernandes Caeiro Chora . . . . . . . . . . . . . . . . 14,81
10.o Maria Helena Rodrigues Gonçalves Marcão . . . . . . . . . . . 14,80
11.o João Francisco Miranda Galego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, nos termos do n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Aviso n.o 2723/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de
reabilitação da carreira de enfermagem. — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste Hospital de 24
de Janeiro de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública, conforme o preceituado no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91 de 8 de Novembro, a lista de classificação final do concurso
interno de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação da carreira de enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 15 431/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 247, de 22 de Outubro de 1999, a p. 15 817:

Candidata única:

Maria Lisete dos Santos Mendes Candeias — 14,07 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o conselho de admi-
nistração do Hospital do Espírito Santo — Évora, no prazo de 10 dias
úteis, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, a contar da data da publicação desta lista no Diário
da República.

27 de Janeiro de 2000. — O Enfermeiro-Director, João de Deus
C. Oliveira.

Hospital de Garcia de Orta

Rectificação n.o 457/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 262/99 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com referência ao
concurso externo de ingresso para a carreira de motorista de pesados
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Hospital de
Garcia de Orta, rectifica-se que onde se lê «1 — Nos termos do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de
administração do Hospital de Garcia de Orta, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de motorista de pesados do grupo de
pessoal auxiliar do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 754/94, de 17 de Agosto.» deve ler-se «1 — Nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 14 de Dezembro de 1999 do conselho de administração
do Hospital de Garcia de Orta, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para o preenchi-
mento de duas vagas de motorista de pesados do grupo de pessoal
auxiliar do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 754/94,
de 17 de Agosto.».

27 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 2724/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de anestesiolo-
gia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro de 23 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso externo de ingresso para pro-
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vimento de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar (anes-
tesiologia) do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias
n.os 855/97, de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999 —
018121, de 17 de Novembro de 1999, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e no
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro;
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada indicada
no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos do-
cumentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não
admissão ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros do-
cumentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado, com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Lopes Oliveira Ferreira de
Carvalho, assistente graduada de anestesiologia do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adelina Guerreiro de Almeida, assistente de
anestesiologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr.a Maria Beatriz Duarte Silva, assistente de anestesiologia
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Idália Neves Henriques, assistente de aneste-
siologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Albertino Alves Marques, assistente de anestesiologia
do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 2725/2000 (2.a série). — Concurso interno geral para
provimento de um lugar de assistente de dermatologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 36/99, de 5 de Fevereiro, nos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e em obediência
ao Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 10 de Janeiro de 2000, encontra-se aberto con-
curso de provimento de um lugar vago de assistente de dermatologia
da carreira médica hospitalar do quadro deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 237, de 11 de Outubro de 1999.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso visa o preenchimento da vaga posta a concurso
e esgota-se com o provimento do lugar.

4 — Exigências particulares — possuir experiência global no exer-
cício de especialidade de dermatologia no âmbito de um hospital
periférico, contribuindo para uma melhoria de articulação com os
centros de saúde da Unidade de Saúde de Vila Franca de Xira.

5 — O local de trabalho é no Hospital Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira, ou em qualquer outra instituição com a qual este
estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

6 — Regime de trabalho — dedicação exclusiva, a menos que os
interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos ter-
mos e nas condições regulados no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
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de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — São requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de dermatologia
ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de
Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue
pessoalmente na Repartição de Gestão de Pessoal ou remetido pelo
correio registado, com aviso de recepção, para Hospital de Reynaldo
dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de
Xira, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 8.1 do presente
aviso.

9 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, número e data do bilhete de identidade e ser-
viço de identificação que o emitiu, número de contribuinte,
residência, telefone e código postal);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
a equiparação a esse grau da área profissional a que respeita
o concurso;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae,
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

10.1 — O documento referido na alínea b) do n.o 10 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra.

10.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e d) do n.o 10 implica a não admissão
ao mesmo.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

12 — O método de selecção dos candidatos a utilizar no concurso
é o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

14 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard da Repar-
tição de Gestão de Pessoal deste Hospital.

15 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — João Carlos Fernandes Rodrigues, chefe de serviço
de dermatologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Vera Maria dos Santos Monteiro Torres, assistente
graduada de dermatologia do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro.

2.o Dr.a Maria Teresa Diniz da Luz Lopes Fiadeiro, assis-
tente graduada de dermatologia do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luiz Filipe Nunes de Oliveira Leite, chefe de serviço
de dermatologia do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro.

2.o Dr. José João Piteira Delfino, assistente graduado de
dermatologia do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila
Franca de Xira.

16 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 2726/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 24/99, concurso interno geral de
ingresso para provimento de cinco lugares na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de obstetrícia/ginecologia, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de
Outubro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 2727/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 24/99, concurso interno geral de
ingresso para provimento de três lugares na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de psiquiatria e saúde mental, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de
27 de Outubro de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias
a contar da data de publicação do presente aviso.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 2728/2000 (2.a série). — Em conformidade com o dis-
posto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 23/99, concurso interno geral de
ingresso para provimento de 60 lugares na categoria de enfermeiro,
nível I, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 27 de Outubro de 1999:

a) Candidatos admitidos:

Albertina Maria Coimbra Alves.
Alda Maria de Sousa Ramos.
Alexandra Cristina de Oliveira Graça.
Alexandra Guerreiro Pereira.
Alida Maria dos Santos Hollander.
Amélia Rosa Tomás Casinha.
Ana Cláudia Carrasco Crispim.
Ana Cristina Bessa Gomes Dias Costa.
Ana Gabriela Marto Rodrigues de Sousa.
Ana Manuela Caeiro Rosado.
Ana Paula Brito de Jesus de Almeida.
Ana Paula dos Reis Carmona.
Ana Paula Marques dos Anjos Rodrigues Nabais.
Ana Paula Martins Antunes Fernandes.
Ana Sofia Gouveia Alves.
Ana Sofia de Jesus Santos Pinto.
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Ana Sofia Saraiva Tabosa.
Anabela Marçal Nunes.
André Jason Mendes.
Ângela Sofia Oliveira de Seabra.
António da Conceição Ribeiro.
Arminda Cristina Oliveira dos Santos André.
Bruno José Almeida Pereira.
Bruno Miguel da Silva Limpo.
Carla Alexandra da Silva Pombo.
Carla Margarida Pereira Vicente Fernandes.
Carla Maria Cardoso Armando.
Carla Maria Saraiva da Costa.
Carla Sofia Rodrigues Ferreira Batista.
Carlos Manuel Barroso Mateus.
Célia Filomena Alves Leitão.
Célia Gouveia Lopes.
Cláudia Alexandra Sousa Lopes.
Cláudia Maria Albuquerque Spínola Correia Ricou.
Cláudia Sofia Correia Soares de Miranda.
Cristina Maria Pinheiro Ferreira Gril.
Diana Maria Costa Ribeiro.
Dora Margarida Manuel Bonito.
Dulce Maria Santos Carreiro.
Eduarda Maria Santos Nogueirinha.
Eliana da Igreja Fernandes Pires.
Elisabete Fernanda Pires Batista Mendes.
Elisabete Oliveira dos Santos.
Elizabete de Fátima Dinis Diz.
Elsa Maria Dias Mourinho.
Eugénia Maria Oliveira Pinto Marques.
Fernanda Maria de Moura Leal.
Fernanda Susana Zeferino dos Anjos.
Filomena de Jesus Rosa Martins.
Gertrudes Maria Valadas Romeiro.
Gilda Maria Gomes Garcia Ribeiro.
Graça de Fátima Gonçalves do Nascimento.
Guilhermina Maria Marto Carvalho Tavares da Cruz.
Helena Cristina Duarte Mendes.
Helena Fortes da Silva Fernandes.
Hermínio Augusto Borges.
Horácio do Forno Cardoso.
Íris Maria Monteiro de Brito.
Isabel Cristina Delgado Saraiva.
Isabel Cristina Gonçalves Oliveira Ribeiro.
Isabel Maria Moreira Seila.
Joana Maria Alves da Silveira Caleiro.
João Carlos do Couto Marques.
João Hélder Rodrigues dos Santos.
João Miguel da Costa Vieira.
João Paulo Assunção Cheira.
João Paulo Canelas Estrela.
Licínio Manuel dos Santos Leite.
Lídia Maria da Silva Marques Simões.
Ludomila Bento Alberto.
Luís Carlos Domingos Henriques.
Luís Fernando Teixeira Penelas.
Luísa Paula Batista Jorge.
Maria Cecília da Ressurreição de Sousa Mendes.
Maria de Fátima Teixeira Constâncio.
Maria de Lurdes Lopes Henriques Mónica.
Maria Filomena da Silva Cândido.
Maria Filomena Pires Bento.
Maria Helena Mendes Rodrigues.
Maria João Inácio Batista.
Maria Luísa Afonso Rodrigues.
Maria Margarida Tavares Marcelino.
Maria Raquel Trajano Castelão.
Marina Vieira Borges.
Marisa Alexandra Medeiros da Silva Tavares Monteiro Godinho.
Marta Alexandra Alvarinhas Coimbra Rodrigues Pereira Gaspar.
Milena Isabel Lopes Piedade.
Natacha Jacinto Gabriel Rodrigues.
Nuno Miguel da Costa Pereira.
Olga Isabel Augusto Dias.
Olívia da Conceição Costa Maria.
Otília da Conceição Luís de Almeida.
Patrícia Capinha Gil.
Patrícia Maria Lopes Ramos Ferreira.
Paula Alexandre Gomes Ferreira Friães.
Paula Cristina Boiadas da Silva Caria.
Paula Cristina da Silva Costa.
Paula Cristina Lourenço.
Paula Marta Esteves Silva.
Paula Sofia Soares da Silva Nuno.

Paulo Jorge Borges Padrela.
Paulo Jorge Marques Victorino.
Paulo Miguel Ferreira da Silva Ribeiro.
Pedro José de Oliveira Flórido.
Ricardo Jorge Balau da Silva Esteves.
Rita Sofia Ataíde Botelho da Costa.
Rosa Maria dos Santos Gouveia.
Rosa Maria Ramos Cerqueira.
Salomé Leandro Coutinho.
Sandra Carla Rôla Marques.
Sandra Cristina Lopes Pires Afonso.
Silvia Cristina Gaspar de Castro.
Sofia Rita das Neves Fernandes.
Sónia Maria Esteves Martins.
Sónia Maria Godinho Marques.
Sónia Maria Rosa Alves.
Susana Maria de Oliveira Carneiro Roque.
Susana Maria Mota Oliveira Pereira.
Teresa Paula Ferreira Sousa Rodrigues.
Zita Isabel Marinho de Oliveira Figueiredo.
Zita das Neves Morgado Marques dos Santos.

b) Candidatos excluídos:

Ana Catarina Marcelino Coelho Cristino (l).
Ana Cristina Gonçalves Pereira (j).
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (b).
Ana Maria Agostinho Santos (b).
Ana Maria Fernandes Tomé (f) (l).
Ana Paula Oliveira Pereira (l).
Ana Paula Pereira Calçada Bernardes (i) (l).
Ana Sofia Horta de Jesus Pinho (l).
Anabela Marques de Sousa (l).
António Augusto da Silva Sousa (b).
António Jorge Santos Bento (b).
Armando Leal Almeida (l).
Arminda Sofia Pinheiro Martins (b).
Carla Cristina Coelho Matias (b).
Carla Maria da Conceição Dias Moniz de Sousa (b) (j).
Carla Maria de Jesus Marques (j).
Carla Sofia Madeira Carvalho (a) (l).
Carlos Alexandre Dinis de Matos (b) (h).
Carlos Gabriel Martins Mendes (b) (h).
Carlos Gustavo Ribeiro Martins (l).
Carlos Miguel Morais Ribeiro da Rocha (d).
Cláudia dos Santos Lampreia (l).
Cristina Maria Abreu Homem Ferreira Castel-Branco (b).
Filipe José Rodrigues Pires (b).
Helena Isabel Borbinha Bravo (g).
Helena Isabel de Sousa Pinto (l).
Helena Sofia Azevedo de Oliveira Magalhães (l).
Ida Alexandra Matias Lourenço (l).
Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins (e) (f) (j).
Isabel Maria Brito Pão Alvo (b).
João Miguel de Jesus Horta Silvares de Carvalho (l).
Joquim de Araújo Barreira (b) (d) (f) (g) (h) (i).
Jorge Emanuel Vicente de Almeida (b).
José Joaquim Henriques da Silva (b) (l).
Lúcio da Rocha Alves (l).
Margarida Maria Vieira Dias Antunes (c) (f) (i) (j) (l).
Maria Amélia Oliveira Cunha Pina (a).
Maria de Fátima Dias Pires (j) (l).
Maria do Céu Almeida Gomes (b) (f) (g).
Maria do Rosário Correia Favita (l).
Maria do Rosário de Fátima de Jesus Pinto (b).
Maria Gabriela Farinha de Matos Casaca (f) (g) (j).
Maria Isabel de Jesus Simões (b) (l).
Maria Manuela Ramalhinho Lalanda da Silva (b).
Maria Margarida Vieira Moniz Galvão de Resende (i).
Maria Olema Fernandes (c) (g).
Natália dos Santos Pereira (d) (g) (l).
Patrícia Isabel Taia Soares dos Santos Pinheiro (b) (g).
Patrícia Maria da Silva Firmino (l).
Paula Cristina Cabeleira Brites (j) (l).
Paula Cristina da Costa Alves (l).
Paula de Fátima Batista da Cruz (j).
Paula Luísa Ribeiro Ferreira (a) (b) (l).
Paula Margarida Sobral Leonor (l).
Paula Maria Sampaio Maia Duarte (b).
Pedro Miguel Nunes Soares (b) (f) (h) (i).
Sandra Carla Augusto Martins (j).
Sandra Cristina F. F. Sampaio de Andrade (d).
Sandra Simões Loureiro Mateus (b).
Saquina Osman Faquir Padamo Pestamgy (l).
Sara Isabel da Silva Farinha (i) (l).
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Susana Paula Costa Ferreira (b).
Teresa Maria Gonçalves da Silva Teixeira (l).
Teresa Maria Ribeiro da Silva (b) (h).
Vítor Manuel Mateus Vaz Pinto (b) (l).

Motivos de exclusão:

(a) Não satisfaz os requisitos exigidos no n.o 2 do aviso de
abertura;

(b) Não faz prova, nem compromisso de honra, de possuir todos
os requisitos gerais do n.o 8.1 do aviso de abertura;

(c) Não cumpre ou apresenta de forma incorrecta o n.o 9 do
aviso de abertura;

(d) Não menciona ou apresenta de forma incorrecta a alínea a)
do n.o 9 do aviso de abertura;

(e) Não menciona ou apresenta de forma incorrecta a alínea b)
do n.o 9 do aviso de abertura;

(f) Não menciona ou apresenta de forma incorrecta a alínea c)
do n.o 9 do aviso de abertura;

(g) Não menciona ou apresenta de forma incorrecta a alínea d)
do n.o 9 do aviso de abertura;

(h) Não menciona ou apresenta de forma incorrecta a alínea f)
do n.o 9 do aviso de abertura;

(i) Não apresenta ou apresenta incorrectamente os documentos
exigidos na alínea a) do n.o 10 do aviso de abertura;

(j) Não apresenta ou apresenta incorrectamente os documentos
exigidos na alínea b) do n.o 10 do aviso de abertura;

(l) Não apresenta ou apresenta incorrectamente os documentos
exigidos na alínea c) do n.o 10 do aviso de abertura.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Rectificação n.o 458/2000. — Concurso externo de ingresso de
admissão a estágio para a categoria de técnico superior de
2.a classe — área de planeamento. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000, referente ao aviso n.o 1112/2000 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê «que se encontra aberto concurso externo
de ingresso» deve-se ler «que se encontra aberto pelo prazo de 20 dias
úteis concurso externo de ingresso».

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Deliberação n.o 149/2000. — O conselho de direcção do INEM,
em sessão de 26 de Janeiro de 2000, deliberou, ao abrigo do n.o 2
do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delegar:

1 — No presidente do conselho de direcção, licenciado Custódio
Joaquim Braz, as competências constantes dos n.os 11, 13, 17 e 33
do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem como a
competência prevista na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Nos vogais do conselho de direcção, licenciados Carlos Andias
da Paula e Maria Teresa Oliveira Costa Delgado, a competência para
autorização de despesas até ao limite de 1000 contos.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde 25 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no
âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados.

26 de Janeiro de 2000. — O Conselho de Direcção: Custódio Braz,
presidente — Carlos Andias da Paula, vogal — Teresa Delgado, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 2729/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de uma vaga de técnico
de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 19 105/99

(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999, fica sem efeito, por ter sido publicado
em data posterior à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, pelo que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 9 de Dezembro de 1999, se publica novamente o mesmo
concurso:

«Concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico de análises
clínicas e de saúde pública de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por deliberação do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, de 9 de Dezembro de 1999, e nos termos da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90,
de 17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de técnico de análises clínicas e de saúde
pública de 2.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94,
de 30 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de
Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro, ao abrigo da quota de descongelamento atribuída
a este Centro, através do ofício da Administração Regional de Saúde
do Norte (referência 18 915, de 21 de Setembro de 1999), tendo em
conta a quota de lugares descongelados ao abrigo do despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.
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11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Cândida Teixeira Gomes M. Lopes Batista, técnica
especialista de análises clínicas do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Alcina Monteiro F. Jesus Ávila, técnica principal de análises
clínicas do IPO — Porto.

Maria José Bessa Gomes Ribeiro, técnica principal de aná-
lises clínicas do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Maria Céu M. Seca Lima, técnica principal de análises clí-
nicas do IPO — Porto.

Maria Conceição R. M. Espírito Santo, técnica principal
de análises clínicas do IPO — Porto.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2730/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de duas vagas de técnico
de anatomia patológica, citológica e tanatológica de 2.a classe da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso
n.o 716/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000, fica sem efeito, por ter sido publicado
em data posterior à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, pelo que, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 9 de Dezembro de 1999, se publica novamente o mesmo
concurso:

«Concurso externo de ingresso para duas vagas de técnico de anatomia
patológica, citológica e tanatológica de 2.a classe. — 1 — Para os devidos
efeitos se faz público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Cen-
tro Regional do Porto, de 9 de Dezembro de 1999, e nos termos
da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis
n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra
aberto pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de duas vagas de técnico de anatomia pato-
lógica, citológica e tanatológica de 2.a classe, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Instituto, apro-
vado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas
Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Centro, através do
ofício da Administração Regional de Saúde do Norte (referên-
cia 18 915, de 21 de Setembro de 1999), tendo em conta as quotas
de lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ângela Maria Sousa P. Almeida Silvestre, técnica
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica do
IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Amparo Diegues Silva, técnica principal de ana-
tomia patológica, citológica e tanatológica do
IPO — Porto.

Ana Bela Garganta Duarte, técnica de 1.a classe da anatomia
patológica, citológica e tanatológica do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Ana Paula Marques Silva Lopes Ambrósio, técnica de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
do IPO — Porto.

Regina Augusta Alves Pereira Silva, técnica de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do
IPO — Porto.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.
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Aviso n.o 2731/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de duas vagas de técnico
de radioterapia de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 19 099/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de
1999, fica sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
pelo que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Dezembro de 1999, se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso externo de ingresso para duas vagas de técnico de radio-
terapia de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público
que, por deliberação do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto,
de 9 de Dezembro de 1999, e nos termos da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e
564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de duas vagas de técnico de radioterapia de 2.a classe, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Centro, através do
ofício da Administração Regional de Saúde do Norte (referên-
cia 18 915, de 21 de Setembro de 1999), tendo em conta a quota
de lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Teresa Cristina Oliveira Silva Azevedo, técnica
principal de radioterapia do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria José Teixeira Ferraz Lima Ferreira, técnica principal
de radioterapia do IPO — Porto.

Maria de Fátima Martins Borges Pereira, técnica principal
de radioterapia do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Sousa Pinho Faria, técnica principal de radio-
terapia do IPO — Porto.

Ana Maria Sá Pereira Aguiar Moura, técnica principal de
radioterapia do IPO — Porto.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2732/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de três vagas de técnico
de radiologia de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica, aberto pelo aviso n.o 19 101/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999,
fica sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo que,
por deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro
de 1999, se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso externo de ingresso para três vagas de técnico de radiologia
de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público que, por
deliberação do conselho de administração do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, de 9 de
Dezembro de 1999, e nos termos da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99,
de 21 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o preenchimento de três
vagas de técnico de radiologia de 2.a classe, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Instituto, apro-
vado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas
Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Centro, através do
ofício da Administração Regional de Saúde do Norte (referência
18 915, de 21 de Setembro de 1999), tendo em conta a quota de
lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.
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7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Margarida Moreira Marques Rodrigues, téc-
nica directora de radiologia do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

José Joaquim Silva Monteiro Torres, técnico principal de
radiologia do IPO — Porto.

José Edgar Valente Loureiro, técnico principal de radiologia
do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

José Paulo Santos Pinto Lima, técnico de 1.a classe de radio-
logia do IPO — Porto.

Manuel Lopes Sousa Pinto Júnior, técnico de 1.a classe de
radiologia do IPO — Porto.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2733/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de uma vaga de técnico
de próteses dentárias de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico

e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 19 180/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, fica sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
pelo que, por deliberação do conselho de administração de 9 de
Dezembro de 1999, se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico de próteses
dentárias de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público
que, por deliberação do conselho de administração do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto,
de 9 de Dezembro de 1999, e nos termos da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e
564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo de 20
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de uma vaga de técnico de próteses dentárias de 2.a classe, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, aprovado pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado
pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro,
795/97, de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo
da quota de descongelamento atribuída a este Centro, através do
ofício da Administração Regional de Saúde do Norte (referência
18 915, de 21 de Setembro de 1999), tendo em conta a quota de
lugares descongelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
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separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Nuno Jorge Matias Almeida, tecnico de 1.a classe
de próteses dentárias da Faculdade de Medicina Dentária de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Aida de Jesus Silva, técnica de 1.a classe de próteses den-
tárias da Faculdade de Medicina Dentária de Lisboa.

Fátima Alexandra Costa Pereira Santos, técnica de 2.a classe
de próteses dentárias do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

João Paulo Freitas Martins, técnico de 2.a classe de próteses
dentárias da Faculdade de Medicina Dentária de Lisboa.

Ana Carla Fernandes, técnica de 2.a classe de próteses den-
tárias da Faculdade de Medicina Dentária de Lisboa.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2734/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso externo de ingresso para provimento de uma vaga de técnico
de farmácia de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, aberto pelo aviso n.o 19 104/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, fica
sem efeito, por ter sido publicado em data posterior à entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo que, por
deliberação do conselho de administração de 9 de Dezembro de 1999,
se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso externo de ingresso para uma vaga de técnico de farmácia
de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se faz público que, por
deliberação do conselho de administração do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, de 9 de
Dezembro de 1999, e nos termos da Portaria n.o 256-A/86, de 28
de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 564/99,
de 21 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para o preenchimento de uma
vaga de técnico de farmácia de 2.a classe, da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas Portarias
n.os 574/95, de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97,
de 1 de Setembro, e 765/98, de 15 de Setembro, ao abrigo da quota
de descongelamento atribuída a este Centro, através do ofício da
Administração Regional de Saúde do Norte (referência 18 915, de
21 de Setembro de 1999), tendo em conta a quota de lugares des-
congelados ao abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo esta informado não existir pessoal em situação de disponibi-
lidade ou inactividade.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas, caducando com o seu
preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente eventualmente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

11 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 10
podem ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

12 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

14 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Otília Vieira Araújo Moura Ribeiro, técnica espe-
cialista, ramo de farmácia, do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Maria Alexandra Correia Pinto, técnica principal, ramo de
farmácia, do IPO — Porto.

Fernanda Maria Júlia Silva Louro Bessa, técnica principal,
ramo de farmácia, do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Paulo Sérgio Machado Veloso Gomes, técnico de 1.a classe,
ramo de farmácia, do IPO — Porto.

Vasco Nuno Soares Silva Teixeira, técnico de 2.a classe,
ramo de farmácia, do IPO — Porto.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2735/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, se comunica que, em conformidade com o disposto no n.o 2
do artigo 87.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, o con-
curso interno de ingresso para provimento de uma vaga de técnico
de análises clínicas e de saúde púbica de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 1351/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de
25 de Janeiro de 2000, fica sem efeito, por ter sido publicado em
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data posterior à entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, pelo que, por deliberação do conselho de administração
de 18 de Novembro de 1999, se publica novamente o mesmo concurso:

«Concurso interno de ingresso para duas vagas de técnico de análises
clínicas e de saúde pública de 2.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, por deliberação do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, de 18 de Novembro de 1999, e nos termos da
Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e dos Decretos-Leis n.os 235/90,
de 17 de Julho, e 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
preenchimento de duas vagas de técnico de análises clínicas e de
saúde pública de 2.a classe, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 877/94, de 30 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 574/95,
de 16 de Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro,
e 765/98, de 15 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares postos a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio, para a respectiva área funcional e do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Vencimento — o estabelecido no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas nas alíneas a)
e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento em papel normalizado, de formato A4, branco,
dirigido ao presidente do conselho de administração e entregue na
Repartição de Pessoal ou enviado pelo correio com aviso de recepção,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e estabelecimento de saúde

a que o requerente esteja vinculado;
d) Identificação do concurso, especificando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da habi-

litação profissional;
d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do cum-

primento dos deveres militares ou do serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado de robustez física e psíquica, emitido por qualquer

médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, assinados e datados.

10 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) do n.o 9 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um desses requisitos.

11 — Os candidatos que sejam funcionários ou agentes e que exer-
çam funções no IPOFG — CR Porto ficam dispensados da apresen-
tação dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde
que constem do respectivo processo individual.

12 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final obedece ao disposto no n.o 2
do artigo 51.o e no artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, respectivamente.

13 — A apresentação de documentos falsos, para além dos efeitos
de exclusão ou de não provimento, implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Alcina Fernandes Ramos Barbosa Ferreira
Leite, técnica especialista de análises clínicas e de saúde pública
do IPO — Porto.

Vogais efectivos:

Alcina Monteiro Francisco Jesus Ávila, técnica principal de
análises clínicas do IPO — Porto.

Olívia Raquel Pinto M. Lima Oliveira, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do IPO — Porto.

Vogais suplentes:

Ana Paula Teixeira Gonçalves Gonçalo, técnica de 2.a classe,
de análises clínicas e de saúde pública do IPO — Porto.

Rosa Maria Rodrigues Moreira, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do IPO — Porto.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.»

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 2736/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do presidente do conselho de administração de 6 de Janeiro
de 2000 e nos termos da alínea b) do artigo 24.o e do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que a lista de classificação final do estágio do candidato João Domin-
gos Rolo Doce, classificado no concurso externo geral de ingresso
para provimento de uma vaga na categoria de técnico superior de
2.a classe, área de serviço social, do quadro do SPTT, Direcção Regio-
nal do Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301 (3.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1997, será
afixada nas instalações da Direcção Regional do Centro, Rua de Ber-
nardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
ao membro do Governo competente, nos termos do disposto no n.o 34
do supracitado diploma, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2737/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de psiquiatria da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alínea a) do
n.o 1 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência de 10 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo para provimento de
duas vagas na categoria de assistente de psiquiatria da carreira médica
hospitalar, pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção Regional
do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 361/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

1.1 — As vagas postas a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Direcção Regional, aprovadas pelo
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, na sequência
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

1.2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de pessoal em inactividade nesta categoria.

1.3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 13/97, de 17
de Janeiro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

3 — Local de trabalho — serviços pertencentes à Direcção Regional
do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, sediada na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A,
7800-479 Beja.
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4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Vencimento — de acordo com o estabelecido pelos Decretos-
-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99,
de 27 de Janeiro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — o concurso é aberto
a todos os indivíduos vinculados ou não à função pública que preen-
cham os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigíveis para o desempenho do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais:

a) A posse do grau de assistente na área de psiquiatria ou sua
equiparação, nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o
e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
este último preceito com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, sita na morada referida no n.o 3, durante as horas
de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu) e situação militar (quando for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções, no caso de já ser funcionário ou agente da
Administração Pública;

c) Referência ao presente aviso de abertura, mencionando o
número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou equiparado;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou do serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado médico comprovativo da posse de robustez física

e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções a
que se candidata;

f) Certificado de registo criminal;
g) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for

caso disso.

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), d), e) e f) do número
anterior podem ser substituídos por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.4 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 8.2 implica
a não admissão ao concurso.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente da Administração Pública.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional do Alentejo, com notificação aos mesmos por ofício
registado com aviso de recepção.

A lista de classificação final será publicada na 2.a série do Diário
da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Manuel Dinis Gaspar Cardoso Cortes,
presidente da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Licenciado José Anastásio Xavier de Santana Godinho,
assistente graduado de psiquiatria da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência.

Licenciada Julieta Encarnação Mendes Chainho, assistente
de psiquiatria da Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Licenciado Pedro Silvano Lau Ribeiro, assistente de psi-
quiatria da Direcção Regional do Alentejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Licenciada Maria José de Sousa Santos Varanda, assistente
de psiquiatria da Direcção Regional do Algarve do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2738/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para cinco vagas na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira técnico-profissional de apoio psicossocial do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência (adiante designado por SPTT) de 26 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para preenchimento de cinco vagas na categoria de técnico
profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial existentes no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — As vagas postas a concurso resultam da quota de desconge-
lamento concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuídas à Direcção Regional do Centro por despacho
do conselho de administração de 30 de Setembro de 1999, e des-
tinam-se aos estabelecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional
do Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal dis-
ponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que, even-
tualmente, venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e
no seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, no despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e, ainda,
no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, a saber:

«Ao técnico profissional de apoio psicossocial compete atender e
apoiar os toxicodependentes e seus familiares, organizar os respectivos
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processos nas valências da consulta externa e urgência, apoiar e moti-
var os toxicodependentes no internamento, centro de dia e comu-
nidades terapêuticas, realizar actividades complementares de acção
terapêutica, tendo em vista o enquadramento, recuperação, integração
e reinserção social do toxicodependente, participar em equipas que
desenvolvam actividades de animação nas áreas de prevenção, acom-
panhar os utentes em visitas de estudo relacionadas com a área ocu-
pacional e saídas de socialização e participar nas equipas de prevenção
e despiste da sida e outras doenças infecto-contagiosas.»

6 — Local de trabalho — estabelecimentos e serviços da Direcção
Regional do Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o correspondente à respectiva categoria e car-
reira e fixado pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova oral de conhecimentos gerais e específicos.

10.1 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguinte
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

10.2 — A prova oral de conhecimentos gerais e específicos, com
carácter eliminatório e duração máxima de uma hora, incidirá sobre
a matéria do programa aprovado nos termos do disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho, e no
despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e, ainda no despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2.1 — Na prova de conhecimentos gerais os temas a abordar
são escolhidos de entre os seguintes, conforme o n.o II do anexo
ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.2.2 — Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o con-
teúdo funcional referido no n.o 5 do presente aviso e no despacho
n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Área — psicologia — a adolescência e juventude, com os
seguintes temas:

Desenvolvimento da personalidade;
Contexto familiar;
Grupo de pares;

b) Área — comunidade intervenção social, com os seguinte
temas:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

c) Área — psicopatologia, com os seguintes temas:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;

Complicações das toxicodependências — físicas, psíquicas,
familiares e sociais;

Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

10.3 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência,
da data, da hora e local da realização da prova referida no n.o 10.2.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Actividades profissionais, conforme o n.o 2 do artigo 32.o do

Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

d) Identificação do concurso, referindo o número, data e página
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Experiência profissional;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito;
g) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada pelos serviços;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem de forma ine-
quívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

12 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 11.3 do presente aviso desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos da suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Margarida Lobo do Amaral Campos
Gil, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Ribeiro Simões, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Olinda Maria da Natividade Vicente, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro de Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.
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Vogais suplentes:

Joaquim Renato de Sousa e Silva, técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de apoio psi-
cossocial do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Diana Pacheco Rodrigues, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional de apoio psicossocial do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2739/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe na área de con-
tabilidade da carreira técnica. — 1 — Por despacho do conselho de
administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência de 10 de Dezembro de 1999, faz-se público que, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo para admis-
são a estágio com vista ao provimento de um lugar na categoria de
técnico de 2.a classe da área de contabilidade para ingresso na carreira
técnica, pertencente ao quadro de pessoal da Direcção Regional do
Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, aprovado pela Portaria n.o 361/99 publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

1.1 — O presente concurso refere-se a uma vaga descongelada pelo
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, na sequência
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

1.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que respondeu não haver pessoal inactivo nesta categoria.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
em questão e caduca com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — sede da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, e 427/89, de 27 de Dezembro, Regulamento de Estágio
de Ingresso na Carreira Técnica Superior e Técnica do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pelo des-
pacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1996, e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 215, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional corresponde à
categoria posta a concurso e é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico,
área funcional de contabilidade, no quadro das atribuições e com-
petências da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

7 — Requisitos de admissão a concurso — podem ser opositores
ao concurso os candidatos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam cumulativamente, até ao prazo limite para a apresentação
das candidaturas, os requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminados:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser possuidor de curso superior que
não confira grau de licenciatura, na área de contabilidade e gestão,
para o conteúdo funcional do lugar a prover.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — O método de selecção indicado na alínea a) do número ante-
rior é eliminatório para os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20.

8.2 — A prova de conhecimentos é escrita, tem a duração máxima
de três horas e é constituída por prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos, nos termos dos artigos 20.o e
21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho, anexo, ponto I.

8.2.1 — A prova de conhecimentos específicos trata dos temas espe-
cíficos relativos aos conteúdos funcionais do lugar a prover, conforme
o despacho n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, nomea-
damente:

a) Despesas e receitas públicas;
b) Orçamento do Estado;
c) Plano Oficial de Contabilidade dos Serviços de Saúde (POCSS);
d) Conta Geral do Estado;
e) Realização de despesas;
f) Contas correntes com dotações orçamentais;
g) Despesas correntes (pessoal);
h) Fundos permanentes;
i) Conta de gerência.

8.2.2 — Legislação aconselhável:
8.2.2.1 — Prova de conhecimentos gerais:

a) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

b) Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

c) Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro)
e Carta Deontológica (Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993);

d) Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
e) Lei Orgânica do SPTT, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 43/94,

de 17 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de
8 de Abril.

8.2.2.2 — Prova de conhecimentos específicos:

a) Classificação económica das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988;

b) Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho;

c) Classificação económica das receitas públicas — Decreto-Lei
n.o 450/88, de 12 de Dezembro;

d) Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro;

e) Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

f) Regime da administração financeira do Estado — Decreto-
-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

g) Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril;

h) Regime de realização das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Lei da Organização e Processo do Tribunal de Contas — Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto;

j) Instruções e tramitação dos processos de fiscalização pré-
via — resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de
Junho;

k) Regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Con-
tas — Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio;

l) Organização e documentação das contas de gerência dos ser-
viços com contabilidade patrimonial — resolução n.o 1/93, de
21 de Janeiro;

m) Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

8.2.2.3 — Bibliografia:

a) Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS), 2.a ed.,
Ministério da Saúde, Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde (IGIF);
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b) Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, Maria
Suzete Tranquada, Emília Silva, Fernando Ramos e Manuel
Teixeira, Ministério da Saúde, Departamento de Recursos
Humanos, Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional.

8.2.3 — Para elaboração da prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos é permitida apenas a consulta à legislação acima indicada.

8.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo consideradas e ponderadas, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, no âmbito dos serviços de saúde, bem como
outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza
e duração.

9 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, expressa
na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, entregue na sede da Direcção Regional do Alen-
tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
sita na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, Beja, pessoalmente ou
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência,
número de telefone e número do bilhete de identidade e
serviço que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo aviso e do Diário da República onde vem
publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Data e assinatura.

11.1 — Os requerimentos à candidatura devem ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Declaração de ter cumprido os deveres militares ou de serviço
cívico, quando obrigatório;

c) Documento comprovativo de não estar inibido do desem-
penho de funções públicas ou interdito para a execução das
funções a que se candidata;

d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e psí-
quica indispensáveis ao exercício das funções a que se can-
didata e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados;
f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) No caso de já ser funcionário, declaração do serviço a que

se encontra vinculado, onde conste, de forma inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade.

11.2 — Relativamente aos documentos referidos nas alíneas b), c)
e d) do número anterior, é temporariamente dispensada a sua apre-
sentação, desde que os candidatos façam no respectivo requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, referência à situa-
ção em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

11.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na

sede da Direcção Regional do Alentejo, sita na Rua de São Tomé
e Príncipe, 13-A, Beja.

12.1 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Regime do estágio:
13.1 — O estágio terá carácter probatório com a duração de 12

meses e decorrerá nos termos do respectivo regulamento, aprovado
pelo despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1996, e de acordo com o estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

13.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o candidato possua ou não vínculo à função pública.

14 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António Marciano Graça Lopes, vogal
da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa Dias Agostinho Rodrigues, chefe
de divisão da Direcção Regional do Alentejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Anizabel Matos Ramos Martins, técnica superior principal
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Licenciada Custódia Assunção Fernandes Batista Ferro
Entradas, técnica superior de 2.a classe do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Licenciado António Manuel Gonçalves Palma, técnico supe-
rior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Beja.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2740/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço da
carreira médica de clínica geral do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Habi-
litação ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de
Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral,
aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 30 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
provimento para o preenchimento de um lugar de chefe de serviço
de clínica geral do quadro de pessoal médico do SPTT, Direcção
Regional do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de
Maio, publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19
de Maio de 1999.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o preenchimento do
lugar citado no número anterior.

3 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na DRC,
CAT de Viseu, sito na Rua de Cândido dos Reis, 22, Edifício AIRV,
3500 Viseu.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 58 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.
4.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor de clínica geral;
b) Ter a categoria de assistente graduado de clínica geral há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — É exigência particular do lugar a prover o exercício de funções
de assistente hospitalar de clínica geral em estabelecimento espe-
cializado no tratamento da toxicodependência.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal da DRC-SPTT, sito na Rua de
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Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, ou remetido pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, considerando-se entregue
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

7 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência e telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde onde está
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor de clínica
geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de clínica geral há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
de reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — O método de selecção a utilizar é uma prova pública, que
consiste na discussão do curriculum vitae do candidato, sendo obri-
gatoriamente considerados os factores e respectiva valorização, cons-
tante dos n.os 65, 66, alínea b), e 66.1 do regulamento do concurso.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do SPTT, Direcção Regional do Centro,
sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício registado com
aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

10.1 — A lista de classificação final será publicada no Diário da
República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Ivone Pereira da Cruz, chefe de serviço de
clínica geral do quadro de pessoal da Administração Regional
de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Leiria.

Vogais efectivos:

Carlos da Silva Guardado, chefe de serviço de clínica geral
do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Coimbra, que
substituirá a presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria da Encarnação Folhas Girão Coelho, chefe de serviço
de clínica geral do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

Gabriel Carvalho da Silva, chefe de serviço de clínica geral
do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Aveiro.

Maria João Panacho Vidal, chefe de serviço de clínica geral
do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Aveiro.

Vogais suplentes:

Maria Clara Cravo Cascais Caçador, chefe de serviço de
clínica geral do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

Maria Graciete Carreira Sousa Andrade, chefe de serviço
de clínica geral do quadro de pessoal da Administração
Regional de Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de
Coimbra.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2741/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para seis vagas na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (adiante designado por SPTT) de 26 de Novembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para preenchimento de seis vagas na categoria de auxiliar
de apoio e vigilância da carreira de auxiliar de apoio e vigilância
existentes no quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro, aprovado pela
Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — As vagas postas a concurso resultam de quotas de descon-
gelamento concedidas ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuídas à Direcção Regional do Centro por despacho
do conselho de administração de 30 de Setembro de 1999, e des-
tinam-se aos estabelecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional
do Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal dis-
ponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que, even-
tualmente, venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e
no seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 184/89,
de 2 de Junho, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e, ainda, no despacho n.o 13 381/99 (2.a
série), de 1 de Julho, do director geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante dos n.os 7 e 8 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de
31 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — em qualquer das áreas geográficas da
DRC do SPTT.

7 — Vencimento — o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e demais legislação
complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

da prova de conhecimentos, que revestirá a forma escrita e oral, con-
forme o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e, ainda, o despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
tendo em cada uma das fases carácter eliminatório.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória e terá a
forma escrita com duração não superior a duas horas e abrange obri-
gatoriamente os temas de conhecimentos gerais, nos termos do n.o II
do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
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Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, com duração
máxima de uma hora, reveste a forma teórica e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, definido no anexo II do Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e versará os seguintes temas:

a) Tipo de unidades especializadas do SPTT;
b) Centros de atendimento — atribuições;
c) Funções de auxiliar de apoio e vigilância.

10.3 — As provas são pontuadas de 0 a 20 valores e a classificação
final obter-se-á pela média aritmética simples das mesmas, segundo
a fórmula:

CF=PCG+PCE
2

10.4 — Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

10.5 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, da hora e do local da realização das provas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada pelos serviços;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem de forma ine-
quívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

12 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 11.3 do presente aviso desde que os

candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

16 — Composição do júri:

Presidente — Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Isabel Maria de Assunção Lucas, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

José Manuel Paiva Alçada, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
de Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Vogais suplentes:

Laura Maria dos Santos Freitas, auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Vítor Manuel Ferreira de Oliveira, auxiliar de apoio e vigi-
lância do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2742/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para 11 lugares na categoria de técnico superior estagiário da carreira
técnica superior de serviço social correspondentes a 11 vagas de técnico
superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (adiante designado por SPTT) de 3 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para preenchimento de 11 vagas na categoria de técnico
superior estagiário correspondente a 11 lugares vagos na categoria
de técnico superior de serviço social de 2.a classe do quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direc-
ção Regional do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19
de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de
19 de Maio de 1999.

2 — As vagas postas a concurso resultam de quota de desconge-
lamento concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999, pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuídas à Direcção Regional do Centro por despacho
do conselho de administração de 30 de Setembro de 1999, e destina-se
aos estabelecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional do
Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que, even-
tualmente, venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e
no seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de
Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto, des-
pacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, despacho da Ministra da Saúde de 18 de Novembro de 1996
que aprovou o regime de estágio para ingresso na carreira superior
do SPTT, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
28 de Dezembro de 1996, e, ainda, despacho n.o 13 381/99, (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício de funções na área de serviço social, no
âmbito das atribuições dos serviços que integram o SPTT.

6 — Local de trabalho — estabelecimentos e serviços da Direcção
Regional do Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o correspondente à respectiva categoria e car-
reira e fixado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisito geral — o constante do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais :

a) Licenciatura em serviço social ou seu equivalente legal;
b) É condição preferencial ter experiência profissional em esta-

belecimento de saúde específica da área da toxicodepen-
dência.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova oral de conhecimentos gerais e específicos.

10.1 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, com maior relevância na área da

toxicodependência.

10.2 — A prova oral de conhecimentos, com carácter eliminatório
e duração máxima de uma hora, incidirá sobre a matéria do programa
aprovado nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e, ainda no despacho
n.o 13 381/99, (2.a série), de 1 de Julho de 1999, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

10.2.1 — Na prova de conhecimentos gerais os temas a abordar
são escolhidos de entre os seguintes, conforme o n.o I do anexo ao
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

b) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.2.2 — Na prova de conhecimentos específicos, nos termos do
n.o 1.1.1.2 do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, versarão os
seguintes temas:

A comunicação como processo social;
Políticas sociais em serviço social;
Trabalho social e metodologias;
Tendências do serviço social em Portugal;
A rede de apoio social a jovens famílias.

10.3 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência,
da data, hora e local da realização das provas referidas no n.o 10.2.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de
Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito;
f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada pelos serviços;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, da qual constem de forma ine-
quívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

12 — É dispensável inicialmente a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas c), d) e e) do n.o 11.3 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos.

13 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Simões Marques Gomes
Lima Dias, técnica superior principal da carreira técnica supe-
rior de serviço social do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge José Lopes Zacarias, técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Dr. Pedro Alexandre de Sousa Ribeiro de Oliveira, técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de ser-
viço social do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Clara Fonseca Margarido, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior de serviço social
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Dr.a Fernanda Maria Mendes Pinto, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior de serviço social
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.
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Aviso n.o 2743/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira técnico-profissional de apoio psicossocial. — 1 — Por despacho
de 10 de Dezembro de 1999, faz-se público que, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de
duas vagas na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional de apoio psicossocial, pertencentes ao quadro de
pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999.

1.1 — As vagas postas a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Direcção Regional, aprovadas pelo
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, na sequência
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999.

1.2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de pessoal em inactividade nesta categoria.

1.3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/95,
de 17 de Outubro, e 43/94, de 17 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

2 — Prazo de validade — este concurso é aberto para o número
de lugares correspondente às quotas atribuídas e para as que even-
tualmente venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e
no seu prazo de validade.

3 — Locais de trabalho:

Centro de Atendimento a Toxicodependentes de Beja —
um lugar;

Centro de Atendimento a Toxicodependentes de Elvas —
um lugar.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 43/94, de 17 de Fevereiro: «ao técnico profissional de apoio psi-
cossocial compete atender e apoiar os toxicodependentes e seus fami-
liares, organizar os respectivos processos nas valências de consulta
externa e urgência, apoiar e motivar os toxicodependentes no inter-
namento, centro-de-dia e comunidades terapêuticas, realizar actividades
complementares de acção terapêutica tendo em vista o enquadramento,
recuperação, integração e reinserção social do toxicodependente, par-
ticipar em equipas que desenvolvem actividades de animação nas áreas
da prevenção, acompanhar os utentes em visitas de estudo relacionadas
com a área ocupacional e saídas de socialização e participar nas equipas
de prevenção e despiste da sida e outras doenças infecto-contagiosas».

5 — Vencimento e condições de trabalho — escalão I, índice 190,
para os técnicos profissionais de 2.a classe, conforme o disposto no
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as demais
regalias sociais e condições de trabalho genericamente vigentes para
os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Especiais — reunir as condições previstas na alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O método de selecção indicado na alínea a) do número ante-
rior é eliminatório para os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20.

7.2 — A prova de conhecimentos é escrita, tem a duração máxima
de três horas e é constituída por prova de conhecimentos gerais e
prova de conhecimentos específicos, nos termos dos artigos 20.o e

21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, anexo, ponto II.

7.3 — A prova de conhecimentos específicos obedece ao conteúdo
funcional da categoria posta a concurso, nomeadamente:

a) Psicologia — a adolescência e a juventude:

Desenvolvimento da personalidade;
Contexto familiar;
Grupo de pares;

b) Comunidade e intervenção social:

O grupo, a comunidade e a instituição;
O diagnóstico social e o planeamento, dinamização e ava-

liação de uma intervenção;

c) Psicopatologia:

Conceitos de uso, abuso, dependência, tolerância e esca-
lada;

A compreensão do toxicodependente;
Complicações das toxicodependências: físicas, psíquicas,

familiares e sociais;
Intervenção nas toxicodependências;
A inserção do toxicodependente.

7.3.1 — A informação bibliográfica referente aos conhecimentos
específicos encontrar-se-á à disposição dos candidatos admitidos ao
concurso, que a podem solicitar, pessoalmente ou pelo correio, à
Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, sediada na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A,
Beja.

7.4 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo consideradas e ponderadas, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.6 — Classificação final — a classificação final será obtida através
da soma dos resultados das provas, obedecendo à seguinte ponderação:

40 % para a prova de conhecimentos;
40 % para a avaliação curricular;
20 % para a entrevista profissional de selecção.

7.6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, constam de acta das
reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.7 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á o disposto
no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal sita na morada referida no n.o 7.3.1, durante as horas
de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado, para a referida morada.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal, telefone e número e
data do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu) e situa-
ção militar (quando for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que concorre, com referência ao

presente aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República onde vem publicado;

d) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.



3042 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 37 — 14 de Fevereiro de 2000

8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar obrigatoriamente os seguintes documentos,
sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (autên-
tico ou autenticado);

b) Documento comprovativo do exercício de funções e respectiva
duração, se for caso disso;

c) Curriculum vitae detalhado;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do serviço militar ou do serviço cívico, quando

for caso disso;
f) Certificado do registo criminal;
g) Certificado médico comprovativo da posse de robustez física

e do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções
a que se candidata.

8.3 — É temporariamente dispensada a apresentação dos documen-
tos constantes das alíneas e), f) e g) do número anterior, desde que
os candidatos declarem nos requerimentos, sob compromisso de honra
e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos, fazendo prova das mesmas sempre
que solicitado.

9 — As falsas declarações eventualmente prestadas pelos candidatos
serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção no caso
do candidato já ser funcionário ou agente da Administração Pública.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão publicitadas nos termos do n.o 1
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Pedro Marques Catita, vogal da Direc-
ção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Góis Cachopo Matos Silva, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de saúde
da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência.

Mariana Cidália Faísca Vieira Coelho, técnica profissional
de apoio psicossocial da Direcção Regional de Lisboa
e Vale do Tejo do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima Nascimento, chefe de divisão
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Licenciado João Luís Rodrigues Guedes, assistente admi-
nistrativo da Direcção Regional do Alentejo do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2744/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente da carreira médica de clínica
geral. — 1 — Nos termos do artigo 15.o e da alínea a) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência de 10 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto, prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo para provimento de três vagas na categoria de assistente
da carreira médica de clínica geral, pertencentes ao quadro de pessoal
da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência, aprovado pela Portaria n.o 361/99,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio.

1.1 — As vagas postas a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a esta Direcção Regional, aprovadas pelo
despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da Saúde, na sequência
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho.

1.2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de pessoal em inactividade nesta categoria.

1.3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e na Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo, até ao número de lugares vagos a preencher
e no seu prazo de validade.

3 — Local de trabalho — serviços pertencentes à Direcção Regional
do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência, sediada na Rua de São Tomé e Príncipe, 13-A, 7800-479 Beja.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Vencimento — de acordo com o estabelecido pelos Decretos-
-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99,
de 27 de Janeiro, e legislação complementar.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — o concurso é aberto
a todos os indivíduos vinculados ou não à função pública que preen-
cham os seguintes requisitos:

6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigíveis para o desempenho do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Especiais:

a) A posse do grau de assistente na área de clínica geral nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, ou sua equiparação, obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/91, de 11 de Janeiro;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
disposto na alínea a) do n.o 62 da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência, entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal sita na morada referida no n.o 3, durante as horas
de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado, para a referida morada.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, residência, código pos-
tal, telefone, número e data do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu e situação militar (quando for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções, no caso de já ser funcionário ou agente da
Administração Pública;

c) Referência ao presente aviso de abertura, mencionado o
número e a data do Diário da República onde vem publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para
apreciação do seu mérito, nomeadamente experiência pro-
fissional;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equiparado;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado médico comprovativo da posse de robustez física
e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções a
que se candidata;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for

caso disso.

8.3 — Os documentos referidos nas alíneas b), d), e) e f) do número
anterior podem ser substituídas por declaração no requerimento, sob
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compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

8.4 — A falta do documento previsto na alínea a) do n.o 8.2 implica
a não admissão ao concurso.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo, a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações serão puníveis nos termos da lei penal,
e constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente da Administração Pública.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional do Alentejo, com notificação aos mesmos por ofício
registado, com aviso de recepção.

A lista de classificação final será publicada na 2.a série do Diário
da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Manuel Dinis Gaspar Cardoso Cortes,
presidente da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Licenciada Edite Maria Spencer Reis, assistente de clínica
geral da Sub-Região de Saúde de Beja.

Licenciada Maria Paula Andrade Santos Vilallonga, assis-
tente graduada de clínica geral da Sub-Região de Saúde
de Beja.

Vogais suplentes:

Licenciado Osvaldo Manuel Alves Lico Gradíssimo, assis-
tente de clínica geral da Direcção Regional do Alentejo
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Licenciado João António Lopes Pereira Almeida, assistente
graduado da Sub-Região de Saúde de Évora.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2745/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para uma vaga na categoria de auxiliar de acção médica da carreira
de auxiliar de acção médica do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante
designado por SPTT) de 26 de Novembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para preen-
chimento de uma vaga na categoria de auxiliar de acção médica da
carreira de auxiliar de acção médica existente no quadro de pessoal
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direc-
ção Regional do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19
de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de
19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso resulta da quota de descongelamento
concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
atribuída à Direcção Regional do Centro por despacho do conselho
de administração de 30 de Setembro de 1999, e destina-se aos esta-
belecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional do Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal dis-
ponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que, eventualmente, venham
a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos Decretos-Leis
n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, e 184/89,
de 2 de Junho, no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, e, ainda, no despacho n.o 13 381/99 (2.a

série), de 1 de Julho, do director geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

5 — Conteúdo funcional — o decorrente da caracterização genérica
constante do n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Local de trabalho — em qualquer das áreas geográficas da
DRC do SPTT.

7 — Vencimento — o constante dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro, e demais legislação
complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisito especial — possuir a escolaridade obrigatória.
10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o

da prova de conhecimentos, que revestirá a forma escrita e oral, con-
forme o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e, ainda, o despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
tendo em cada uma das fases carácter eliminatório.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória e terá a
forma escrita com duração não superior a duas horas e abrange obri-
gatoriamente os temas de conhecimentos gerais, nos termos do n.o II
do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do
director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do SPTT.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, com duração
máxima de uma hora, reveste a forma teórica e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional do lugar posto a concurso, definido no anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e versará os seguintes temas:

a) Tipo de unidades especializadas do SPTT;
b) Centros de atendimento — atribuições;
c) Funções de auxiliar de acção médica.

10.3 — As provas são pontuadas de 0 a 20 valores e a classificação
final obter-se-á pela média aritmética simples das mesmas, segundo
a fórmula:

CF=PCG+PCE
2

10.4 — Os candidatos deverão consultar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

10.5 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — Os candidatos serão notificados com a devida antecedência
da data, da hora e do local da realização das provas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho de administração do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Rua de Bernardo
de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de
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Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias e ou profissionais;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia autenticada pelos serviços;
c) Documento comprovativo do serviço militar ou do serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo dos requisitos da robustez e aptidão

física passado por médico no exercício da sua profissão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Declaração passada pelo serviço de origem, caso já esteja

vinculado à função pública, na qual constem de forma ine-
quívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço;

g) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

12 — É dispensável a apresentação dos documentos mencionados
nas alíneas c), d) e e) do n.o 11.3 do presente aviso desde que os
candidatos declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

16 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Garcia do Nascimento Graveto,
enfermeiro graduado do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais efectivos:

António Manuel Pinto Correia, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

Luís Manuel Calheiros Pereira, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
de Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Vogais suplentes:

Cristina Maria Saraiva Vogado, auxiliar de acção médica
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Celeste Engrácia Ferreira Soares, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2746/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para um lugar vago na categoria de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência (adiante designado SPTT) de 26 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a partir
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de um lugar vago na categoria
de motorista de ligeiros existente no quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional
do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso resulta de quota de descongelamento
concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência para o ano de 1999, pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
atribuída à Direcção Regional do Centro por despacho do conselho
de administração de 30 de Setembro de 1999 e destina-se aos esta-
belecimentos e serviços do SPTT/Direcção Regional do Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou não haver pessoal disponível
para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que eventual-
mente venham a sê-lo até ao número de vagas a preencher e no
seu prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública.

5 — Conteúdo funcional — condução e conservação de viaturas
ligeiras.

6 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na
Direcção Regional do Centro do SPTT, Rua de Bernardo de Albu-
querque, 86, 3000-071 Coimbra.

7 — Vencimento — será o correspondente aos índices e escalões
da categoria de motorista de ligeiros, constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Ser detentor da carta de condução de veículos ligeiros.
10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,

adoptando a escala de classificação de 0 a 20 valores em cada método,
serão os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração de
duas horas, que abordará os temas constantes no anexo,
ponto II, do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-
-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando os fac-
tores sentido de responsabilidade, capacidade de diálogo, espí-
rito de equipa e sentido de organização.

11 — A pontuação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos dois métodos de selecção.

11.1 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo ao júri o estabelecimento
de outros critérios de preferência sempre que subsistir igualdade após
a aplicação dos critérios acima referidos.

11.2 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local da realização das provas.

12 — A legislação e ou bibliografia respeitante à prova de conhe-
cimentos gerais, bem como os critérios de apreciação e ponderação
da entrevista profissional de selecção, constam de acta do júri do
concurso e será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
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normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

14 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

15 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Carta de condução de veículos ligeiros;
c) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

d) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo dos requisitos e aptidão física, pas-

sado por médico no exercício da sua profissão;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

15.1 — A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas e), f)
e g) é dispensável nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

15.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

16 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

18 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Luz Freire Lobo Vaz Patto — presidente
da Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Henrique José Dias Pedro, assessor da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicode-
pendência.

Políbio Duarte Serra e Pereira, chefe de secção do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

Vogais suplentes:

Armando Henriques dos Santos, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Carlos Jorge Sousa Goucha, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção Regional do Cen-
tro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
primeiro vogal efectivo.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2747/2000 (2.a série). — Concurso externo de admissão
a estágio para ingresso para uma vaga na categoria de operador de
sistema de 2.a classe da carreira de operador de sistema do grupo de
pessoal de informática do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Centro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (adiante
designado por SPTT) de 30 de Setembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de admissão a estágio
para ingresso na categoria de operador de sistema de 2.a classe da
carreira de operador de sistema do grupo de pessoal de informática
tendo em vista o preenchimento de um lugar vago existente no quadro
de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — A vaga posta a concurso resulta de uma quota de descon-
gelamento concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuída à Direcção Regional do Centro por despacho
do conselho de administração de 30 de Setembro de 1999, e destina-se
aos estabelecimentos e serviços do SPTT, Direcção Regional do
Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível, nos termos do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal dis-
ponível para esta categoria profissional.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente
e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro (com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro), 427/89, de 7 de Dezem-
bro (com a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17
de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho), e 23/91, de 11 de Janeiro
(com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho),
na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e no despacho da Ministra
da Saúde de 18 de Novembro de 1996 publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1996.

5 — Conteúdo funcional — as funções a prover são as estabelecidas
no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas na
Direcção Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, sita na Rua de Bernardo de Albuquerque,
86, 3000-071 Coimbra.

7 — Vencimento — a remuneração correspondente a estagiário
será a constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — O provimento do lugar vago fica condicionado à realização
de um estágio, conforme o previsto nos artigos 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28
de Julho.

10 — A realização, avaliação e classificação final do estágio estão
sujeitas, com as necessárias adaptações, ao regulamento do estágio
para ingresso das carreiras técnica superior e técnica do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado por des-
pacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1996.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
11.2 — Requisitos especiais — os constantes no artigo 8.o do Decre-

to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, nomeadamente possuir o curso
de formação técnico-profissional na área de informática de duração
não inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade,
ou o 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática, ou curso
complementar do ensino secundário e formação profissional em infor-
mática adequada ao conteúdo funcional do cargo a exercer.

12 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,
adoptando uma escala de classificação de 0 a 20 valores em cada
método, serão os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos é eli-
minatório, sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham
classificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.
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12.1.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do des-
pacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do despacho n.o 61/95,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá sobre os
seguintes temas:

a) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistema de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas categorias;

b):

Estrutura de dados;
Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

12.1.2 — Os temas da prova de conhecimentos bem como a sua
natureza, duração e respectiva legislação e ou bibliografia constam
de acta do júri do concurso e serão dados a conhecer aquando da
publicitação da lista dos candidatos admitidos ao concurso.

12.1.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam da
acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

13 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo ao júri o estabelecimento
de outros critérios de preferência, sempre que subsistir igualdade após
a aplicação dos critérios acima referidos.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, através de carta registada e com aviso de recepção, da data,
da hora e do local da realização das provas.

15 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071
Coimbra, ou entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

16 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado,

se for caso disso;
d) Identificação do concurso, referindo o número, a data e a

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

17 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

c) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

e) Certificado do registo criminal;
f) Certificado comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, passado por médico no exercício da sua profissão;
g) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

17.1 — A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas d),
e) e f) é dispensável nesta fase, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

17.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

18 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

19 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

20 — As listas de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

21 — Composição do júri:

Presidente — Adelaide Maria Carvalho China, vogal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Carlos Matias Gomes Simões, técnico superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde.

António Manuel da Silva Pires, administrador de sistemas
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Manuel Pedro Martins Nunes da Mota, operador de sistemas
principal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde.

Jorge Manuel de Almeida Peça, operador de sistemas prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 2748/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para nove vagas de enfermeiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e por
despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência de 30 de Dezembro de 1999, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados a
partir da data da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de nove lugares vagos
na categoria de enfermeiro existentes no quadro de pessoal do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional
do Centro, aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Os lugares postos a concurso resultam de quotas de descon-
gelamento concedidas ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência para o ano de 1999, pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, atribuídas à Direcção Regional do Centro por despacho
do CA de 30 de Setembro de 1999 e destinam-se aos estabelecimentos
e serviços do SPTT, Direcção Regional do Centro.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de pes-
soal disponível.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o número de
lugares correspondentes às quotas atribuídas e para as que venham
eventualmente a sê-lo até ao número de vagas a preencher no seu
prazo de validade.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, e 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o previsto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

6 — Local de trabalho — em qualquer das áreas geográficas da
Direcção Regional do Centro do SPTT.

7 — Vencimento — o constante da tabela a que se refere o Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e demais legislação complementar.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — só são
admitidos a concurso os candidatos que:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;



N.o 37 — 14 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3047

b) Reúnam as condições especiais exigidas no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, nos termos da alínea a) do n.o 1 e do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com carácter eli-
minatório, conforme o n.o 3 do mesmo artigo.

10.1 — Classificação final — de acordo com o estabelecido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, será o seguinte:

CF=(NC×3)+(HL×2)+(EPT×5)+(EP×4)+(FP×3)+(OA×3)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota de curso;
HL=habilitações literárias;
EPT=experiência profissional na área da toxicodependência;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OA=outras actividades relevantes.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência, Rua de Bernardo de Albuquerque, 86,
3000-071 Coimbra, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que
expedido até ao termo do prazo fixado.

12 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referindo o número, data e página

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

13 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do título profissional de
enfermeiro;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

e) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

g) Certificado do registo criminal.

13.1 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

13.2 — Os funcionários pertencentes ao Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência, Direcção Regional do Centro,
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do respectivo processo individual.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

16 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos
artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e afixadas no placard da Direcção Regional do Centro do SPTT.

17 — Composição do júri:

Presidente — Licínia dos Anjos Morais Rodrigues, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

Vogais efectivos:

João Manuel Garcia do Nascimento Graveto, enfermeiro
graduado do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Leopoldina Monteiro Ferreira dos Santos, enfermeira do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Vogais suplentes:

Vítor José Costa dos Santos Pereira, enfermeiro graduado
do quadro de pessoal do Hospital de Sobral Cid.

Rui Manuel Lopes Zacarias, enfermeiro graduado do qua-
dro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra.

A presidente será substituída nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 459/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-ET/99 (2.a série), de abertura do concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico superior de 2.a classe
estagiário da carreira técnica superior de serviço social, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento), de 31 de
Dezembro de 1999, rectifica-se que onde se lê «14 — [. . .] Ana Cris-
tina Poderosa Linhares [. . . ]» deve ler-se «14 — [. . .] Ana Cristina
Pedrosa Linhares [. . . ]» e onde se lê «12.5 — É dispensada tempo-
rariamente a apresentação dos documentos mencionados nas alí-
neas a), f) e g) no n.o 12.3 do presente aviso, devendo para tal os
candidatos declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um dos requisitos, fazendo prova das mesmas, sempre
que possível.» deve ler-se «12.5 — É dispensada temporariamente a
apresentação dos documentos mencionados nas alíneas f), g) e h)
do n.o 12.3 do presente aviso, devendo para tal os candidatos declarar
no requerimento, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos, fazendo prova das mesmas, sempre que possível.».

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 150/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Kiss FM», de que é titular RTA — Sociedade de Radiodifusão e Tele-
comunicações de Albufeira, L.da — 1 — No dia 11 de Outubro de 1999,
a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão de RTA — Sociedade de Radiodifusão e Telecomunicações
de Albufeira, L.da, para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará;
2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no

concelho de Albufeira;
2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-

quência 101.2 MHz;
2.4 — Cópia do seu pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
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3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a
RTA — Sociedade de Radiodifusão e Telecomunicações de Albu-
feira, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 12 de Junho de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão de RTA — Sociedade
de Radiodifusão e Telecomunicações de Albufeira, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 151/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Lidador», de que é titular NOTIMAIA — Publicações e Comu-
nicação Social, L.da — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «Rádio Lidador», de NOTIMAIA — Publicações
e Comunicação Social, L.da, para, de acordo com o disposto na alí-
nea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Maia;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 94.3 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Lidador;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a NOTI-

MAIA — Publicações e Comunicação Social, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Lidador», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Lidador», de que é titular a NOTIMAIA — Publi-
cações e Comunicação Social, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 152/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«TNT Rádio», de que é titular ERM — Estação Rádio da Madeira — M.
Portela Ribeiro, L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «TNT Rádio», de que é titular ERM — Estação
Rádio da Madeira — M. Portela Ribeiro, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Funchal;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 96 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da TNT Rádio;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a

ERM — Estação Rádio da Madeira:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «TNT Rádio», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «TNT Rádio», de que é titular a ERM — Estação Rádio
da Madeira, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 153/2000. — Deliberação de 26 de Janeiro de 2000
sobre a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «Rádio Voz do Caima», da PROCAIMA — Coo-
perativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L., para A Folha
Cultural, C. R. L.

1 — Em 17 de Janeiro de 2000, deu entrada na Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) um pedido de transmissão do
alvará para exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Voz do Caima», da PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos
do Jornal e Voz do Caima, C. R. L., a favor de A Folha Cultural,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, PROCAIMA — Cooperativa dos
Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

b) Cópia da acta da assembleia geral de cooperantes, realizada
em 30 de Novembro de 1999, na qual consta a aprovação
da transmissão do alvará para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, emi-
tido em 9 de Maio de 1989, para o concelho de Oliveira
de Azeméis;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 97 MHz;

2.2 — Da entidade adquirente, A Folha Cultural, C. R. L.:

a) Cópia dos respectivos estatutos;
b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declaração de que a adquirente e cada uma das pessoas que

a integram não detêm participação em mais de cinco ope-
radores de radiodifusão sonora;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial da Rádio Voz do Caima.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz

do Caima, C. R. L., deseja transmitir o seu alvará para A Folha
Cultural, C. R. L., detém esse alvará há mais de três anos, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio;

3.2 — A Folha Cultural, C. R. L., é uma pessoa colectiva, satis-
fazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o do decre-
to-lei acima referido;

3.3 — A Folha Cultural, C. R. L., e os seus associados não detêm
participação em mais de cinco operadores de radiodifusão, respeitando
assim o referido no n.o 1 do artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — A Folha Cultural, C. R. L., propõe-se emitir diariamente
num período superior a seis horas e, de acordo com as linhas gerais
de programação divulgadas, esta inclui, designadamente, informação
geral e regional e espaços recreativo-culturais. Cumpre também o

exigido no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, bem
como o previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.o-B da Lei n.o 2/97, de
18 de Janeiro;

3.5 — As linhas gerais de programação, a grelha de programas que
se propõe emitir e o respectivo horário são ajustados a este tipo
de operador, que assim se identifica com a região e a comunidade
a que se dirige;

3.6 — O estatuto editorial é do seguinte teor: «A Rádio Voz do
Caima define como prioritários objectivos, orientação e características
da sua programação a defesa e divulgação de tudo o que interessa
e diga respeito à região e ao concelho de Oliveira de Azeméis, nomea-
damente a freguesia de Ossela, assumindo o compromisso de assegurar
o respeito pelo rigor e pluralismo informativo, pelos princípios da
ética e da deontologia, assim como pela boa fé dos ouvintes.»

O estatuto editorial da Rádio Voz do Caima cumpre, assim, as
exigências do n.o 4 do artigo 8.o da lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

3.7 — Da análise do estudo económico e financeiro apresentado,
verifica-se tratar-se de um documento com características suficientes
para viabilizar o parecer favorável desta Alta Autoridade.

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz
do Caima», da PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal
e Voz do Caima, C. R. L., a favor de A Folha Cultural, C. R. L.,
delibera, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, e nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 130/97,
de 27 de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira, juiz conselheiro.

Deliberação n.o 154/2000. — Deliberação de 26 de Janeiro de 2000
sobre a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima,
C. R. L., para A Folha Cultural, C. R. L. — 1 — No dia 6 de Maio
de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) rece-
beu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão da PROCAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e da
Voz do Caima, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b)
do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Oliveira de Azeméis;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 97 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz do Caima;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a PRO-

CAIMA — Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima,
C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz do Caima»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;
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3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Voz do Caima», de que é titular a PROCAIMA —
Cooperativa dos Amigos do Jornal e Voz do Caima, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 155/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Sete FM», de que é titular AUDIMAIA — Cooperativa de Serviços
Audiovisuais, C. R. L. — 1 — No dia 15 de Junho de 1999, a Alta
Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto
de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo
ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Sete FM», de que é titular a
AUDIMAIA — Cooperativa de Serviços Audiovisuais, C. R. L., para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho da Maia;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 100.8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Sete FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a AUDI-

MAIA — Cooperativa de Serviços Audiovisuais, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Sete FM», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Sete FM», de que é titular a AUDIMAIA — Coo-
perativa de Serviços Audiovisuais, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 156/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Mega FM», de que é titular Rádio Renascença — Emissora Católica
Portuguesa, L.da — 1 — No dia 21 de Maio de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação «Mega FM», de que é titular a Rádio Renas-
cença — Emissora Católica Portuguesa, L.da, para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Lisboa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 92.4 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declaração de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Mega FM;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Renascença — Emissora Católica Portuguesa, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Mega FM», de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
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renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Mega FM», de que é titular a Rádio Renascença — Emis-
sora Católica Portuguesa, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 157/2000. — Deliberação de 26 de Janeiro de 2000
sobre a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação «Rádio Voz de Basto», da Voz de Basto — Coo-
perativa de Rádio e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L., para
BASMINHO — Publicidade, L.da — 1 — Em 7 de Dezembro de 1999,
deu entrada na Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
um pedido de transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora, com a denominação «Rádio Voz de Basto», da Voz de
Basto — Cooperativa de Rádio e Informação de Cabeceiras de Basto,
C. R. L., a favor de BASMINHO — Publicidade, L.da, para, de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, Voz de Basto — Cooperativa de
Rádio e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L.:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora;

b) Cópia da acta da assembleia geral da Cooperativa de Rádio
e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L., de 1 de Outu-
bro de 1999, em que consta a deliberação de transmissão
do alvará para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, emi-
tido em 6 de Março de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora passada pelo Instituto de Comunicações de Portugal,
para emitir em FM, na frequência de 96.2 MHz.

2.2 — Da entidade adquirente, BASMINHO — Publicidade, L.da:

a) Cópia da escritura de constituição da cooperativa e respectivos
estatutos, publicados no Diário da República de 5 de Agosto
de 1997;

b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declaração de que nem aquela nem estes detêm participação

em qualquer estação radiofónica, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio;

d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial da Rádio Voz de Basto.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — Voz de Basto — Cooperativa de Rádio e Informação de

Cabeceiras de Basto, C. R. L., deseja transmitir o seu alvará para
BASMINHO — Publicidade, L.da, detêm esse alvará há mais de três
anos, pelo que se encontra preenchido o requisito temporal esta-
belecido no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27
de Maio;

3.2 — A BASMINHO — Publicidade, L.da, é uma pessoa colectiva,
satisfazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o do
decreto-lei acima referido;

3.3 — A BASMINHO — Publicidade, L.da, e os seus associados não
detêm participação em mais de cinco operadores de radiodifusão,
respeitando assim o referido no n.o 1 do artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — A BASMINHO — Publicidade, L.da, propõe-se emitir dia-
riamente num período de emissão superior a seis horas. De acordo
com as linhas gerais divulgadas, a sua programação tem períodos
de emissão de informação geral e regional, de transmissões religiosas,
de espaços recreativo-culturais, musicais e desportivos. Cumpre tam-
bém o exigido no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, bem como os n.os 1 e 2 do artigo 12.o-B da Lei n.o 2/97, de
18 de Janeiro;

3.5 — A grelha de programas que se propõe emitir, as linhas gerais
de programação e o respectivo horário são ajustados a este tipo de
operador, que assim se identifica com a região e a comunidade a
que se dirige;

3.6 — De acordo com o seu estatuto editorial, a BASMI-
NHO — Publicidade, L.da, é uma rádio «vocacionada para servir a
comunidade do concelho de Cabeceiras de Basto e concelhos limí-
trofes, nomeadamente, prestando informação sobre vários domínios
da vida social e colectiva».

Assim, esta Rádio assegura que «agirá sempre com rigor, isenção
e objectividade, garantindo a independência política, religiosa e
económica».

Também o seu estatuto editorial cumpre as exigências do n.o 4
do artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

3.7 — Da análise do estudo económico e financeiro apresentado,
trata-se de um documento com características suficientes para via-
bilizar o parecer favorável desta Alta Autoridade.

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará de
radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz de Basto», de
que é titular Voz de Basto — Cooperativa de Rádio e Informação
de Cabeceiras de Basto, C. R. L., a favor de BASMINHO — Publi-
cidade, L.da, delibera, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira, juiz-conselheiro.

Deliberação n.o 158/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Voz de Basto», de que é titular Voz de Basto — Cooperativa
de Rádio e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L. — 1 — No
dia 17 de Junho de 1999, a Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comu-
nicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio
Voz de Basto», de que é titular Voz de Basto — Cooperativa de Rádio
e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Cabeceiras de Basto;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência 96.2 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Voz de Basto;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Voz de Basto — Cooperativa de Rádio e Informação de Cabeceiras
de Basto, C. R. L.:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Voz de Basto»,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo estatuto, com a alteração
da designação para Cooperativa de Rádio e Informação de Cabeceiras
de Basto, C. R. L.;

3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;
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3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que reveste as carac-
terísticas suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação «Rádio Voz de Basto», de que é titular a Voz de Basto —
Cooperativa de Rádio e Informação de Cabeceiras de Basto, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima
Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 3594/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Lénea Bela de Jesus Florêncio Pedro Campelo — nomeada defini-
tivamente assistente administrativa principal do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3595/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Isabel Maria Guerreiro Fragoso Cavaco — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3596/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Maria Zulmira Vieira Santos Bôto — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3597/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Ana Maria Viegas Madeira Aquilino Correia — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa principal do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de
Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3598/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Sandra Cristina da Silva Lopes — nomeada definitivamente assistente
administrativa principal do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro de
1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3599/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Carla Maria do Carmo Reis — nomeada definitivamente assistente
administrativa principal do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro de
1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3600/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Georgina Adília Borlas Fernandes — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3601/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Paula Maria Vicente dos Santos Menau — nomeada definitivamente
assistente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3602/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Algarve:

Mestre João Eduardo Viegas Fernandes, professor-coordenador na
Escola Superior de Educação da Universidade do Algarve — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 19 a
28 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3603/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 Dezembro de 1999:

Ana Paula Viegas Brázia Santos — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3604/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Ana Paula dos Reis Sousa Oliveira — nomeada definitivamente assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3605/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Maria Natália Santos Gonçalves Rodrigues — nomeada definitiva-
mente assistente administrativa principal do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de
Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 215, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Despacho n.o 3606/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 30 de Dezembro de 1999:

Alícia Auxiliadora dos Santos Lopes Fonseca Monteiro Nobre — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 30 de Dezembro
de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 215, considerando-se exonerada do lugar anterior.

24 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 3607/2000 (2.a série). — Por despa-
chos, proferidos nas datas a seguir indicadas, do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 16 de Setembro de 1999:

Licenciado Carlos Manuel Azevedo de Oliveira — contratado como
assistente convidado além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 1999, inclusive.

Mestre Ana Maria Martins Pinhão Ramalheira — contratada como
assistente convidada além do quadro do pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 18 de Setembro de 1999, inclusive.

Licenciada Berta Klara Helga Seifert Maurício Guincho — contratada
como leitora além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, pelo período de um ano, renovado por contratos com
a duração de três anos, renováveis por iguais períodos, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro de 1999,
inclusive.

Mestre Domingos Soares Peixoto — contratado como assistente con-
vidado (50 %), em regime de tempo parcial e acumulação, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, pelo
período de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Outubro
de 1999, inclusive.

Mestre Ana Teresa de Melo Fonseca — contratada como assistente
convidada (30 %), em regime de tempo parcial e acumulação, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, pelo
período de um ano, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Outubro de 1999, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 7 de Outubro de 1999:

Licenciado Mário Jorge Peixoto Teixeira — contratado como monitor
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 7 de Outubro
de 1999 e até 15 de Setembro de 2000 (final da época de recurso
do ano lectivo 1999-2000).

Licenciado Pedro Alexandre Ferreira dos Santos Almeida — contra-
tado como monitor além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 27 de Outubro de 1999 e até 15 de Setembro de 2000 (final
da época de recurso no ano lectivo 1999-2000).

Licenciado Rui Manuel de Assunção Raposo — contratado como
monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência urgente de ser-
viço, a partir de 27 de Outubro de 1999 e até 15 de Setembro
de 2000 (final da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 15 de Outubro de 1999:

Licenciada Ana Rita Paçó Calvão — contratada como equiparada a
assistente do 1.o triénio além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, renovável por
períodos bienais, por conveniência urgente de serviço, a partir de
15 de Outubro de 1999, inclusive.

Licenciado Jorge Manuel de Mansilha Castro Ribeiro — contratado
como assistente convidado além do quadro do pessoal docente da
Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 30 de Outubro de 1999, inclusive.

Licenciado João Augusto da Silva Branco — contratado como assis-
tente convidado (60 %), em regime de tempo parcial, além do qua-
dro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, pelo período
de um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de Outubro de
1999, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 2 de Novembro de 1999:

Licenciado Sérgio Alexandre de Sá Rodrigues Soares — contratado
como monitor além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 2 de
Novembro de 1999 e até 18 de Fevereiro de 2000 (final da época
de recurso do primeiro semestre do ano lectivo de 1999-2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 22 de Novembro de 1999:

Doutor István Matuz — contratado como professor auxiliar visitante
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
pelo período de um ano, renovável por iguais períodos, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 22 de Novembro de 1999,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 25 de Novembro de 1999:

Doutor Paulo Maria Ferreira Rodrigues da Silva — contratado como
professor auxiliar convidado além do quadro do pessoal docente
da Universidade de Aveiro, pelo período de um ano, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 25 de Novembro de 1999,
inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 3 de Dezembro de 1999:

Licenciada Susana Cardoso Pereira — contratada como monitora
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 3 de Dezembro
de 1999, inclusive e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

De 20 de Dezembro de 1999:

Doutora Marsha Smith Weidner — contratada como professora cate-
drática visitante além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de
Janeiro e até 31 de Janeiro de 2000, inclusive. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 10/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 5 de Dezembro de 1999, com
base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Douto-
res Maria Eugénia Mata, professora associada da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade Nova de Lisboa, e Jorge Carvalho Arroteia,
professor catedrático da Universidade de Aveiro, sobre o relatório
de actividade científica e pedagógica desenvolvido pelo Doutor Joa-
quim da Costa Leite, durante o quinquénio de 1994-1999, e louvan-
do-se na votação efectuada pelos professores catedráticos e associados
em exercício efectivo de funções, deliberou, por maioria e por votação
nominal justificada, propor a sua nomeação definitiva como professor
auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 11/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 4 de Janeiro de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Doutores Dinis
Duarte Pestana, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa, e Maria Beatriz Matias, professora associada
da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica
e pedagógica desenvolvido pela Doutora Maria Manuela Souto de
Miranda, durante o quinquénio de 1995-2000, e louvando-se na vota-
ção efectuada pelos professores catedráticos e associados em exercício
efectivo de funções, deliberou, por maioria e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professora auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Relatório n.o 12/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico reunido em 29 de Novembro de 1999, com
base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos Douto-
res Jesus Miguel Lopez Rodilla, da Universidade da Beira Interior,
e José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica e peda-
gógica desenvolvido pelo Doutor Armando Jorge Domingues Silvestre,
durante o quinquénio de 1994-1999, e louvando-se na votação efec-
tuada pelos professores catedráticos e associados em exercício efectivo
de funções, deliberou, por unanimidade e por votação nominal jus-
tificada, propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 13/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou em reu-
nião de 17 de Novembro de 1999 a contratação como professor auxiliar
visitante, em regime de tempo integral, além do quadro do pessoal
docente desta Universidade do Doutor István Matuz, pelo período
de um ano, renovável.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Duffek Mihály,
professor da Debrecen Conservatory — Federation of Debrecen Uni-
versities, João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado da Uni-
versidade de Aveiro, Isabel Maria Machado Abranches de Soveral
e Rosemary Smith Mountain, professoras auxiliares da Universidade
de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor István Matuz, pelo seu currículo profissional
no domínio da música instrumental, pela sua preparação técnica e
pela sua acção pedagógica ao nível do ensino da flauta, reúne os
requisitos necessários ao exercício da docência como professor auxiliar
visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 14/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Universidade de Aveiro aprovou em reu-
nião de 17 de Novembro de 1999, a contratação como professor auxiliar
convidado, em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
do Doutor Paulo Maria Ferreira Rodrigues da Silva.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores Rui Vieira Nery,
professor auxiliar da Universidade Nova de Lisboa, Rolf Gehlhaar,
Director Senseworks Ltd., João Pedro Paiva de Oliveira, professor
associado da Universidade de Aveiro, e Nancy Lee Harper, professora
auxiliar da Universidade de Aveiro.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato, o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Paulo Maria Ferreira Rodrigues da Silva,
pelo seu currículo profissional no domínio das expressões artísticas,
pela sua preparação técnica e pela sua acção pedagógica em ensino
de música, reúne os requisitos necessários ao exercício da docência
como professor auxiliar convidado.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 2749/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor de
26 do mês corrente, foram designados para fazerem parte do júri
das provas de doutoramento em Matemática, na especialidade de
Matemática Pura, requeridas pelo licenciado Pedro Manuel Amado
Roque de Matos:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga por despacho de delegação
de competências do reitor da Universidade, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Doutor Fernando Cobos Diaz, professor catedrático da Uni-
versidad Complutense de Madrid.

Doutor António Martinez, professor titular da Universidad
de Vigo.

Doutor António Manuel Pereira Caetano, professor asso-
ciado do Departamento de Matemática da Universidade
de Aveiro.

Doutora Maria de Fátima Videira Gomes Teixeira, pro-
fessora auxiliar do Departamento de Matemática da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Nuno Cardoso Freire, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da Universidade de Évora.

Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrá-
tico do Departamento de Matemática da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Eduardo Manuel Freire Marques de Sá, professor
catedrático do Departamento de Matemática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3608/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Aurora Diogo Claro Amaro, assistente administrativa, a exercer fun-
ções na Sociedade Filantrópico-Académica da Universidade de
Coimbra — autorizada a prorrogação da licença sem vencimento
pelo período de um ano, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Despacho (extracto) n.o 3609/2000 (2.a série). — Por despachos
do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Coimbra (isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 17 de Setembro de 1999:

José Manuel Coutinho Cunha — reclassificado, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo.

De 22 de Dezembro de 1999:

Hugo Alexandre Neves Leite — reclassificado, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de assistente administrativo.

De 6 de Janeiro de 2000:

Maria Conceição Baptista Branco — promovida, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de costureira principal do grupo de pessoal operário
qualificado.

24 de Janeiro de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 3610/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Janeiro de 2000, é celebrado contrato de
trabalho com Raquel Lorenz da Pena Costa, ao abrigo do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para
o exercício de funções de desenvolvimento de trabalhos práticos, na
área de Geologia Geral, Cristalografia e Mineralogia, no âmbito do
projecto «Ensino para o século XXI».

Este contrato produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000 e
tem a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3611/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 28 de Dezembro de 1999, é celebrado contrato
de trabalho com Sofia Margarida Jardim Batista Ramos Lopes, ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções técnicas de concepção e
execução não permanentes inseridas no âmbito das atribuições da
Divisão de informação desta Faculdade. Este contrato produz efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e tem a duração de três anos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 3612/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 28 de Dezembro de 1999, é celebrado contrato
de trabalho com Alexandre Miguel Vaz Gonçalves, ao abrigo do dis-
posto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro,
para o exercício de funções técnicas de concepção e execução não
permanentes inseridas no âmbito das atribuições da Divisão de Infor-
mação desta Faculdade.

Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e
tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Letras

Contrato n.o 566/2000. — Por despacho do vice-reitor de 20 de
Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor, é celebrado con-
trato administrativo de provimento entre esta Faculdade e a Dou-
tora Esperança Maria da Cruz Marreiros Cardeira para exercer as
funções de professor auxiliar além do quadro, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 3613/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Fernando Jorge Artur Grilo, assistente — prorrogado o contrato até
final do ano escolar (14 de Outubro de 2000), com efeitos a partir
de 15 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 3614/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Anabela Choupina Martins Machado, assistente adminis-
trativa da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa — tran-
sita para a categoria de técnica superior de 2.a classe (área de
gestão) da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, artigo 15.o, alíneas d) e e) do artigo 4.o, n.os 1
e 2 do artigo 7.o, n.o 1 do artigo 10.o e n.o 2 do artigo 11.o, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data do
termo da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 3615/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Lília Maria Feteira Silva Aguardenteiro Pires, técnica supe-
rior estagiária da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de técnica superior de
2.a classe (área de gestão) da mesma Faculdade, nos termos do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, artigo 15.o, alíneas d)
e e) do artigo 4.o, n.os 1 e 2 do artigo 7.o, n.o 1 do artigo 10.o
e n.o 2 do artigo 11.o, considerando-se exonerada do lugar anterior
com efeitos à data do termo da aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 3616/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 20 de Janeiro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Cláudio Jorge Lacerda Correia, técnico profissional de
2.a classe da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa — tran-
sita para a categoria de técnico superior de 2.a classe (área de
gestão) da mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, artigo 15.o, alíneas d) e e) do artigo 4.o, n.os 1
e 2 do artigo 7.o, n.o 1 do artigo 10.o e n.o 2 do artigo 11.o, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data do
termo da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 2750/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho do reitor da Universidade do Minho
de 19 de Agosto de 1999, se encontra aberto concurso externo de
ingresso para selecção de um estagiário com vista ao provimento na
categoria constante da referência a seguir indicada, do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-45/99-E/I/SAS(1) — técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica no âmbito do Núcleo de Apoio Psicológico dos Serviços
de Acção Social (NAP), bem como de concepção, adaptação e apli-
cação de métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou
especializado, nomeadamente: colaborar com o Serviço de Consulta
Psicológica e de Desenvolvimento Humano da Universidade do Minho
(SCPDH-UM), através da avaliação inicial de alunos que requeiram
atendimento psicológico gratuito ao abrigo do protocolo de colabo-
ração existente entre o Serviço mencionado e os Serviços de Acção
Social (SAS); elaborar relatórios de síntese dirigidos ao SCPDH-UM,
alertando para casos de maior gravidade que exijam atendimento de
urgência; levar a cabo acções de divulgação do NAP através de um
contacto próximo com a população discente, incentivando os alunos
a procurar apoio junto do SAS no sentido de prevenir casos de ina-
daptação ao ensino superior e potenciar o aproveitamento escolar;
auxiliar familiares de alunos no processo de encaminhamento de casos
para estruturas comunitárias relacionadas com o atendimento a situa-
ções que envolvam risco para a saúde física e mental; elaborar rela-
tórios de actividades que reflictam uma análise qualitativa e quan-
titativa do trabalho desenvolvido em cada ano lectivo; proceder à
fundamentação teórica dos dados quantitativos referidos, procurando
tirar das conclusões formas preventivas de intervenção psicológica
com impacte positivo no aproveitamento escolar.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante no mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
de Acção Social da Universidade do Minho, em Braga.
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6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisito especial — possuir licenciatura em Psicologia.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de duas horas, de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

A prova a que se refere a alínea a) tem carácter eliminatório.
7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devi-

damente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida.

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino
ou cópia autêntica da mesma;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promoveu,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será atri-

buída classificação ao estagiário, e regular-se-á pela legislação aplicável
e pelo regulamento dos estágios de ingresso nas carreiras técnica
superior e técnica e nas carreiras de informática do quadro da Uni-
versidade do Minho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48,
de 25 de Fevereiro de 1995.

9.2 — A frequência do estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento no caso de indivíduos não vinculados à função
pública e em comissão de serviço extraordinária nos restantes casos.

9.3 — A avaliação e a classificação final do estagiário terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Os resultados de frequência de cursos de formação directamente

relacionados com as funções a exercer que vierem a ser minis-
trados ao estagiário.

9.4 — A classificação será expressa numa escala de 0 a 20 valores.
9.5 — O júri de estágio terá a constituição prevista para o presente

concurso.
10 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação

de candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos julgados necessários para
melhor esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos átrios dos
edifícios da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e
Campus Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário
de Azurém, em Guimarães.

11 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, pro-
fessor catedrático.

Vogais efectivos:

Doutor Leandro Silva Almeida, professor catedrático.
Dr.a Maria Dilandina Pires Fonseca Ribeiro Coimbra, direc-

tora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. Armando Maria da Cunha Osório Araújo, administrador
para a acção social.

Dr.a Ana Maria Alves Viana Rodrigues, assessora principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso para selec-
ção de estagiários com vista ao provimento na carreira téc-
nica superior:

I — Prova de conhecimentos gerais:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Autonomia das universidades;
Estatuto Disciplinar;
Qualidade na Administração Pública;
Planeamento e teoria da organização;
Procedimento administrativo.
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II — Prova de conhecimentos específicos:

Conhecimentos gerais sobre a Lei de Bases do Sistema Educativo;
Regime de acesso ao ensino superior;
Regime jurídico dos estudos universitários:

Matrículas, inscrições e frequência;
Regimes especiais de frequência;
Processo de avaliação e exames finais;
Graus e títulos académicos;
Estágios pedagógicos das licenciaturas em ensino;
Emolumentos e propinas;
Regimes de reingresso, mudança de curso e transferência;
Equivalência de habilitações estrangeiras de nível superior;

Cursos e planos de estudo;
Regulamento sobre inscrições, avaliação e passagem de ano;
Regulamentos específicos à organização académica;
Estatuto da Carreira Docente Universitária;
Programas comunitários de mobilidade e intercâmbio;
Avaliação do ensino superior;
Regime de aquisição de bens e serviços;
Regime jurídico da função pública.

Legislação e bibliografia

Despacho Normativo n.o 11/98, de 18 de Fevereiro;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto;
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 162/89, de 13 de Maio;
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 886/83, de 22 de Setembro;
RIAPA;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto;
Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro;
Portaria n.o 431/79, de 16 de Agosto;
Despacho RT-14/97, de 18 de Abril;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro;
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro;
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho;
Despacho n.o 13 766-A/98 (Diário da República, 2.a série, n.o 181,

de 7 de Agosto de 1998);
Despacho n.o 6657/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 79, de

5 de Abril de 1999);
Resolução SU-26/95, senado universitário, (Diário da República,

2.a série, n.o 227, de 30 de Setembro de 1995).
«Administração Pública e Qualidade», in Qualidade em Serviços

Públicos, Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa,
Abril, 1992.

ARROTEIA, J. C., O Ensino Superior em Portugal, Fundação Jacinto
Magalhães, Aveiro, 1996.

BIREAU, A., Os Métodos Pedagógicos no Ensino Superior, Porto,
Porto Editora, 1995.

BOTELHO, José M. S. Santos, ESTEVES, Américo J. Pires; PINHO,
José Cândido, Código Administrativo, 3.a ed., Coimbra, Almedina,
1996.

CARVALHO FERREIRA, J. M. et al., Psicossociologia das Organizações,
Lisboa, McGraw-Hill, 1996.

Departamento de Programação e Acção Financeira do Ministério
da Educação (1994), Prospectiva do Ensino Superior em Portugal,
estudo financiado pelo Fundo Social Europeu no âmbito da assistência
técnica do PRODEP, Instituto de Prospectiva, Ministério da Edu-
cação, coordenação e síntese, José Mariano Gago.

GARRIDO, J. G., CARNEIRO, R., FOWELL, S., CHUNK, F., LANDS-
HEERE, G., A Educação do Futuro, o Futuro da Educação. O Novo

Papel dos Professores Face às Mudanças Sociais e Económicas e os
Consequentes Desafios a Empreender Pelos Sistemas Educativos, Porto,
Edições Asa, 1996.

«Gestão da Qualidade (conceitos, sistemas de gestão, instrumen-
tos)», de Manuel Armando Pereira, in Qualidade em Serviços Públicos,
Secretariado para a Modernização Administrativa, Lisboa, Novembro
de 1992.

Guia da Universidade do Minho, «Cursos de Licenciatura»,
1999-2000.

HENRIQUES, Manuel de Oliveira Leal, Procedimento Disciplinar, Rei
dos Livros, Livraria Almedina, 1989.

LOPES, A. S., e PEREIRA, L. C., Documenta — Problemáticas e Pers-
pectiva da Universidade Portuguesa, Fundação das Universidades Por-
tuguesas, n.o 2, 1997.

MORRISON, J., The First Interview — Revised for DSM-IV, London,
The Guilford Press, 1995.

REBELO DE SOUSA, Marcelo, A Natureza Jurídica da Universidade
no Direito Português, Publicações Europa-América, 1992.

Aviso n.o 2751/2000 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-66/99-E/I/Cont(1) — técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior;

Referência FP-67/99-E/I/Cont(1) — técnico superior de informá-
tica de 2.a classe da carreira técnica superior de Informática.

Conteúdo funcional:

Referência FP-66/99-E/I/Cont(1) — funções de estudo, concep-
ção e adaptação de métodos científico-técnicos na área da
administração financeira e patrimonial relativa à execução e
à elaboração da contabilidade orçamental, geral e analítica,
de acordo com a legislação em vigor, bem como com as orien-
tações definidas internamente conducentes à elaboração da
conta de gerência e de outras obrigações de prestação de con-
tas, pressupondo conhecimentos especializados nas áreas men-
cionadas suportados por competências informáticas adequa-
das, organizando os instrumentos de prestação mensal de con-
tas, nomeadamente balancetes e mapas destinados à avaliação
de natureza financeira e contabilística pelos órgãos compe-
tentes da Universidade do Minho, estabelecendo a articulação
entre os diversos sectores da divisão, particularmente com a
tesouraria, sobretudo através do controlo de pagamentos e
recebimentos, e desenvolvendo acções de controlo e acom-
panhamento de todas as actividades inerentes ao registo infor-
mático de documentos de despesa e de receitas.

Referência FP-67/99-E/I/Cont(1) — funções previstas na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, nomeadamente apoiar a manutenção
e desenvolvimento do suporte informático de gestão dos Ser-
viços Administrativos, particularmente os que respeitam à Divi-
são Financeira e Patrimonial, nomeadamente a gestão finan-
ceira, gestão da tesouraria, gestão de cheques, apoio técnico
de comunicações, e ainda o desenvolvimento e instalações de
aplicações, bem como a administração e manutenção de todo
o equipamento informático nas áreas referidas pressupondo
conhecimentos adequados de: sistemas operativos (UNIX,
Windows NT, Windows 95, Windows 98, LINUX); comuni-
cações, nomeadamente na classificação de redes, arquitectura
de redes, modelo OSI, componentes do TCP/IP, ferramentas
de conectividade, nomes e endereços, endereços MAC, reso-
lução de nome, redes típicas; configuração e instalação de
hubs, switches, routers, proxys e firewalls; sistemas de gestão
de bases de dados, nomeadamente MS-SQL e Oracle; pro-
gramação de bases de dados, nomeadamente Transact SQL
e PL/SQL, Stored Procedures, Views, Triggers, bem como
questões relacionadas com a optimização das bases de dados
e sua gestão; instalação, configuração e administração de ser-
vidores WWW usando o MS-Internet Information Server e
Apache; análise e desenvolvimentos de aplicações cliente-ser-
vidor e distribuídas usando linguagens de alto nível preferen-
cialmente Delphi, C++ Builder, Java, Java Sript, HTML,
XML, PHP 3 e Active Server Pages; desenho de páginas HTML
usando Front Page, Macromedia Dreamweaver, Nopad e
Macromedia Flash.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.
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Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2752/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Janeiro
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Sérgio Paulo Fernandes Pinheiro, guarda-nocturno — rescindido a seu
pedido, a partir de 1 de Março de 2000, o contrato individual de
trabalho que assinou com estes Serviços em 1 de Maio de 1999.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Janeiro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 3617/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo, professor catedrático do
7.o grupo, subgrupo M — oncologia, do quadro desta Facul-
dade — nomeado definitivamente a partir de 10 de Dezembro de
1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do ECDU
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo vem exercendo, desde
1 de Dezembro de 1997, o cargo de professor catedrático do 7.o grupo,
subgrupo M — oncologia, do quadro desta Faculdade, em nomeação
provisória.

Nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
foram solicitados pareceres circunstanciados e fundamentados aos
Doutores João Francisco Martins Correia e José Alberto de Sousa
Salis Amaral, ambos professores catedráticos da Faculdade de Ciências
Médicas, sobre o relatório da actividade pedagógica e científica que
o candidato desenvolveu durante dois anos de professor catedrático.

Reunidos, para o efeito, em 14 de Dezembro de 1999, os professores
catedráticos desta Faculdade, em exercício efectivo de funções, deli-
beraram, por unanimidade, nomear definitivamente o Doutor Mário
Orlando de Matos Bernardo no cargo de professor catedrático, de
que foi dado conhecimento ao conselho científico.

O Presidente do Conselho Científico, J. A. Esperança Pina.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 3618/2000 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado João Manuel da Costa Machado — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Iniciação à Clínica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 8 de Janeiro de 2000,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 3619/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Fernando Américo da Palma Neto Durães — autorizada
a denúncia do contrato de assistente convidado desta Faculdade
a partir de 11 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Fernando Vítor Wolfango da Silva de Ataíde e Teive de
Noronha — autorizada a denúncia do contrato de assistente con-
vidado desta Faculdade a partir de 24 de Março de 2000.

Licenciada Isabel Maria Baptista de Oliveira Barbosa — autorizada
a denúncia do contrato de assistente convidada desta Faculdade
a partir de 11 de Fevereiro de 2000.

Mestre Jorge da Cunha Maciel Azinheira — autorizada a rescisão
do contrato de assistente convidado desta Faculdade a partir de
1 de Janeiro de 2000.

Licenciado Pedro de Resende Gomes Monteiro — autorizada a res-
cisão do contrato de monitor desta Faculdade a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

(Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 3620/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do director (proferido por delegação de competên-
cias), foi autorizada a equiparação a bolseiro aos seguintes docentes
desta Faculdade:

Doutor José Eduardo Silvério Ventura, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 23 e 26 de Janeiro de 2000, no
País.

Doutor João Filipe Soutelo Soeiro de Carvalho, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 9 e 13 de Fevereiro
de 2000, no estrangeiro.

Doutora Maria Helena do Nascimento Rego Pereira Trindade Lopes,
professora auxiliar — durante o período compreendido entre 17
e 26 de Março de 2000, no estrangeiro.

27 de Janeiro de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 2753/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que o Ins-
tituto de Higiene e Medicina Tropical (IHMT), sito na Rua da Jun-
queira, 96 PT, 1349-008 Lisboa, pretende recrutar, com vínculo à
Administração Pública, em regime de transferência ou requisição,
ao abrigo dos artigos 25.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, um assessor, ou um técnico superior principal, para
o quadro de pessoal, com experiência profissional em contabilidade,
aprovisionamento e planeamento e controlo de gestão.

2 — O local de trabalho é na morada indicada no n.o 1 do presente
aviso.

3 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, formalizar as suas candi-
daturas através de requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director do IHMT, entregue
pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, onde constem os seguintes elementos: nome; filiação;
naturalidade; data de nascimento; morada da residência ou do serviço
a que se encontra vinculado, com o código postal; telefone, e, em
anexo, um curriculum vitae detalhado.

25 de Janeiro de 2000. — O Director, João Manuel Vasconcelos
Costa.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Aviso n.o 2754/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do administrador dos Serviços de Administração e Acção Social de
26 de Janeiro de 2000 da Universidade Técnica de Lisboa, proferido
por delegação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 121,
de 25 de Maio de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral para provimento de sete
lugares de assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo do quadro circular com dotação global da Reitoria desta
Universidade, criado pelo Decreto-Lei n.o 345/88, de 28 de Setembro,
alterado pelas Portarias n.os 1092/91, de 25 de Outubro, 148/93, de
10 de Fevereiro, e 38/94, de 14 de Janeiro, e despachos reitorais
n.os 24/S.Ad/UTL/91, de 15 de Julho, e 9/S.Ad/UTL/94, de 11 de Abril,
despacho n.o 8627/98 (2.a série), Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998, e rectificação n.o 1311/98 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 1998,
despacho n.o 11 950/99 (2.a série), do reitor, de 24 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999,
despacho n.o 18 529/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 223, de 23 de Setembro de 1999, e despacho n.o 23 380-C/99
(2.a série), publicado no 2.o suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 345/88, de 28 de Setembro, e posteriores alterações, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.
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3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste, essencialmente, no exercício de funções enquadradas
nas áreas de secretariado, expediente e arquivo, pessoal, académica,
manutenção, tesouraria e obras públicas.

5 — Local de trabalho — Lisboa, na Reitoria da Universidade Téc-
nica de Lisboa, Alameda de Santo António dos Capuchos, 1,
1169-047 Lisboa.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os assistentes admi-
nistrativos principais com a permanência de um mínimo de três anos
naquela categoria e a classificação de serviço pelo menos de Bom;
exercício de funções de conteúdo idêntico ao dos lugares a preencher
durante pelo menos três anos e demais requisitos exigidos pelo
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos nas áreas para que o concurso
é aberto com base na análise dos respectivos currículos profissionais.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ela-

borados em papel branco de formato A4, dirigido ao reitor da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, podendo ser entregues na Repartição
de Expediente e Pessoal desta Reitoria, na Alameda de Santo António
dos Capuchos, 2-A, 1169-047 Lisboa Codex, ou ser remetidos pelo
correio registado e com aviso de recepção, expedidos até ao tempo
do prazo de candidatura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, nacionalidade,
estado civil, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração sob compromisso de honra que reúne os requisitos

gerais para provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata e das tarefas ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa, com menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira correspondente
à categoria e na função pública;

g) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devi-
damente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional e respectivas classificações;

e) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, assinada e autenticada, da qual
constem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do
vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Declaração autenticada do serviço especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício,

g) Fotocópia das fichas de notação, autenticadas pelo dirigente
do serviço ou organismo referentes aos últimos três anos;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

11 — Os candidatos que sejam funcionários da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa estão dispensados da apresentação dos
documentos já existentes nos seus processos individuais, nomeada-
mente os mencionados nas alíneas b) a f) do n.o 10.3, devendo tal
facto ser expressamente declarado nos respectivos requerimentos.

12 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, Alameda de Santo
António dos Capuchos, 1, em Lisboa.

13 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Aldemiro Carlos Pereira, coordenador do Depar-
tamento Administrativo e Financeiro dos SAAS da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Vogais efectivos:

Orquídea Maria Portela do Nascimento Pinto Correia, téc-
nica superior principal do quadro da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Maria Fernanda da Cruz Marques, chefe de secção da Rei-
toria da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Laura Amália de Jesus Viegas, chefe de secção da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa.

Maria Dolores Vicente Correia Guiomar, chefe de secção
da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri na sua falta
ou impedimento.

26 de Janeiro de 2000. — O Coordenador do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, Aldemiro Pereira.

Reitoria

Despacho n.o 3621/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no grupo I, Eco-
nomia, pela Universidade Técnica de Lisboa através do Instituto Supe-
rior de Economia e Gestão, requeridas pelo Doutor Manuel Fernando
Cília de Mira Godinho:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge de Carvalho Alves, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Américo Henrique Rodrigues Ramos dos Santos,
professor catedrático do Instituto Superior de Economia
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Victor Moreira Martins, professor catedrá-
tico do Instituto Superior de Economia e Gestão da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Martins Ferreira do Amaral, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Azevedo Henriques dos Santos, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Álvaro Gonçalves Martins Monteiro, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.
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Douto João Manuel Gaspar Caraça, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Economia e Gestão
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José António Ribera Salcedo, professor associado
com agregação da Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto.

25 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 3622/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia Electrotécnica e de Computadores pela Universidade Téc-
nica de Lisboa através do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo
Doutor António Manuel da Cruz Serra:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Artur Trindade de Sá Furtado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Dinis Gomes de Magalhães dos Santos, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor João Francisco Borges da Silva, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel da Costa Alves Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José António Marinho Brandão Faria, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Afonso Manuel dos Santos Barbosa, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

25 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 3623/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes profesores
para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de doutor no
ramo de Arquitectura, na especialidade de Comunicação Visual, da
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa, reque-
rida pelo arquitecto Fernando José Carneiro Moreira da Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Pintor Luís Filipe Marques de Abreu, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Doutor Pedro Manuel Fialho de Sousa, professor catedrá-
tico da Faculdade de Arquitectura da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Maria Dulce Costa de Campos Loução, professora
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 3624/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade Técnica de Lisboa:

Maria Emília dos Anjos Cardoso Pires da Cruz, técnica profissional
principal do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da
Universidade Técnica de Lisboa — nomeada, mediante concurso,

para a categoria de técnica profissional especialista, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 2755/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Janeiro
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutora Paula Ventura de Carvalho Escarameia, professora associada
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País no período de 31 de Janeiro
a 5 de Fevereiro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 3625/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, de 13 de Janeiro de 1999:

Emanuel José Leandro Maranha das Neves, investigador-coordenador
de nomeação definitiva do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil — nomeado, em comissão de serviço, pelo período de dois
anos, como professor catedrático do quadro deste Instituto, com
efeitos a partir da data de aceitação da nomeação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 3626/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Janeiro de 2000:

Paulo Jorge dos Santos Lopes — autorizado o contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
do 2.o triénio, para a Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao escalão 1, índice 135, com início em 6 de Janeiro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 3627/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 13 de Janeiro de 2000:

António Luís Estanqueiro Casaca — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, como
assistente do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, com início em 17 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 2756/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Outubro de 1999:

Licenciado Arnaldo Gomes da Palma Júnior — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior Agrária, a tempo
parcial (50 %), de 30 de Janeiro de 1999 a 29 de Outubro de 2001.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2757/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2000:

Mestre Teresa Maria Pinto Coelho Amado e Vasconcelos — auto-
rizada a nomeação definitiva como professora-adjunta da Escola
Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 6 de Fevereiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.
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Aviso n.o 2758/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2000:

Mestre José de Jesus Gaspar — autorizada a nomeação definitiva
como professor-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 2759/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2000:

Mestre Maria Beatriz Machado Fidalgo — autorizada a nomeação
definitiva como professora-adjunta da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 6 de Fevereiro
de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 2760/2000 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda de
3 de Dezembro de 1999:

Autorizada a acumulação do docente Agostinho Ribeiro Bernardo
para exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão com a categoria de equiparado a professor-adjunto, com
início a 13 de Dezembro de 1999 e até 25 de Março de 2000.

Autorizada a acumulação da docente Edite de Almeida Pinto para
exercer funções docentes na Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão, com a categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio, com
início a 7 de Dezembro de 1999 e até 25 de Março de 2000.

Autorizada a acumulação do docente Fernando Manuel Tavares
Pereira para exercer funções docentes na Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão com a categoria de equiparado a professor-ad-
junto, com início a 17 de Dezembro de 1999 e até 25 de Março
de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 2761/2000 (2.a série). — Por aprovação do conselho
científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão da Guarda de
26 de Novembro de 1999:

Autorizada a acumulação do docente António Anjos Lourenço Tava-
res Martins para exercer funções docentes na Escola Superior de
Tecnologia e Gestão com a categoria de equiparado a professor-
-adjunto, com início a 1 de Outubro de 1999 e até 30 de Setembro
de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 3628/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Setembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design, deste Instituto, ao docente:

Paulo Jorge Soares da Silva — como equiparado a assistente do
1.o triénio, com efeitos desde 1 de Dezembro de 1999 e pelo período
de dois anos.

Por despacho de 16 de Novembro de 1999 do presidente em exer-
cício do Instituto Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação,
foram autorizados, por urgente conveniência de serviço, os contratos
administrativos de provimento para exercerem funções na Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design, deste Instituto, aos
seguintes docentes:

Duarte Carriço Marques de Moura Belo — como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (50 %), com efeitos
desde 26 de Novembro de 1999 e válido até 30 de Setembro de
2000.

António João Palma Duarte Mirrado Paisana — como equiparado
a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, com efeitos
desde 18 de Novembro de 1999 e válido até 31 de Julho de 2000.

Por despacho de 23 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por

urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design, deste Instituto, ao docente:

Luís Filipe Neves Firmo — como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos desde 25 de
Novembro de 1999 e válido até 30 de Setembro de 2000.

Por despacho de 24 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, proferido por subdelegação, foi autorizado, por
urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design, deste Instituto, ao docente:

Stefan Hubertus Rosendahl — como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos desde 25 de Novem-
bro de 1999 e válido até 31 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 3629/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Julho
de 1999:

Luís Miguel Proença Luiz — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial (30 %), para a Escola Superior de Comunicação
Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano
com início em 4 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 100 500$. (Isento de fiscalização prévia.)

20 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 3630/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior foi autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 17 de Outubro de 1999 e até
16 de Outubro de 2000 do mestre Armando Luís Coelho da Silva.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3631/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ensino Supe-
rior foi autorizada a renovação do contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de equiparado a assistente do 2.o triénio
além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999 e até
30 de Setembro de 2000, da licenciada Rosa Clara Ferreira Simões.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3632/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado do Ensino
Superior:

Licenciado Severiano Pereira Nunes Manso — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções de
equiparado a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 1999 e até 31 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.
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Despacho (extracto) n.o 3633/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciada Alexandrina dos Santos Cochicho — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de equiparada a professora-adjunta além do quadro deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3634/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Mestre Ana Maria Escoval da Silva — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de equi-
parada a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos
a partir de 14 de Dezembro de 1999 e até 13 de Dezembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3635/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado António da Trindade Nunes — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções de
equiparado a professor-adjunto além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3636/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado António Manuel Barbosa da Silva — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento para exercer fun-
ções de equiparado a professor-adjunto além do quadro deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3637/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado Carlos Alberto Cabrito Caldeira — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento para exercer funções de
equiparado a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos
a partir de 24 de Dezembro de 1999 e até 23 de Dezembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3638/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado João Mendes da Fonseca — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de equi-
parado a professor-adjunto além do quadro deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3639/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado Manuel da Silva Ribeiro — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de equi-
parado a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos
a partir de 9 de Dezembro de 1999 e até 8 de Dezembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3640/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciado Manuel Paulo Mano Canais — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de equi-
parado a professor-adjunto além do quadro deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3641/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciada Maria Manuel Sales de Mira Godinho — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento para exercer
funções de equiparada a professora-adjunta além do quadro deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3642/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções de equi-
parada a assistente do 2.o triénio além do quadro deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com efeitos
a partir de 5 de Dezembro de 1999 e até 4 de Dezembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3643/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente em exercício do Instituto
Politécnico de Lisboa:

Licenciada Rita Adelaide da Silva Mendes Alho Martins — autorizada
a renovação do contrato administrativo de provimento para exercer
funções de equiparada a professora-adjunta além do quadro deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000 e até 31 de Dezembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 3644/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 1999 do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de equiparado a pro-
fessor-adjunto além do quadro deste Instituto, por urgente conve-
niência de serviço, por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000 e até 31 de Dezembro de 2001, do licenciado Victor Manuel
da Silva Santos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 3645/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Júlio Manuel Seixas Camelo — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer funções de equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período
de um ano, com início em 22 de Novembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3646/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Maria Emília Bernardes Monteiro de Almeida Pereira — autorizado
o contrato administrativo de provimento para exercer funções de
equiparada a professor-adjunto, em regime de tempo integral e
exclusividade, pelo período de um ano, com início em 21 de Outubro
de 1999, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3647/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Ana Isabel Gouveia Costa — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a professor-adjunto, em regime de
tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, com início
em 22 de Novembro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão deste Instituto. (Sujeito a fis-
calização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3648/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

António Manuel Balbino Caldeira — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, pelo período de um ano, com efeitos reportados a 17
de Novembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 3649/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Joaquim Belo Lopes Filipe, professor-adjunto da Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equiparação
a bolseiro no estrangeiro no período de 17 a 23 de Março de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3650/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto Politécnico — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro no período de 10 a 16 de Janeiro
de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3651/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Agosto de 1999 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Paulo Manuel Almeida Lima — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, por
um período de seis meses, com dedicação exclusiva, em regime
de substituição, para exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 8 de Setembro
de 1999, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 255 200$.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3652/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Janeiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Francisco Sílvio Baptista Martins, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a
rescisão do contrato, por comum acordo, com efeitos a partir de
31 de Janeiro de 2000.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3653/2000 (2.a série). — Por despachos
de 28 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Alberto Machado Simões — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, por
um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo inte-
gral com dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 271 700$.

Susana de Campos Brito Galvão — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
parcial (30 %), para exercer funções na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 54 400$.

25 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3654/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Luísa Margarida Cagica Carvalho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
por um ano, renovável por períodos bienais, em regime de tempo
integral com dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 271 700$.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3655/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Cristina Rodrigues Rolo Alves, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de substituição na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por um período de seis meses, para
a mesma categoria e Escola, em regime de tempo integral com
dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 8 de Setembro de 1999,
por urgente conveniência de serviço, com a remuneração mensal
de 260 300$.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3656/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Elena de Oliveira David — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de dedicação exclusiva, por um ano, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, para exercer funções na Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, em substituição, por urgente conveniência
de serviço, com a remuneração mensal de 271 700$.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 3657/2000 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2000 da presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Anabela Gomes Correia, equiparada a professora-adjunta, da Escola
Superior de Ciências Empresariais deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro nos períodos de 20 a 22
de Janeiro e de 31 de Janeiro a 2 de Fevereiro de 2000.

26 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34
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